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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

Presidente: Carlos Alberto Andrade Oliveira, Goianira/GO 

Diretor Financeiro: José Aparecido Alves Diniz, Abadiânia/GO 

 

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e 

sustentável que atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das 

administrações municipais. Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br 

Associação Goiana de Municípios – AGM Desde 24 de janeiro de 1958 

  

NÓS SOMOS GOIÁS! 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA PE 014-2026 

 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRONICO Nº. 

014/2026-SRP. Data Abertura: 14 de agosto de 2026 às 09h00min 

(horário de Brasília). Objeto da Licitação e o registro de preços para 

futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

odontológicos, laboratoriais, de diagnóstico por imagem, CME, 

ambulâncias, mobiliário hospitalar, instrumentais, materiais 

permanentes e equipamentos de apoio, destinada ao atendimento das 

necessidades dos municípios participantes do Consórcio 

Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. Tipo: 

MENOR PREÇO. Local da Sessão de Abertura: Plataforma: 

https://bbmnet.com.br. Retire e Acompanhe o edital no site 

https://bbmnet.com.br e nos sites www.ciabc.com.br e plataforma 

BBMnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Email: ciabc@ciabc.com.br.  

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO – 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:CC3A3594 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

EXTRATO DO 21° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

080/2021. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE GOIÁS 

CONTRATADA: PINHEIRO SERVICOS LTDA, com Inscrição no 

CNPJ/MF 28.057.689/0001 00, estabelecida à Rua Alto da Serra, SN, 

Vila Isaura, Chácara 2, Jaraguá – Goiás – CEP: 76.330 

OBJETO: Prestação de serviços especializados de Limpeza Pública 

do Município de São Francisco de Goiás, com a execução de 329,73 

KM/Mês de VARRIÇÃO MANUAL, execução de 15.873,50 M/Mês 

de PINTURA DE MEIO-FIO e o serviço de PODA E/OU 

ROÇAGEM DE PRAÇAS E CANTEIROS PÚBLICOS. 

NÚMERO DO CONTRATO: 21° Termo Aditivo do Contrato n° 

080/2021. 

PRAZO EXECUÇÃO: Da assinatura até 30/08/2026. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 123.185,26 (Cento e vinte e três mil, 

cento e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos). 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa de 

Manutenção Dos Serviços De Limpeza Pública E Destinação Final De 

Resíduos Sólidos da Secretaria de Administração – 

03.12.15.452.0.504, elemento de despesa 3.3.90.39. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 

Município de São Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a 

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que 

publicou, nesta data, o extrato do contrato acima identificado na forma 

usual, foi publicado no site oficial do Município e PNCP. 

São Francisco de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

NILSON CÂNDIDO BERNARDES 
Gestor  

Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:B4C15DDF 

 
PREFEITURA 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

044/2025. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE GOIÁS 

CONTRATADA: BENEDITO FERREIRA DA SILVA, inscrito no 

CPF nº 041.***.511-**, portador do RG n° 9****0 DFSP/DF; 

OBJETO: Locação de imóvel destinado para a instalação do 

CIRETRAN e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do 

Município de São Francisco de Goiás, conforme registro de imóveis 

de São Francisco de Goiás, matrícula 5725, situado à Praça Jacinto 

Barbosa, S/N, Sala 1, Setor Central, São Francisco de Goiás – GO, 

CEP: 75.490-000 

NÚMERO DO CONTRATO: 2° Termo Aditivo do Contrato n° 

044/2025. 

PRAZO EXECUÇÃO: Da assinatura até 31/12/2026. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 5.250,00 (Cinco mil e duzentos e 

cinquenta reais), representando um valor mensal R$ 1.050,00 (Um mil 

e cinquenta reais) 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa de 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração – 

03.05.04.122.0.052, elemento de despesa 3.3.90.36. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 

Município de São Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a 

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que 

publicou, nesta data, o extrato do contrato acima identificado na forma 

usual, foi publicado no site oficial do Município e PNCP. 

São Francisco de Goiás, 23 de julho de 2026. 

  

NILSON CÂNDIDO BERNARDES 

Gestor  

Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:9AFC5D47 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 217/2026 

 

Dispensa de Licitação Nº 217/2026 

Processo Administrativo Nº 6768/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

217/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75, II, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE MOTOCICLETA DESTINADA À 

REALIZAÇÃO DE SORTEIO DURANTE EVENTO 

COMEMORATIVO EM HOMENAGEM AO DIA DOS PAIS, 
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EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL Nº 423/2025, 

conforme condições e especificações estabelecidas, com proposta 

homologada para a empresa: 

  

MOTOBEL MOTOS BELMONTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

número 00.126.532/0001-70, situada na cidade de SAO LUIS DE 

MONTES BELOS, GO, conforme proposta apresentada com valor 

Global de R$ 19.303,00 (DEZENOVE MIL, TREZENTOS E 

TRÊS REAIS), com vinculação de contrato até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 28 de Julho de 2026. 

  

ELISANGELA LEANDRO RIBEIRO MOURA 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Thaylline Rodrigues Pedroso 

Código Identificador:CA1468D3 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 219/2026 

 

Dispensa de Licitação Nº 219/2026 

Processo Administrativo Nº 6767/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

219/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75, II, para 

Contratação de empresa para fornecimento de Fórmula infantil 

para nutrição enteral e/ou oral, nutricionalmente completa, à base 

de aminoácidos livres, indicada para paciente com alergia à 

proteína do leite de vaca (APLV) e outras condições que exijam 

dieta elementar, do tipo Neocate®, apresentada em lata de 400 g, 

conforme prescrição médica e determinação judicial, conforme 

condições e especificações estabelecidas, com proposta homologada 

para a empresa: 

  

DROGARIA BIOVIDA COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS E COSMETICOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o número 61.831.591/0001-33, situada na cidade de SÃO 

FRANCISCO DE GOIÁS, GO, conforme proposta apresentada com 

valor Global de R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), com vinculação 

de contrato até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 28 de Julho de 2026. 

  

ANDRE RODRIGUES DA CONCEIÇÃO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thaylline Rodrigues Pedroso 

Código Identificador:3BDC3096 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

208/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 208/2026 

Processo Administrativo Nº 6257/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

208/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MESA E CADEIRAS PARA 

REUNIÕES, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CMAS), COM A FINALIDADE DE 

GARANTIR CONDIÇÕES ADEQUADAS AO 

FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO, PROPORCIONANDO 

AMBIENTE APROPRIADO PARA A REALIZAÇÃO DE 

REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS, 

DELIBERAÇÕES, ANÁLISES DE DOCUMENTOS E DEMAIS 

ATIVIDADES INERENTES ÀS SUAS COMPETÊNCIAS, 

conforme condições e especificações estabelecidas no aviso de 

intenção, com proposta homologada para as empresas: 

ICFS PLENARIO COMERCIO E SERVICO LTDA, com 

inscrição no CNPJ/MF: 63.078.550/0001-43, estabelecida RUAC 179, 

nº 669, QUADRA 458 LOTE 08, JARDIM AMERICA - GOIANIA 

GO, CEP: 74.275-180, conforme proposta apresentada, na ordem de 

R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), com vinculação de contrato até 

31/12/2026 e 

PRIME NEGÓCIOS LTDA - ME, com inscrição no CNPJ/MF: 

16.778.666/0001-05, estabelecida RUA DOS BARIRIS, N° 363, 

BAIRRO JARDIM NOVA SUÍÇA – PASSOS/MG, CEP 37.901-515, 

conforme proposta apresentada, na ordem de R$ 4.177,00 (Quatro mil 

e cento e setenta e sete reais), com vinculação de contrato até 

31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

ELISÂNGELA LEANDRO RIBEIRO MOURA 
Secretária Municipal de Assistência Social   

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:0F293A29 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ABADIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DE GOIAS 

EXTRATO/ADJUDICAÇAO/HOMOLOGAÇÃO/ 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 61/2025 

  

O Município de e Abadia de Goiás/GO, através do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela 

Agente de Contratação, resolve: Adjudicar e Homologar a presente 

Licitação neste termos: Processo Administrativo nº 

28121/2025/Fundamento: Lei Federal 14.133/2021/Edital de 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 61/2025 - Data da Homologação: 

19/12/2025 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a 

prestação dos serviços de recebimento e destinação final, em aterro 

sanitário devidamente licenciado pelos órgãos ambientais 

competentes, dos resíduos sólidos urbanos Classe II-A, gerados pelo 

Município de Abadia de Goiás/GO. Empresa Vencedora: RESÍDUO 

ZERO AMBIENTAL – CNPJ: 10.280.768/0001-10; VALOR: R$ 

900.000,00. Fonte de Recursos: Município. 

  

Abadia de Goiás/GO, 28/07/2026. 

  

ISABELA WAGMAKER SOUZA FRANCA 
Secretaria do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Abadia de 

Goiás/GO  

Publicado por: 
Fádilla da Costa Arruda 

Código Identificador:7F2138B4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DE GOIAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Nº 10/2026 

  

Processo Administrativo nº 5886/2026 Fundamento: Lei Federal 

14.133/2021/Edital de Licitação: Pregão Eletrônico nº 10/2026 – 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de locação de veículos, incluindo motorista, destinados a 

compor o quadro logístico do Município de Abadia de Goiás/GO. 

Órgão Gestor da Ata: Secretaria Municipal de Administração de 

Abadia de Goiás/GO – Empresas Gestoras: L B DE OLIVEIRA 

SERVICOS DE LOCACOES – CNPJ: 28.397.991/0001-07; VALOR: 

R$ 304.800,00 - VALIDADE DA ATA 02/03/2026 até 02/03/2027. 

  

Abadia de Goiás, 28 de julho 2026. 

  

MARIA DO CARMO DE QUEIROZ SOUZA 
Gestora Municipal 
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Publicado por: 
Fádilla da Costa Arruda 

Código Identificador:8DD13DD9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL RETIFICADO E 

REMARCADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, faz saber aos 

interessados que estará realizando licitação, modalidade pregão 

eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando o Registro de 

Preços para aquisição futura e eventual de eletrodomésticos, 

destinados ao atendimento das necessidades das unidades escolares da 

rede municipal de ensino do Município de Alexânia/GO. Início de 

recebimento das propostas: às 08h00min do dia 30/07/2026. Fim do 

recebimento das propostas: às 08h00min do dia 13/08/2026. Início da 

sessão da disputa de preços: às 10h00min do dia 13/08/2026 

(Referência de tempo: horário de Brasília – DF). Local: Portal: Bolsa 

Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br). Cópia do EDITAL 

poderá ser obtida no site da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO: 

www.alexania.go.gov.br ou a partir da data de sua publicação, no 

Portal da Bolsa Nacional de Compras através do endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br. 

  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hanna Raissa de Oliveira Lima 

Código Identificador:F78E904E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

039/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA, Estado de Goiás, faz saber aos interessados que estará 

realizando licitação, modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço 

por item, objetivando o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de veículos zero quilômetro, contemplando minivan, 

veículo tipo hatch e furgão adaptado para ambulância Tipo A - 

Simples Remoção, destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Alexânia/GO. Início 

de recebimento das propostas: às 08h00min do dia 30/07/2026. Fim 

do recebimento das propostas: às 08h00min do dia 14/08/2026. Início 

da sessão da disputa de preços: às 10h00min do dia 14/08/2026 

(Referência de tempo: horário de Brasília – DF). Local: Portal: Bolsa 

Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br). Cópia do EDITAL 

poderá ser obtida no site da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO: 

www.alexania.go.gov.br ou a partir da data de sua publicação, no 

Portal da Bolsa Nacional de Compras através do endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br. 

  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:778B8976 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

FMIN - FUNDO MUN DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2026 
  

PROCESSO Nº 15412/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DE ALTO HORIZONTE-GO – CNPJ Nº: 

41.571.516/0001-73 

CONTRATADA: PORTAL DO PETRÓLEO III E DERIVADOS 

LTDA - CNPJ N° 15.106.979/0001-54 

  

OBJETO: A presente contratação decorre da necessidade de 

aquisição de ARLA 32 (Agente Redutor Líquido Automotivo), 

insumo indispensável para o funcionamento de veículos movidos a 

diesel equipados com sistema SCR (Selective Catalytic Reduction – 

Redução Catalítica Seletiva), destinado para atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Alto 

Horizonte - GO, conforme especificações detalhadas no Termo de 

Referência, anexo a este instrumento. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 28 de julho de 2026 à 28 de julho de 2027. 

  

VALOR DO CONTRATO: O valor global deste contrato, 

decorrente de Contrato N° 08/2026, é de R$ 21.000,00 (vinte e um 

mil reais), correspondente ao período contratual de 12 (doze) meses. 

  

MARCIO ANTONIO FERREIRA 
Respondente Pela Secretária Municipal de Infraestrutura, Decreto Nº 

279/2025. Documento Assinado Conforme Instrução Normativa, de 

13 de Setembro de 2021 – in 03-001. 

Publicado por: 
Milena Pereira do Lago 

Código Identificador:F245BC1F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICIPIO DE ALTO HORIZONTE GO, AVISA que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, será realizado e 

processado de acordo com a Lei n.º 14133/21 conforme o disposto a 

seguir: 

I-MODALIDADE/EDITAL: PREGÃO PRESENCIAL nº 58/2026; 

II- TIPO: Menor Preço Por Item; 

III- PROCESSO Nº 728/2026; 

IV-OBJETO: Registro de preço para Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de pneus, câmaras de ar e peças de 

desgaste, visando atender de forma unificada às demandas da 

Secretaria Municipal de Agricultura, da Secretaria Municipal de 

Transportes, da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Alto Horizonte – 

Goiás, conforme especificações, condições e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

V- DATA AUDIÊNCIA: 14/08/2026 às 08:00 horas. 

VI-INFORMAÇÕES/EDITAL:www.altohorizonte.go.gov.br 

licitacao@altohorizonte.go.gov.br – Fone: (62) 3412-9199 

  

Alto Horizonte - Go, 29 de julho de 2026 
  

RUBENS MARITAN SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeiro da C.P.L. 

Decreto nº. 266/2026  

Publicado por: 
Jainne da Silva Santos 

Código Identificador:847F6A16 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que o Fundo Municipal 

de Assistência Social da Prefeitura de Alto Paraíso de Goiás, em 

obediência ao §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 29 de 

julho de 2026 as 09h00min até as 09h00min do dia 03 de agosto de 

2026, estará buscando propostas adicionais para Aquisição de 

conjuntos de agasalhos destinados a crianças e idosos, visando 

atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. Propostas adicionais deverão ser encaminhadas para o e-mail 
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centraldecompras@altoparaiso.go.gov.br. Mais informações 

poderão ser solicitadas por esse mesmo endereço eletrônico. 

  

Alto Paraíso de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação  

Publicado por: 
Lara Jhennyfer Teles Gonsalves 

Código Identificador:9AB1A935 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que o Departamento de 

Administração da Prefeitura de Alto Paraíso de Goiás, em obediência 

ao §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 29 de julho de 2026 

as 09h00min até as 09h00min do dia 03 de agosto de 2026, estará 

buscando propostas adicionais para Contratação de empresa para 

fornecimento e instalação de divisórias em Drywall em atendimento 

as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Propostas adicionais deverão ser encaminhadas pelo e-mail 

centraldecompras@altoparaiso.go.gov.br. Mais informações podem 

ser solicitadas no Departamento de Licitação pelo telefone (62) 3446-

1249. 

  

Alto Paraíso de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação  

Publicado por: 
Milena Almeida Teles 

Código Identificador:062DD093 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que o Departamento de 

Administração da Prefeitura de Alto Paraíso de Goiás, em obediência 

ao §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 29 de julho de 2026 

as 09h00min até as 09h00min do dia 03 de agosto de 2026, estará 

buscando propostas adicionais para Contratação de empresa para 

fornecimento e instalação de Cortinas tipo Persianas em atendimento 

as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Propostas adicionais deverão ser encaminhadas pelo e-mail 

centraldecompras@altoparaiso.go.gov.br. Mais informações podem 

ser solicitadas no Departamento de Licitação pelo telefone (62) 3446-

1249. 

  

Alto Paraíso de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação  

Publicado por: 
Milena Almeida Teles 

Código Identificador:FF325F6B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que o Fundo Municipal 

de Meio Ambiente de Alto Paraíso de Goiás, em obediência ao §3º do 

art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 29 de julho de 2026 as 

09h00min até as 09h00min do dia 03 de agosto de 2026, estará 

buscando propostas adicionais para Aquisição de bancos e kits de 

lixeiras em madeira plástica para gestão e conservação de uso 

público do córrego preguiça visando atender emenda impositiva 

da Vereadora Aristeia Avelino, conforme descrito no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência. Propostas 

adicionais deverão ser encaminhadas para o e-mail 

centraldecompras@altoparaiso.go.gov.br. Mais informações 

poderão ser solicitadas por esse mesmo endereço eletrônico. 

  

Alto Paraíso de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação 

Publicado por: 
Lara Jhennyfer Teles Gonsalves 

Código Identificador:685C1BED 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que a Secretaria 

Municipal de Saúde e Saneamento de Alto Paraíso de Goiás, em 

obediência ao §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 29 de 

Julho de 2026 as 09h00min até as 09h00min do dia 03 de Agosto 

de 2026, estará buscando propostas adicionais para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 

PROJETO DE SAÚDE INTEGRATIVA EM ATENDIMENTO A 

EMENDA IMPOSITIVA, conforme descrito no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência. Propostas 

adicionais deverão ser encaminhadas pelo e-mail 

centraldecompras@altoparaiso.go.gov. Mais informações podem ser 

solicitadas no Departamento de Licitação pelo telefone (62) 3446-

1249. 

Alto Paraíso de Goiás, aos 28 de Julho de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação 

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:268DA667 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1238 DE 28 DE JULHO DE 2026 - DISPÕE 

SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E 

AVALIAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS PARA O CICLO 2 

DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE, ESTADO DE 

GOIÁS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº 1238/2026 - ALVORADA DO NORTE, 28 DE 

JULHO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

DE SELEÇÃO E AVALIAÇÃO DE PROJETOS 

CULTURAIS PARA O CICLO 2 DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE, 

ESTADO DE GOIÁS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Alvorada do Norte, Estado de Goiás, o 

Senhor David Moreira de Carvalho, no uso de suas atribuições 

legais e administrativas, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.399, de 08 de 

julho de 2022 (Lei Aldir Blanc 2), no Decreto Federal nº 11.740, de 

18 de outubro de 2023, e nas diretrizes vigentes do Ministério da 

Cultura; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – Fica constituída a Comissão de Seleção e Avaliação de 

Projetos Culturais para o Ciclo 2 da Política Nacional Aldir Blanc 

(PNAB). 

Art. 2º – A referida Comissão terá como competência a análise, 

pontuação e classificação das propostas inscritas em todos os editais 

de fomento e chamamentos públicos referentes ao Ciclo 2 da PNAB, 

executados no exercício de 2026, em conformidade com o Plano 

Anual de Aplicação de Recursos (PAAR) vigente, ficando sua 

vigência automaticamente prorrogada caso ocorram novos adiamentos 

nos prazos regulamentares estabelecidos pelo Governo Federal. 

  

Art. 3º – A Comissão será composta pelos seguintes membros: 
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· I – Representante da Secretaria de Administração e Finanças 

(Habilitação Documental): Leonardo de Oliveira Sousa 

· II – Músico Autônomo / Produtor Músical (Parecerista de 

mérito Cultural): Cássio de Almeida Ramos 

· III – Representante do Departamento Municipal de Cultura e 

Lazer (Parecerista de mérito Cultural): Paulo Rander dourado da 

Rocha 

Art. 4º – Compete aos membros da comissão observar rigorosamente 

os critérios de avaliação estabelecidos nos editais, bem como as 

vedações de conflito de interesses e as regras de sigilo previstas na 

legislação vigente. 

Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

vigência até a conclusão total dos processos de seleção e julgamento 

de recursos do exercício de 2026. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alvorada do Norte, Estado de 

Goiás, 13 de Julho de 2026. 

  

DAVID MOREIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gildesson Leandro de Sousa 

Código Identificador:336A8309 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO 

DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

O Município de Alvorada do Norte, através do Agente de 

Contratação e equipe de apoio, torna público o Resultado da licitação 

referente a Concorrência Eletrônica Nº 002/2026, menor preço 

―Global‖, Processo Administrativo Nº 1105/2026, Protocolo 

Eletrônico Nº 421/2026, destinado a (Contratação de empresa) 

para EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS, CONSTRUÇÃO DE 

CALÇADAS PARA A CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES E 

OBRA DE DRENAGEM SUPERFICIAL EM VIAS NO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE GO. Ruas: Olímpio 

Timóteo da Cruz; Av. José Rodrigues; Av. Ernesto Arnaldo Rosber; 

Rua Geraldo S. Medeiros; Rua Saturnino P. Nascimento; Rua 

Hermiliano Alves de Brito; Rua José R. Nascimento. Conforme 

Recursos de Emenda Parlamentar Estadual nº 824.3 - Processo Nº 

202600005001196 – SERINT/GO, com Contrapartida do 

Município, conforme segue: 

  
FORNECEDOR DECLARADO 

VENCEDOR 

(CFE. COTAÇÃO) 

LOTES/ITENS VENCIDOS 

E/OU GLOBAL 

TOTAL 

(EM REAIS R$) 

ROMA E SERRANO ENGENHARIA 

LTDA, CNPJ/MF: 40.939.499/0001-11 

Lotes:/Itens: 1. 

―global‖ 
506.230,00 

  

O valor total da presente licitação é de R$ 506.230,00 (quinhentos e 

seis mil e duzentos e trinta reais). 

  

A Ata da Sessão e demais relatórios estão à disposição de todos no 

portal: https://bll.org.br – no link: Entrar ou no endereço eletrônico 

direto https://bllcompras.com - no link: Acesso Público. 

  

Alvorada do Norte- GO, 24 de julho de 2026. 

  

GILDESSON LEANDRO DE SOUSA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gildesson Leandro de Sousa 

Código Identificador:8CEACA73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 083/2025 

 

Processo Administrativo nº 970/2025 – Protocolo Eletrônico nº 

1471/2025 

Concorrência Presencial nº 003/2025  

  

SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO 

Nº 083/2025  

Termo Aditivo de PRAZO DE EXECUÇÃO parte 

integrante do Contrato, celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE E A 

EMPRESA MULT SERVICE ENGENHARIA 

LTDA - ME 

  

TERMO ADITIVO DE CONTRATO, que entre si celebram O 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE, pessoa jurídica de 

direito público interno, com Sede Administrativa, localizada na 

Avenida Dona Gercina Rodrigues de Miranda, S/N, Nova Ipiranga, 

CEP: 73.950-000, Alvorada do Norte, Estado de Goiás, inscrito no 

CNPJ sob o nº 02.367.597/0001-32, neste ato representado por seu 

Gestor e Prefeito Municipal, senhor DAVID MOREIRA DE 

CARVALHO, brasileiro, casado, Gestor Público, portador da 

Carteira de Identidade nº 514105 SSP/GO e do CPF nº 165.655.761-

49, residente e domiciliado NESTA cidade, de ora em diante, 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MULT 

SERVICE ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 24.344.713/0001-30, com sede/domicílio na Cidade de 

(Alvorada do Norte-GO) situada na Rua José Antônio Sevilha, Nº 

B3, Quadra 21, Lote 09, Bairro: Setor Rodoviário, CEP 73.950-000, 

correio eletrônico E-mail (oficial): mserviceeng@gmail.com; neste 

ato representado por seu (TITULAR/ADMINISTRADOR), ITALO 

JUNO DE OLIVEIRA ALEXANDRINO, Empresário, portador da 

carteira de identidade nº 474.520-7 DGPC/GO e do CPF nº 

018.317.651-01, residente e domiciliado na Rua José Antônio Sevilha, 

Nº B3, Quadra 21, Lote 09, Bairro: Setor Rodoviário, CEP 73.950-

000, Alvorada do Norte – GO, CEP: 73.950-000, de ora em diante 

denominada CONTRATADA; tem, entre si, ajustado oSEGUNDO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 083/2025, cujo objeto é: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE REVITALIZAÇÃO DA AVENIDA 

BERNARDO SAYÃO NO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 

NORTE., que se regerá pelas normas da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITAMENTO 
A ―CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE 

EXECUÇÃO‖ do Contrato ora aditado fica alterada, prorrogando-se 

o prazo de execução, que passará a vigorar de 01/05/2026 até 

20/10/2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
E a alteração (quanto a prorrogação) contratual de que trata este 

instrumento são baseadas no: art. 6º, XVII, da Lei nº 14.133/2021, 

que diz: ―XVII – serviços não contínuos ou contratados por 

escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a 

prestação de um serviço específico em período predeterminado, 

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto‖; 

E no art. 111, da Lei 14.133/2021, que diz: ―Na contratação que 

previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no período firmado no contrato‖; 

  

E estão mencionados na Cláusula 3ª – da vigência e prazo de 

execução, do Contrato Inicial, com a seguinte redação: admitindo 

prorrogação mediante termo aditivo conforme necessidade. 

Parágrafo Primeiro - O Termo Aditivo deverá contemplar a 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro. 

Parágrafo Segundo - A prorrogação será precedida de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 

devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

  

E, por estarem justos e aditados, as partes firmam o presente em 03 

(três) vias, juntamente com duas testemunhas, para que produza seus 

efeitos legais. 

  

Alvorada do Norte - GO, 30 de abril de 2026. 
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Município de Alvorada do Norte 

CNPJ/MF: 02.367.597/0001-32  

DAVID MOREIRA DE CARVALHO  

Prefeito Municipal 

Contratante 

  

Mult Service Engenharia LTDA - ME 

CNPJ/MF sob o nº 24.344.713/0001-30 

E-mail (oficial): mserviceeng@gmail.com 

Neste Ato Representado Por Seu (sócio Administrador), 

ITALO JUNO DE OLIVEIRA ALEXANDRINO 
CPF Nº 018.317.651-01 

Contratada 

  

Testemunhas: 

  

1. Assinatura: ___ 

Nome: _________ 

CPF Nº: ________ 

  

2. Assinatura: _________ 

Nome: _______  

CPF Nº: ________________ 

Publicado por: 
Gildesson Leandro de Sousa 

Código Identificador:6BD37485 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026  

  

O Prefeito Municipal de Alvorada do Norte, Estado de Goiás, 

DAVID MOREIRA DE CARVALHO, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, e após o 

Julgamento das Propostas, Habilitação, Recursos, exarado pelo 

Agente de Contratação e Equipe de Apoio, Assessoria Técnica de 

Engenharia Civil e a vista do Parecer Jurídico Definitivo da 

Assessoria Jurídica do Município, resolve: 

  

Nos termos do (art. 71, Inciso IV, Lei 14.133/21): 

01 – ADJUDICAR o objeto da presente Licitação à(s) empresa(s) 

abaixo indicada(s); 

02 – HOMOLOGAR todo o procedimento licitatório de 

Concorrência ELETRÔNICA nº 002/2026, em 27/07/2026, nestes 

termos: 

  

Processo Administrativo nº 1105/2026. 

Protocolo Eletrônico nº 421/2026. 

Licitação / Edital nº 002/2026. 

Critério de Julgamento: Menor Preço. Regime de Execução: 

Empreitada por Preço Global. 

Modalidade: Concorrência, na forma ELETRÔNICA. 

  

Sem INVERSÃO DE FASES: Conforme Rito Normal definido no 

Art. 17, Lei 14.133/2021.  

Sendo as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento e Habilitação. 
Com exigência de Caução de Participação. 

  

Data Adjudicação e Homologação no Portal Eletrônico da BLL 

Compras: 27/07/2026. 

  

Objeto da Licitação: 

SELEÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

DE VIAS URBANAS, CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS PARA A 

CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES E OBRA DE DRENAGEM 

SUPERFICIAL EM VIAS NO MUNICÍPIO DE ALVORADA 

DO NORTE GO. Ruas: Olímpio Timóteo da Cruz; Av. José 

Rodrigues; Av. Ernesto Arnaldo Rosber; Rua Geraldo S. Medeiros; 

Rua Saturnino P. Nascimento; Rua Hermiliano Alves de Brito; Rua 

José R. Nascimento. Conforme Recursos de Emenda Parlamentar 

Estadual nº 824.3 - Processo Nº 202600005001196 – SERINT/GO, 

com Contrapartida do Município.  
  
FORNECEDOR DECLARADO 

VENCEDOR 

(CFE. COTAÇÃO) 

LOTES/ITENS VENCIDOS 

E/OU GLOBAL 

TOTAL 

(EM REAIS R$) 

ROMA E SERRANO ENGENHARIA 

LTDA, CNPJ/MF: 40.939.499/0001-11 

Lotes:/Itens: 1. 

―global‖ 
506.230,00 

  

O valor total da presente licitação é de R$ 506.230,00 (quinhentos e 

seis mil e duzentos e trinta reais). 

  

A Ata da Sessão e demais relatórios estão à disposição de todos no 

portal: https://bll.org.br – no link: Entrar ou no endereço eletrônico 

direto https://bllcompras.com - no link: Acesso Público. 

  

Alvorada do Norte- GO, 27 de julho de 2026. 

  

DAVID MOREIRA DE CARVALHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gildesson Leandro de Sousa 

Código Identificador:D0429BE4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

PROCURADORIA GERAL 

EDITAL 015/2026 

 

EDITAL 015/2026 DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA 

TÁCITA E DESCLASSIFICAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-

GOIÁS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

especialmente com fundamento no art. 37, inc. II - CRFB, Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar Municipal nº 025/2025 e 

no Edital nº 001/2025 do Concurso Público para provimento de cargos 

efetivos da Administração Pública Municipal, 

CONSIDERANDO a convocação de candidatos aprovados no 

Concurso Público nº 01/2025, realizada através do Edital de 

Convocação nº 012/2026; 

CONSIDERANDO que o item 19.18 do Edital Normativo estabelece 

que o não comparecimento para entrega de documentação e exames 

no prazo legal implica em desistência tácita; 

CONSIDERANDO a inexistência de pedidos de prorrogação ou 

justificativas apresentadas pelos candidatos citados na certidão do RH; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Declarar a DESCLASSIFICAÇÃO dos candidatos abaixo 

relacionados, em razão da desistência tácita por não comparecimento 

para habilitação no prazo regulamentar: 

  

SAÚDE 

I - Cargo: TÉCNICO DE INFERMAGEM 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME NOTA FINAL 

5º 642 
JENNEFER KAROLAYNNE SILVA 

SANTOS 
39,0 

  

Art. 2º - Em decorrência da desclassificação, os referidos candidatos 

perdem, de forma definitiva e irrevogável, o direito à vaga para a qual 

foram aprovados. 

Art. 3º - Fica autorizada a imediata convocação dos candidatos 

subsequentes, observando-se a ordem de classificação homologada. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, GABINETE 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado De Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:13186DC3 

 
PROCURADORIA GERAL 

TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO AO TERMO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2023 OURIDORIA EM 

REDE – GOIÁS 

 

Termo de Adesão da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

APARECIDA DO RIO DOCE ao Termo de Cooperação Técnica 

n° 001/2023 que instituiu a OUVIDORIAS EM REDE – GOIÁS 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO 

DOCE, inscrita no CNPJ/MF 24.859.316/0001-00, neste ato 

representada por EDY CARLOS GONÇALVES, brasileiro, solteiro, 

inscrito no CPF sob o n° 485.527.631-68 e RG n° 2781901 SPTCGO, 

residente e domiciliado na cidade de Aparecida do Rio Doce, 

RESOLVE, por meio do presente instrumento, aderir ao Termo de 

Cooperação Técnica n° 001/2026 firmado entre diversos órgãos para 

constituição da OUVIDORIAS EM REDE - GOIÁS. 

  

Pelo presente Termo de Adesão, o órgão ou entidade aderente declara 

ciência do Termo de Cooperação Técnica nº 001/2023 e compromete-

se a cumprir seus objetivos, com zelo, tempestividade e qualidade dos 

resultados, observando os princípios da Administração Pública, bem 

como a comparecer ou fazer-se representar nas reuniões periódicas da 

OUVIDORIAS EM REDE - GOIÁS. 
  

Para tanto, visando a devida publicidade desse ato, será providenciada 

a publicação integral ou resumida deste Termo de Adesão, no Diário 

Oficial ou outro instrumento legítimo de difusão, na forma da 

legislação vigente. 

  

Aparecida do Rio Doce-Goiás, 11 de junho de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Doce 

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:188F2406 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIARIA DE VIAGEM 0150/2026 

 

PORTARIA Nº0150/2026 – SPAS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Adenones Silva Fleury, com o cargo de assessor 

administrativo, portador do CPF: ***.649.291-04, empreendeu 

viagem para Caçu no dia 28 de julho 2026, A serviço da assistência 

social, levar usuário ao banco, e pegar documento no vapt-vupt. 

Art.2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assis- 

tência Social está autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

sem pernoite R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

  

Aos 28 (vinte oito) dias do mês de julho de 2026. 

PATRÍCIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária de Promoção e Assistência Social  

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:EB52D169 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 953/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 953/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Tendo em vista que o Servidor Público Municipal WANDER 

TOLEDO, Portador do CPF sob o nº XXX.099.97X-XX ocupante do 

cargo de Motorista, empreendeu viagem no dia 27 de julho de 2026, à 

cidade de Jales São Paulo transportar pacientes ao Hospital do Amor, 

conforme comprovante, em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais) conforme o item 5.1, do anexo único do 

decreto 1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:95260DCD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 954/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 954/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 27 de julho de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 

na clínica Ela, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme o item 3.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 
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ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:28CD383C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 955/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 955/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

ICARO FERNANDO SOUZA MENEZES, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 27 de julho de 2026, ao município de 

Caçu – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao 

Hospital Municipal, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:EF9EDFE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 956/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 956/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 28 de julho de 2026, à cidade de Jataí 

– GO, com a finalidade de levar pacientes ao Hospital Serafim de 

Carvalho, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 

julho de 2026. 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:35C633DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 957/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 957/2026– SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 28 de julho de 2026, ao município de Rio Verde – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Municipal (HMU), conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dia do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A87F585E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 958/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 958/2026– SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.828.32X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 28 de julho de 2026, ao município de Quirinópolis– GO, para 

transporte de pacientes à clínica Policlínica de Quirinópolis, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 
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ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:19BD2DB2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 959/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 959/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 28 de julho de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 

finalidade de transportar pacientes para atendimento no Centro de 

Referência em Oftalmologia – CEROF, conforme comprovante em 

anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,0 (cento e dez reais), conforme item 

3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:BF6EBAEB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 960/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 960/2026 – SMS DE 28 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 28 de julho de 2026, aos municípios de 

Rio Verde – GO e Santa Helena de Goiás – GO, com a finalidade de 

realizar o transporte de pacientes para atendimento no Hospital 

Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado 

(HERSO) e nas clínicas CEMAB, Otovive e Vidas, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme o item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A9D23254 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA - Nº 079/2026 - PREF 

 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 079/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19008/2026 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO 

VIÁRIA (PINTURA DE MEIO-FIO E SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL). 

  

CONSIDERANDO que o art. 75, da Lei nº. 14.133/2021 elenca os 

possíveis casos de dispensa, especificando em seu inciso II que é 

dispensável a licitação quando: II - para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de AQUISIÇÃO DE MÁQUINA 

DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA (PINTURA DE MEIO-FIO E 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL) DESTINADA AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE 

APARECIDA DO RIO DOCE-GO, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E 

ART. 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 

2021. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos, solicitando providências no sentido de efetivar a contratação 

do objeto solicitado; 

  

Entende que é dispensável o processo licitatório para aquisição de 

máquina de demarcação viária (pintura de meio-fio e sinalização 

horizontal) destinada ao atendimento das demandas da secretaria 

municipal de obras e serviços urbanos de aparecida do rio doce-go, 

tais como: nos termos do inciso II, do art. 75 da lei 14.133, de 01 de 

abril de 2021. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, 22 de julho de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:884306FE 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO N 54/2026-PREGÃO ELETRONICO 

N° 14/2026-PREF 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APA. RIO DOCE-GOIÁS  

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRONICO N° 

14/2026 
  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

RIO DOCE 
Contratadas: B S P B TERRAPLENAGEM (49719722000190) - 

Contrato n° 54/2026, Valor R$ 361.472,00; Vigência 28/07/2026 a 

28/07/2027. Data da assinatura: 28/07/2026; Modalidade: 

PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2026. Processo n° 18969/2026, 

Objeto: Contratação de empresa especializada para locação de 

máquinas pesadas, para execução de serviços diversos de interesse da 
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administração municipal, como limpeza e manutenção do lixão 

municipal de Aparecida Do Rio Doce/Go. Mais informações poderão 

ser obtidas por meio do e-mail: 

licitacao@aparecidadoriodoce.go.gov.br ou sítio 

https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/. Nadia Line Cabral dos Santos - 

Agente de Contratação -  

  

Aparecida do Rio Doce/Go, 28 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:EFE5ECB3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO-PREGÃO 

ELETRONICO N° 007/2026-FMDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
O condutor de processos do órgão FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO- APARECIDA DO RIO 

DOCE-GO, vem comunicar o resultado do processo de PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 007/2026, Processo Administrativo nº 

000035742026 finalizado terça-feira, 21 de julho de 2026 às 14:16, 

objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO PREPARO, FORNECIMENTO 

E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA COMO (PÃES, 

SALGADOS, ROSQUINHAS, QUITUTES E ETC.) PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Ficando adjudicadas e 

homologadas as seguintes propostas:43.112.834 ANGELICA 

MARTINS BORGES(43112834000100) com o lote 1 no valor de R$ 

R$ 135.936,20 (cento e trinta e cinco mil e novecentos e trinta e seis 

reais e vinte centavos). APARECIDA DO RIO DOCE (GO), terça-

feira, 28 de julho de 2026 

  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Condutor de Processos  

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:36B7496F 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE EMPENHO - DISPENSA Nº 079/2026 - PREF 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE 

/GO 
EXTRATO DE EMPENHO 

(ART. 75, INCISO II, Lei Federal 14.133/21) 

PROCESSO: N° 19008/2026 

EMPENHO N° 106875/26. CNPJ: 44.802.526/0001-60 

SD COMERCIAL EQUIPAMENTOS LTDA - VALOR: R$ 

27.000,00 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 079/2026 

REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

DE MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA (PINTURA DE 

MEIO-FIO E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL) DESTINADA AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE 

APARECIDA DO RIO DOCE-GO. 

Departamento de Compras, empenho substituindo contrato.  

 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:38FB007A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRTAO ATA DE REGISTRO DE PREÇO-PREGÃO 

ELETRONICNO N° 007/2026-FMDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
  

ORÇÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO e a empresa: ATA 83 – 

43.112.834 ANGELICA MARTINS BORGES (43.112.834/0001-00) 

no valor total de R$ 135.936, 20; Vigencia: 12 (doze) meses. Data da 

Assinatura: 24 de julho de 2026. APARECIDA DO RIO DOCE (GO) 

28 de julho de 2026,  

  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS, 
Condutor de Processos.   

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:F098AEE8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DA 1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

 

CONCURSO PÚBLICO 01/2026 

CÂMARA DE ARAGARÇAS 
  

A Câmara Municipal de Aragarças, Estado de Goiás, por intermédio 

de seu Presidente, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 1ª 

Retificação do Edital do Concurso Público nº 01/2026. 

A íntegra da retificação estará disponível nos sites oficiais da Câmara 

Municipal de Aragarças e da empresa organizadora do certame. 

  

Aragarças/GO, 28 de julho de 2026. 

  

EMERSON BORGES LEÃO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Nair Maria Mota de Oliveira 

Código Identificador:EBE8E868 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

ATA 05/2026 CONSELHO MUNICIPAL SAUDE 

 

Participantes da mesa diretora: Katia Cristina da Silva Santarém 

Itacarambi – Presidente; Jhonny Itacarambi da Silva - Secretário e 

demais Conselheiros (as). Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de julho 

do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), as 16h20m, reuniram-se na 

Sala de Reunião da Secretaria de Saúde de Aragarças/GO, na rua 

Ricardo Pereira dos Santos, Setor Ceará, Aragarças, Goiás, CEP: 

76240-000, em Sessão Ordinária. A Presidente atestou que os Cargos 

foram preenchidos e que havia número legal de Conselheiros para 

realização da Sessão; REQUERIMENTOS RECEBIDOS E 

EXPEDIDOS: havia: PAUTA DO DIA: O secretário informou a 

Presidente que havia assuntos previamente marcados para esta Sessão: 

Item nº 1 – Abertura de credenciamento para contratação 

Fonoaudiólogo por pessoa jurídica para compor a Equipe do Centro 

de Atenção Psicossocial – CAPS - I, com carga horária de 20 (vinte) 

horas semanais e remuneração no valor de R$5.000,00 (cinco mil 

reais), quantidade de 03 (três) profissionais. A palavra foi 

oportunizada a presidente do Conselho que disse: Diante dessa 

abertura de credenciamento, tem por objetivo alocar o Fonoaudiólogo 

em atendimentos na seara da saúde municipal. Colocado em votação. 

Aprovado por unanimidade. Item nº 2. Abertura de credenciamento 

para contratação de serviços de Cirurgia Bariátrica e Metabólica do 

Aparelho Digestivo por Videlaparoscopia: No uso da palavra, a 

Conselheira e Secretária de Saúde, Mayara Neves, abordou os pontos 

mais relevantes dos credenciamentos desse serviço em atenção à 

saúde de Aragarças, da seguinte forma: Quantidade de 30 (trinta); 

Descrição do Serviço: Cirurgia Bariátrica e Metabólica do Aparelho 

Digestivo por Videlaparoscopia (Bypass Gastrico); Valor unitário: R$ 

20.000,00 (vinte mil reais); Valor total R$ 600.000,00 (seiscentos mil 

reais). A Presidente colocou em votação: Aprovado por unanimidade. 

Item nº 3. Apresentação de emendas referente aos exercícios do ano 

de 2026. A palavra foi oportunizada a Conselheira Mayara Neves, que 

fez as devidas ponderações quanto os recebimentos e emprego das 
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emendas do ano de 2026, com as seguintes leituras: Processo n. 

36000748005202600, Deputado Federal SAMUEL SANTOS; Valor 

R$ 150.000,00; Unidade :HMGV; Com a finalidade de pagamento de 

pessoa jurídica – Processo n. 36000748058202600; Deputada Federal 

FLAVIA MORAIS; Valor R$ 100.000,00; Unidade HMGV, com a 

finalidade de pagamento de CIRURGIA BARIATRICAS; Processo n. 

36000746220202600, Deputado Federal PROFESSOR ALCIDES; 

Valor de R$ 300.000,00; Unidade FARMACIA BASICA; Com a 

finalidade de emprego em MEDICAMENTOS. Processo n. 

36000778443202600; BANCADA DE GOIAS PROGRAMA 

AGORA TEM ESPECIALISTA COMPOMENTE CIRURGICO; 

Valor de R$ 400.000,00; R$ 280.000,00; R$ 120.000,00; Unidade 

HMGV 280.000,00 MEDICAMENTOS E INSUMOS PARA AS 

CIRURGIAS; R$ 120.000,00; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS. Processo n. 

36000785480202600; COMISSÃO Senador JORGE KAJURU; 

PROGRAMA AGORA TEM ESPECIALISTA COMPOMENTE 

CIRURGICO; R$ 500.081,00; R$ 200.081,00, R$ 300.000,00; 

Unidade HMGV R$ 300.000,00; MEDICAMENTOS E INSUMOS 

PARA AS CIRURGIAS; R$ 200.081,00, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS. Colocado em 

votação. Aprovado por unanimidade. Item nª 4. Apresentação da 

Resolução ―Ad Referendum‖ do CMS nº 04 de 15 de maio de 2026, 

onde consta abertura de edital para credenciamento prestação de 

serviço por pessoa jurídica, para o Hospital Municipal Getúlio Vargas 

– HMGV. Função: Enfermeiro(a); Quantidade: 10; Remuneração R$ 

8.636,36; Carga horária de 80horas semanais. Função: Técnico em 

enfermagem: Quantidade 10; Remuneração R$ 6.045,45; Carga 

horária de 80 horas semanais. Colocada em pauta para apreciação, 

homologação, e aprovada pelo plenário por unanimidade. A 

Presidente no uso da palavra fez seus agradecimentos e considerações 

finais, que tratou de assuntos inerentes ao Conselho, e finalizou 

solicitando ao Pastor Gezaine uma oração para termino da Sessão, 

assim, pela graça do Eterno Deus encerrada às 17h38m, e para constar 

lavrei o presente Ata que, após lido e aprovado vai assinado por 

aqueles de direito. 

Assinatura dos membros do CMS (por extenso): 

__________ 

  

JHONNY ITACARAMBI DA SILVA - 
Secretário do CMS 

Resolução n. 01 de 23/01/2026 

  

KATIA CRISTINA. DA SILVA SANTARÉM ITACARAMBI 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Katia Cristina da Silva Santarém 

Código Identificador:66531CD3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

RESOLUÇÃO 05/2026 CONSELHO MUNICIPAL SAUDE 

 

Abertura de credenciamento para contratação de Fonoaudiólogo por 

pessoa jurídica para compor a Equipe do CAPS – I, e para contratação 

de serviços de Cirurgia Bariátrica e Metabólica do Aparelho Digestivo 

por Videlaparoscopia; Apresentação de emendas referente aos 

exercícios do ano de 2026 e dá outras providências‖. 

  

O Conselho Municipal de Saúde do Município de Aragarças, 

instituído por força das disposições da Lei Municipal nº 1.824/2016 e 

no usando das atribuições que lhe confere por Lei. Aos 22 (vinte e 

dois) dias do mês de julho do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), as 

16h20m, reuniram-se na Sala de Reunião da Secretaria de Saúde de 

Aragarças/GO, na rua Ricardo Pereira dos Santos, Setor Ceará, 

Aragarças, Goiás, CEP: 76240-000, em Sessão Ordinária, conforme 

deliberado em Ata Ad Referendum nº 04 e Ata nº 05/2026. 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar para o exercício de 2026, abertura de credenciamento 

para contratação Fonoaudiólogo por pessoa jurídica para compor a 

Equipe do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS - I, com carga 

horária de 20 (vinte) horas semanais e remuneração no valor de 

R$5.000,00 (cinco mil reais), quantidade de 03 (três) profissionais, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças, Goiás. 

Art. 2º Aprovar para o exercício de 2026, abertura de credenciamento 

para contratação de serviços de cirurgia bariátrica e metabólica do 

aparelho digestivo por videlaparoscopia (Bypass Gastrico): 

Quantidade de 30 (trinta); Descrição do Serviço; Valor unitário: R$ 

20.000,00 (vinte mil reais); Valor total R$ 600.000,00 (seiscentos mil 

reais). 

Art. 3º Aprovar a apresentação da destinação das emendas referente 

aos exercícios do ano de 2026. Processo n. 36000748005202600; 

Processo n. 36000746220202600; Processo n. 36000785480202600. 

Art. 4º Aprovar Resolução ―Ad Referendum‖ do CMS nº 04 de 15 de 

maio de 2026, onde consta abertura de edital para credenciamento 

prestação de serviço por pessoa jurídica, para o Hospital Municipal 

Getúlio Vargas – HMGV. Função: Enfermeiro (a); Quantidade: 10; 

Remuneração R$ 8.636,36; Carga horária de 80horas semanais. 

Função: Técnico em enfermagem: Quantidade 10; Remuneração R$ 

6.045,45; Carga horária de 80 horas semanais. 

Art. 5º - Fica a Secretaria Municipal de Saúde, incumbida de 

homologar e dar publicação desta resolução no placar da Prefeitura. 

Art. 6º – Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação; 

Registra-se cumpra-se. 

Conselho Municipal de Saúde de Aragarças – GO, 22 de julho de 

2026. 

  

KATIA CRISTINA DA SILVA SANTARÉM ITACARAMBI 
Presidente do Conselho Municipal e Saúde 

Decreto n. 25 de 05.01.2026 

Publicado por: 
Katia Cristina da Silva Santarém 

Código Identificador:49160431 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO DA ATA DE ARP Nº 08/2025 

 

Contratante: O MUNICIPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): L. C. VERISSIMO PRADO 

CNPJ: 02.045.618/0001-01 

Objeto: O presente aditivo fundamenta-se na Cláusula Terceira da Ata 

de Registro de Preços nº 008/2025, assinada em 18/07/2025, oriundo 

da licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº. 008/2025, no artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e na justificativa anexa que faz parte integrante desta 

alteração. 

Valor Global: R$ 3.665.191,18 

Vigência: 29/04/2026 a 29/04/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES, 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:7BFC6750 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO DA ATA DE ARP Nº 08/2025 

 

Contratante: O MUNICIPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): MINEIRÃO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 

LTDA 
CNPJ: 24.447.862/0001-25 

Objeto: O presente aditivo fundamenta-se na Cláusula Terceira da Ata 

de Registro de Preços nº 008/2025, assinada em 18/07/2025, oriundo 

da licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº. 008/2025, no artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e na justificativa anexa que faz parte integrante desta 

alteração. 

Valor Global: R$ 6.751.985,31 

Vigência: 29/04/2026 a 29/04/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES, 
Agente de Contratação. 

  



Goiás , 29 de Julho de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3670 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 12 

 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:2488EA99 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 225/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1551/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos no veículo trator New 

Holland TL85, conforme as necessidades do Município de 

Arenópolis-Go, podendo eventuais interessados apresentarem 

Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 

vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:9D65F170 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 226/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1552/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos no veículo trator New 

Holland TT4.75, conforme as necessidades do Município de 

Arenópolis-Go, podendo eventuais interessados apresentarem 

Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 

vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:083FD7BF 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 227/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1553/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos no veículo caminhão Ford 

cargo 1519 de placa PRP-3918, conforme as necessidades do 

Município deArenópolis-Go, podendo eventuais interessados 

apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis – GO, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:803C514D 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 229/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1554/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa especializada em manutenção e 

fornecimento de peças para moto niveladora SANY, Modelo: 

ISB6/QSB, Série: 82181444, Mod. Equipamento: STG190C-8, 

para atender as necessidades do município de Arenópolis-Go, 

podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no 

prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. 
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Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:532510CB 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 230/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1555/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos no veículo Retroescavadeira 

case 580N, conforme as necessidades do Município deArenópolis-

Go, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços 

no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:EF76A098 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 231/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1556/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos para máquina 

Retroescavadeira JCB, Modelo: 3CX, conforme as necessidades 

do DMER do Município de Arenópolis-Go, podendo eventuais 

interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:A95C4D87 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 220/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1546/2026 

 

O Município de Arenópolis-GO, em conformidade com Art. 75, inciso 

II – da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados 

oRESULTADO DA DISPENSA Nº 220/2026, que tem como objeto: 

aquisição de 02 (dois) scanners de mesa, novos e de primeiro uso, 

destinados ao atendimento das necessidades de digitalização de 

documentos da Prefeitura Municipal de Arenópolis/GO. 
  

- EMPRESA PARTICIPANTE / HABILITADA: 
  

VECTOR TI – SUPRIMENTOS DE TI E ELETRONICOS 

LTDA 
CNPJ: 36.999.842/0001-46 

VALOR TOTAL: R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais) 

  

- EMPRESA PARTICIPANTE / INABILITADA: 
  

62.410.916 THIAGO DE SOUSA SANTOS 
CNPJ: 62.410.916/0001-77 

VALOR TOTAL: R$ 8.799,98 (oito mil setecentos e noventa e nove 

reais e noventa e oito centavos) 

Motivo: A inabilitação/desclassificação se deu em virtude de a 

proposta de preços apresentada por vossa empresa, estar acima 

do valor estimado pela Administração Pública. 
  

- EMPRESA VENCEDORA: 
  

VECTOR TI – SUPRIMENTOS DE TI E ELETRONICOS 

LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 36.999.842/0001-46, 

estabelecida na Rua Ricalde Marques, nº 119, Bairro: Jardim São 

Pedro, Porto Alegre/RS - CEP: 91.040-280, venceu no valor total de 

R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais). Outras informações 

poderão ser obtidas no Site Oficial do Município 

www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 
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Arenópolis/GO, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:2D5CE8DD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

AVISO DE DISPENSA Nº 228/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1148/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparo no micro ônibus Volkswagem 

8-160 Thunder Way placa RCE 5B24, conforme as necessidades 

do Fundo Municipal de Educação de Arenópolis-Go, podendo 

eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:78FEBB1C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DE GOIÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO NO JORNAL 

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITAMENTO AO 

CONTRATO Nº 156/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5469/2026 

TERMO ADITIVO: 05/2026 

CONTRATANTE: Município de Bom Jardim de Goiás/GO (CNPJ: 

02.186.708/0001-04). 

CONTRATADA: LG Gestão e Assessoria Eireli Ltda (CNPJ: 

32.274.221/0001-44). 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de execução e de 

vigência contratual por mais 60 (sessenta) dias, com início em 

01/08/2026 e término em 30/09/2026, decorrente de deferimento 

parcial da Administração Pública para adequação de cronograma 

físico afetado por atrasos no fornecimento de insumos por terceiros e 

necessidade de execução de serviços complementares imprevisíveis. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 132 e 133 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

 

  

KARINE VILELA SOUTO 
Gestora/Secretária M. Gestão  

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:E70C859C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 135-2026 

 

DECRETO Nº 135/2026  
  

Buriti Alegre, 27 de julho de 2026. 

  

―Convoca e nomeia aprovados no Concurso Público 

de que trata o Edital nº 01/2024 e dá outras 

providências‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE, Estado de 

Goiás, no uso e competência que lhe é outorgada por lei e nos termos 

do art. 72, inciso VI da Lei Orgânica Municipal: 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Ficam convocados e nomeados, para os fins e efeitos legais, 

os candidatos aprovados no Concurso Público referente ao Edital nº 

001/2024, homologado pelo Decreto nº 063, de 19 de junho de 2024, 

cuja relação consta no Anexo Único, que é parte integrante deste 

Decreto, devendo os convocados atender a todos os requisitos legais 

exigidos para o preenchimento da vaga em cargo efetivo da 

Administração Pública do Município de Buriti Alegre. 

Art. 2º. Os nomeados de que trata o Anexo Único deste Decreto terão 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação deste ato, 

para tomar posse. 

Parágrafo único. No ato da posse, os candidatos nomeados deverão 

apresentar toda a documentação exigida no Edital nº 001/2024, bem 

como os dispostos na Portaria nº 039/2024, que pode ser acessada no 

link: 

https://drive.google.com/file/d/1SMdrH8mzR0SbiE62u5xdZQTrbflC

8g0o/view?usp=sharing . 

Art. 3º. O candidato que, por qualquer motivo, não tomar posse no 

prazo estipulado acima, será declarado sem efeito o ato de 

provimento, conforme estabelece o § 6º do art. 16 da Lei Municipal 

060 de 20 de agosto de 1990. 

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITI 

ALEGRE, aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte seis (27/07/2026). 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito de Buriti Alegre 

Decreto Nº 135, de 27 de Julho de 2026 

  

ANEXO I 

  

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

  
NOME CLASS VAGA INSCRIÇÃO 

TATIANE RUFFO MARQUES CORREIA 13º AC-CR 2415000784 

ANA CLAUDIA CONDE SILVA 14º AC-CR 2415002143 

Publicado por: 
Gabriela Alves Ferreira 

Código Identificador:86CFA1E2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3406 -LICENÇA MATERNIDADE 

 

Portaria nº 3.406/2026 de 29 de julho de 2026.  
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Dispõe sobre a concessão de licença maternidade a 

servidora do Município de Buriti de Goiás. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025. 

Considerando a Lei Ordinária Municipal n° 032/1993, que dispõe 

sobre a concessão de licença-maternidade há servidores públicos do 

município de Buriti de Goiás. 

RESOVE: 
Art. 1º – Conceder licença maternidade, pelo prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, à Sra. LUCIANA MARIA BARBOSA, ocupante do 

cargo de AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS, matricula funcional n° 

379, a contar da data de 18 de julho de 2026, conforme atestado em 

anexo. 

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

Cumpra-se, Publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário de Administração 

Gestor Municipal  

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:E80EBEFD 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3407- ENFERMEIROS COMPLEMENTO 

SALARIAL 

 

PORTARIA nº 3.407/2026, de 29 de julho de 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de pagamento de assistência 

financeira repassada pela União para fins de 

complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores que menciona‖ 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025, no uso de suas atribuições legais, e: 

  

CONSIDERANDO Lei Federal nº 14.434 de 04 de agosto de 2022, a 

Emenda Constitucional nº 127 de 22 de dezembro de 2022, e a 

Portaria GM/GM nº 1.135 de 16 de agosto 2023 do Ministério da 

Saúde que disciplinam e regulam assistência financeira repassada pela 

União para fins de complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 632 de 14 de setembro de 

2023 que dispõe sobre autorização e regulamenta a distribuição do 

valor adicional repassado pela União ao Município de Buriti de Goiás-

GO, a título de assistência financeira visando dar cumprimento à Lei 

Federal 14.434/2022: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Autorizar pagamento de assistência financeira repassada pela 

União, para fins de complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores relacionados, conforme especificado abaixo: 

  

MATRÍCULA NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
VALOR 

00035, CARLOS PEREIRA FILHO 07/2026 R$415,73 

00390, CLAUDIO CAETANO DA SILVA 07/2026 R$1.347,05 

00391, DIVINO ARRUDA DE SOUSA 07/2026 R$1.279,36 

00090, 
EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 

OLIVEIRA 
07/2026 R$415,73 

00005, GOIAMAR TOMAZ DA SILVA 07/2026 R$1.208,95 

00088, 
IVONETE MATOS CARVALHO 

BRITO 
07/2026 R$415,73 

01273, 
JEANNE CLAUDIA SILVA DE 

OLIVEIRA 
07/2026 R$1.347,05 

01263, JOELMA ALVES DA SILVA 07/2026 R$1.244,09 

01266, LUCIANA MARTINS RODRIGUES 07/2026 R$1.347,05 

00103, MARIA ELIZABETH ARRUDA 07/2026 R$415,73 

00404, 
MEIRE CELMA SILVESTRE DE 

SOUZA SILVA 
07/2026 R$1.347,05 

00373, 
OSMARILDA CAITANO SIQUEIRA 

DA SILVA 
07/2026 R$1.347,05 

00092, 
OZAIR ANTONIO DE OLIVEIRA 

SILVA 
07/2026 R$415,73 

01289, 
STEFANNE JORDANA PORTO 

SANTOS 
07/2026 R$1.347,05 

01264, 
TALITA RAYANE PEREIRA 

RAMOS 
07/2026 R$1.244,09 

01267, 
VITOR FELLIPE TOMAZ 

LOURENCO 
07/2026 R$1.347,05 

00374, WELMAN CAETANO DA SILVA 07/2026 R$1.347,05 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 29 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:7BBA347C 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3408 - HORA EXTRA 

 

PORTARIA nº 3.408/2026 de 29 de julho de 2026. 
  

―Concede adicional por serviço extraordinário a 

servidores municipais‖ 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025, no uso de suas atribuições legais, e. 

CONSIDERANDO os relatórios de frequências com os respectivos 

horários de atividade laboral dos servidores municipais apuradas em 

julho do corrente ano. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica concedido aos servidores relacionados no anexo único, 

o Adicional por Serviço Extraordinário, preconizada a Lei Municipal 

nº 032/1993 no art. 99, por serviços prestados fora da jornada normal 

de trabalho. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 29 de julho de 2025. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

  

Anexo Único 
Apontamento de Horas Extras realizada por servidores 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
QUANT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR 

01284, AKILA MORAIS RAMOS 07/2026 12,00 R$1.607,66 R$144,69 

00375, 
CARLOS ALVES 

FERREIRA 
07/2026 39,00 R$1.390,04 R$406,59 

01263, 
JOELMA ALVES DA 

SILVA 
07/2026 32,00 R$3.074,09 R$737,78 

01291, 
LUCIMAR MARTINS 

RODRIGUES 
07/2026 30,00 R$1.504,58 R$338,53 

01290, 
MARCELLE CINTRA 

RODRIGUES PAULA 
07/2026 35,00 R$1.383,32 R$484,16 

01274, 
MARIA CLAUDIA DA 

SILVA SOUZA 
07/2026 11,00 R$1.504,58 R$124,13 

01308, 
SAMUEL BRUNO DE 

SIQUEIRA LOBO 
07/2026 36,00 R$1.697,39 R$458,30 

  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 29 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 
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Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:058DDCFE 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3410 - SALÁRIO FAMILIA RGPS- INSS 

 

PORTARIA Nº 3.410/2026 de 29 de julho de 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de Salário Família a 

servidores municipais do Regime Geral de 

Previdência Social e dá outras providências‖. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025. 

CONSIDERANDO que o Salário-Família é um benefício 

previdenciário previsto artigos 65 a 70 da Lei nº 8213/91, previsto 

para empregados vinculados a Regime Geral de Previdência Social. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido aos servidores abaixo relacionados, o 

benefício previdenciário Salário-Família, que atenderam aos 

requisitos estabelecidos na legislação. 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
QNT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR 

01217, 
FABIOLA FERNANDES 

BARBOSA SILVA 
07/2026 1,00 R$1.911,65 R$67,54 

01312, 
LORRAINY CINTRA 

RODRIGUES PAULA 
07/2026 1,00 R$1.680,14 R$67,54 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:7C22C7F1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

BANHEIROS QUÍMICOS, PARA ASSIM ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, segundo os requisitos estabelecidos no 

Termo de Referência, que pode ser retirado do site oficial do 

Município (cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o 

critério de julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 31/07/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 2295/2026. 

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 28 de JULHO de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:4116FF55 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO PARA DEMAIS 

SECRETARIAS DO TURISMO E ESPORTE, segundo os 

requisitos estabelecidos no Termo de Referência, que pode ser 

retirado do site oficial do Município (cachoeiradegoias.go.gov.br/), 

para a qual será utilizado o critério de julgamento de menor preço, nos 

termos do artigo 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 31/07/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 2296/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 28 de JULHO de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO  
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Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:51DF477E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE PROCESSO SELETIVO SME - PS 001/2026 

 

AVISO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL 

n° 001/2026 - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS, 

Estado de Goiás, através da Comissão de Processo Seletivo 

Simplificado, torna público que na forma da Lei Municipal n° 

1.493/26, estará recebendo inscrições para o Processo de Seleção 

Simplificada n° 001/2.026, visando à contratação temporária de 

excepcional interesse público, na sede da Secretaria Municipal de 

Educação, situada à Rua Pio Rodrigues Peixoto, 267, Centro, 

Centro, CEP 75.795-000, Campo Alegre de Goiás-GO, no período 

de 29 de Julho a 02 de Agosto de 2.026, das 08:00 às 12:00hs e das 

13:00 às 17:00hs, visando à contratação temporária de excepcional 

interesse público de profissionais de nível superior para função de 

PROFESSOR(A) em regime de trabalho de 40(quarenta) ou 

30(trinta) horas semanais. Edital no link: 

http://campoalegre.go.gov.br. Campo Alegre de Goiás (GO), 27 de 

julho de 2.026. 

  

AMANDA JESUS GUIMARÃES MORAIS -  

Presidente Comissão de Seleção.  

Publicado por: 
Suraia Maria David 

Código Identificador:0CA1EB2D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 75/2026. PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO POR MEIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

  
Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE DE CASTELÂNDIA/GO 

Contratado: RAD MED ASSESSORIA LTDA. 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE DOSIMETRIA (MEDIDORES DE RADIAÇÃO 

IONIZANTE), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE DE CASTELANDIA/GO. 

Fundamento legal: Caput do art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Valor Global: R$ 875,76 – (oitocentos setenta e cinco reais, setenta e seis centavos). 

Pagamento:  A vista, após emissão nota fiscal emitida pelo CONTRATADO. 

Dotação: 
10.302.1001.2092 (102) 339039 2026.0283 – Outros Serviços Pessoa 

Jurídica. 

Data da assinatura: 17/07/2026. 

Prazo de vigência: 17/07/2026 a 16/07/2027. 

  

Em atendimento ao disposto do paragrafo único do Artigo 72 e 

paragrafo único do artigo 176 da Lei Federal n. 14.133/2021, que foi 

publicado em sitio eletrônico oficial e no placar de publicações 

oficiais deste município, o extrato resumido do contrato de prestação 

de serviços, conforme acima descrito. 

  

Castelândia-GO, 17 de Julho de 2026. 

  

MURILO AZEVEDO DE PAULA. 
Agente de Contratação. 

Decreto Municipal n. 29/2025. 

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:BA847F48 

 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 77/2026. 

 

CREDENCIAMENTO AREA DA SAUDE: Nº 006/2026. 

  

DATADO DE: 06 de Julho de 2026.  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Castelândia. 

  

CONTRATADO: PRONTA MED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. 

  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE 

SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES (PESSOA JURÍDICA) 

ESPECIALIZADOS EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, DESTINADOS AO 

TRATAMENTO DE PACIENTES QUE APRESENTAM 

INDICAÇÃO CLÍNICA PARA TRATAMENTO CIRÚRGICO 

OFTALMOLÓGICO (CATARATA), CONFORME PROTOCOLO 

ESTABELECIDO, VISANDO A MELHORIA DA QUALIDADE 

DE VIDA DOS PACIENTES, USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO 

DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA/GO, 

PROPOSTA Nº 36000699954202500. 

  

VALOR ESTIMADO: Estima-se o valor total de R$ 44.541,42 

(quarenta e quatro mil, quinhentos quarenta e um reais, quarenta e 

dois centavos). 

  

PAGTO: O pagamento será realizado até o 10º (decimo) dia útil do 

mês subsequente ao de execução dos serviços, mediante comprovação 

de realização dos plantões, e que correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias:. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.1004.2019.339039 (281) 

2026.0449 – P. Jurídica. 

  

PRAZO DO CONTRATO: Inicio em 21 de Julho de 2.026 e com 

término em 20 de Julho de 2.027. 

. 

  

SUPORTE LEGAL: Edital de Credenciamento Area da Saúde nº 

006/2026 da Lei nº 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021. 

  

Castelândia-Go., aos 21 dias do mês de Julho de 2026. 
  

LEONILDA APARECIDA DE PAULA MIGUEL. 
Secretaria Municipal da Saúde. 

Decreto Municipal N. 002/2025.  

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:D587F79D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2026 DO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO 02/2025 

 

A Prefeitura Municipal de Divinópolis de Goiás, por meio de sua 

Secretaria Municipal de Administração, torna pública a convocação 

dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo 

nº 002/2025, para comparecerem no local, data e horário especificados 

neste edital, a fim de cumprir as etapas necessárias para 

contratação/admissão. 

DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO CARGO 

1° JOSIANE ARAÚJO OLIVEIRA 
CUIDADOR DE 

CRIANÇAS 

  

2. DO COMPARECIMENTO 
A candidata convocada deverá comparecer no RH da prefeitura 

Municipal, na Praça São João, s/nº, Centro, Divinópolis de Goiás-GO, 

no período de 29 a 31, de julho, das 08h às 12h, das 14h às 17h 

munidos dos documentos originais e cópias abaixo relacionados: 

  

• Documento de identidade (RG); 

• CPF; 

• Comprovante de residência; 

• Título de eleitor; 

• Certidão de nascimento ou casamento; 

• Comprovante de escolaridade exigido para o cargo; 
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• Outros documentos previstos no edital do processo seletivo. 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O não comparecimento do candidato no prazo estabelecido implicará 

sua desistência tácita, podendo a administração convocar o próximo 

candidato da lista de classificação, observadas as normas do edital do 

processo seletivo. 

Gabinete do Secretário Municipal da Administração de Divinópolis de 

Goiás, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

  

MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal De Administração 

  

ISTEINER ABREU ALVES DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maysa Torres do Prado 

Código Identificador:0DB34BA4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE EDÉIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

 

O Município de Edéia/GO, inscrita no CNPJ nº 01.788.082/0001-43, 

torna público a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Processo 

Licitatório nº 015/2026, Processo Administrativo nº 3.100/2026, na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2026, para contratação, via 

registro de preços, objetivando futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, a serem destinadas à composição da MERENDA 

ESCOLAR e, desta forma, atender os alunos matriculados na Rede 

Municipal de Ensino de Edéia. Todos os critérios e condições constam 

no referido Edital. EMPRESAS VENCEDORAS: 1. BELLA 

DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS CORPORATIVOS EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob nº 36.242.997/0001-33, com os itens: 5, 7, 11, 

17, 18, 20, 21, 22, 23, 28, 32, 35, 36, 37, 47, 48 e 49. Valor Total 

Adjudicado: R$ 246.848,00 (duzentos e quarenta e seis mil e 

oitocentos e quarenta e oito reais). 2. ROZEMIRA HENRIQUE DE 

LACERDA LEMES, inscrita no CNPJ sob nº 36.848.307/0001-94, 

com os itens: 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 

33, 34, 38, 43, 45 e 50. Valor Total Adjudicado: R$ 1.348.501,50 (um 

milhão e trezentos e quarenta e oito mil e quinhentos e um reais e 

cinquenta centavos). 3. VDL DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 54.339.184/0001-48, com os itens: 14, 16, 19, 

41, 42 e 46. Valor Total Adjudicado: R$ 124.904,50 (cento e vinte e 

quatro mil e novecentos e quatro reais e cinquenta centavos). Item 

cancelado: 1. Itens desertos: 39, 40 e 44. VALOR TOTAL DA 

LICITAÇÃO: R$ 1.720.254,00 (um milhão e setecentos e vinte mil e 

duzentos e cinquenta e quatro reais). Homologado em 23/07/2026 por 

Carla Faria de Freitas – Prefeita Municipal. Edéia-GO, 23 de julho de 

2026. 

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:54DA7414 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS — PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 015/2026 

 

Pregão Eletrônico-SRP Nº 015/2026, Processo Administrativo nº 

3.100/2026. Contratante: Prefeitura Municipal de Edéia, inscrita no 

CNPJ nº 01.788.082/0001-43. Objeto: Registro de Preços para futura 

e eventual aquisição de gêneros alimentícios, a serem destinadas à 

composição da Merenda Escolar e, desta forma, atender os alunos 

matriculados na Rede Municipal de Ensino de Edéia. Empresas 

Registradas, Itens, Valores Totais e Números das Atas: BELLA 

DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS CORPORATIVOS EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob nº 36.242.997/0001-33, com os itens: 5, 7, 11, 

17, 18, 20, 21, 22, 23, 28, 32, 35, 36, 37, 47, 48 e 49. Valor Total: R$ 

246.848,00. Ata de Registro de Preços nº 051/2026; ROZEMIRA 

HENRIQUE DE LACERDA LEMES, inscrita no CNPJ sob nº 

36.848.307/0001-94, com os itens: 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 24, 

25, 26, 27, 29, 30, 31, 33, 34, 38, 43, 45 e 50. Valor Total: R$ 

1.348.501,50. Ata de Registro de Preços nº 052/2026; VDL 

DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

54.339.184/0001-48, com os itens: 14, 16, 19, 41, 42 e 46. Valor 

Total: R$ 124.904,50. Ata de Registro de Preços nº 053/2026. Valor 

Total do Registro de Preços: R$ 1.720.254,00 (um milhão e setecentos 

e vinte mil e duzentos e cinquenta e quatro reais). Vigência: 

28/07/2026 a 28/07/2027 (12 meses). Data das Assinaturas: 28 de 

julho de 2026. 

. 

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:ECEF93EB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FAINA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAINA 

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA 

 

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1811/2026 

O Município de Faina/GO torna público que, em cumprimento à 

decisão da autoridade competente, será reaberta a sessão da 

Concorrência Eletrônica nº 006/2026, no dia 31/07/2026, às 09:00h, 

por meio da plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras, 

disponível em www.bnc.org.br, para retomada do procedimento a 

partir da verificação do direito de preferência das microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme os arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. Ficam convocados todos os licitantes 

para acompanhamento da sessão. 

Faina/GO, 27 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Rosangela Custodio de Bastos 

Código Identificador:B4A24E9D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026014305. Modalidade: Dispensa 

Eletrônica nº 022/2026. Contrato Administrativo nº 080/2026. 

Contratante: MUNICÍPIO DE FORMOSA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.738.780/0001-34. Contratada: CONCEITO ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 60.054.838/0001-90. Objeto: 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 

serviços técnicos de engenharia e arquitetura para elaboração de 

projetos executivos destinados à reforma, ampliação e adequação 

de obras públicas no Município de Formosa/GO. Fundamentação 

Legal: Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 4.374/2024 e 

Instruções Normativas TCM nº 10/2015 e nº 09/2023. Vigência: 

27/07/2026 a 31/12/2026. Valor Global: R$ 38.970,00 (trinta e oito 

mil novecentos e setenta reais). 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:985A11D1 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 
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Nº Processo Administrativo: 2026021548. Modalidade: Pregão 

eletrônico nº 028/2025. Contrato: nº 045/2025 - CPL- 1° TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 

_045/2025. Contratante: MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, CNPJ 

sob o nº 01.738.780/0001-34, Contratada: AMBRAC SEGURANÇA 

E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, CNPJ nº 56.153.790/0001-

08. Objeto: Contratação de empresa para elaboração/atualização do 

programa de gerenciamento de riscos (PGR), do laudo técnico das 

condições do ambiente de trabalho (LTCAT), do laudo de 

insalubridade e periculosidade (LIP), do perfil profissiográfico 

previdenciário - PPP, programa de controle médico e saúde 

ocupacional (PCMSO) e assessoria em questões que envolvam saúde 

e segurança do trabalhador em atendimento as demandas da 

Superintendência Municipal de Recursos Humanos da Prefeitura de 

Formosa - Go. Fundamento Legal: art. 106, art. 107, art. 92, inciso V 

e art. 125 da Lei nº 14.133/2021. Prazo: 24/07/2026 a 24/07/2027. 

Valor Total Acréscido: R$ 20.361,90 (vinte mil, trezentos e 

sessenta e um reais e noventa centavos). 
  

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:AA188410 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO CONTRATO 
  

Nº Processo Administrativo: 2025040139. Modalidade: Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 013/2026. Atas de Registro 

de Preços: nº 102/2026 e n° 103/2026. Contratante: MUNICÍPIO 

DE FORMOSA-GO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 01.738.780/0001-34. Contratados: GB 

ATACADÃO E VAREJO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

39.938.494/0001-95// VELAME SOUZA E CIA LTDA. Incrita no 

CNPJ sob o n° 44.157.447/0001-44 Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, 

TROFÉUS E MEDALHAS, DESTINADOS À PREMIAÇÃO DOS 

EVENTOS ESPORTIVOS, CAMPEONATOS, JOGOS 

ESCOLARES E CORRIDAS DE RUA A SEREM REALIZADOS 

NO ÂMBITO DESTA SECRETARIA, DURANTE O EXERCÍCIO 

DE 2026- Prefeitura Municipal de Formosa - GO. Lei nº 14.133/2021 

e Decreto Municipal nº 4.374/2024. Prazo: 27/07/2026 a 

27/07/2027. Valor Total: R$ 29.296,84 (vinte e nove mil, duzentos 

e noventa e seis reais e oitenta e quatro centavos).  

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:93371FFA 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA 
EXTRATO DO CONTRATO 043/2026 DE ADESÃO A ATA 

188/2025 

  

Nº Processo Administrativo: 2026004742. Modalidade: PREGÃO 

n.º 40/2025 da Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta – GO, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 188/2025. CONTRATO nº 

43/2026 - CLP. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ sob o nº 09.105.181/0001-95. Contratado: BAMEX 

BENEFICIOS INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA, CNPJ 

sob o nº 28.008.410/0001 06 Objeto: Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços informatizados de 

gerenciamento e controle de frota, compreendendo o 

fornecimento de combustíveis por meio de rede de postos 

credenciados, para atender às demandas da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE FORMOSA - GO. Fundamento 

Legal: Art. 86, parágrafos 2º ao 5º da Lei nº 14.133/2021, dos 

Decretos Municipais nº 4.374/2024, 4.397/2024 e 4.399/2024, das 

Instruções Normativas nº 10/2015 e 09/2023 ambas do TCM e demais 

legislações aplicáveis. Prazo: 28/07/2026 a 28/07/2027. Valor Total: 

R$ 1.999.998,00 (Um milhão, novecentos e noventa e nove mil, 

novecentos e noventa e oito reais). Dotação Orçamentária nº 

0260433.04.11.10.301.146.2.504.339030.102.000 

20260494.04.11.10.301.149.2.505.339030.107.008 

20260562.04.11.10.302.150.2.506.339030.107.64 

20260639.04.11.10.305.147.2.378.339030.107.62 // 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:BD03A29C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FORMOSO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

008/2026 

 

O MUNICÍPIO DE FORMOSO/GO, inscrito no CNPJ nº 

02.395.812/0001-09, torna público que realizará, no dia 11 de agosto 

de 2026, às 09h01, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, 

situada na Praça Vereadora Nilda Mota Lucindo, s/n, Centro, 

Formoso/GO, Pregão Presencial nº 008/2026, do tipo menor preço 

por item, com modo de disputa aberto, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, objetivando o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios, materiais de 

limpeza, higiene e congêneres destinados ao atendimento das 

Secretarias Municipais de Formoso/GO, conforme condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. O Edital poderá ser obtido junto 

ao Setor de Licitações ou solicitado pelo e-mail 

formosolicitacao@gmail.com. Formoso/GO, 28 de julho de 2026.  

  

DALYLLA EVANGELISTA ARAÚJO – 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:F4C5A540 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

067/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3155/2026 
  

O MUNICÍPIO DE FORMOSO/GO, por meio da Prefeitura 

Municipal, inscrita no CNPJ nº 02.395.812/0001-09, neste ato 

representado pelo Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 

0157/2026, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 

o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 

75, torna público, para conhecimento dos interessados, o resultado do 

julgamento das propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de 

Licitação. 

Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

REALMAQUINAS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 

32.426.438/0001-22. 
  

VALOR TOTAL: R$ 2.316,88 (Dois mil, trezentos e dezesseis 

reais e oitenta e oito centavos). 
A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 28 de julho de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação  
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Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:2FD6BA95 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 094/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: ROTGER FERNANDO DE FREITAS BARBOSA 

Valor: R$ 13.602,00 (TREZE MIL E SEISCENTOS E DOIS REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOCORRISTA 

HABILITADO 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:16708CF7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 095/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: LOUISE CAROLINA ALVES TEIXEIRA LTDA 

Valor: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICO (A) 

PLANTONISTA 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:0FD67992 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 096/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: ASSOCIACAO COMUNIDADE BATISTA - ACB 

Valor: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEVIÇOS MEDICOS 

ESPECIALIZADOS / MEDICOS ORTOPEDISTA 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:D86FDAEB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 097/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: CURIO CENTRO INTEGRADO DE 

DESENVOLVIMENTO LTDA 

Valor: R$ 33.000,00 (TRINTA E TRES MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPEUTA / 

FONOAUDIOLOGO / NUTRICIONISTA / PSICOLOGO 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:2928C83B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 097/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: CURIO CENTRO INTEGRADO DE 

DESENVOLVIMENTO LTDA 

Valor: R$ 33.000,00 (TRINTA E TRES MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPEUTA / 

FONOAUDIOLOGO / NUTRICIONISTA / PSICOLOGO 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:7A7A5757 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO  

CONTRATO Nº 099/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: VANESSA ABREU PIRES 

Valor: R$ 12.954,54 (DOZE MIL E NOVECENTOS E 

CINQUENTA E QUATRO REAIS E CINQUENTA E QUATRO 

CENTAVOS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SAUDE 

BUCAL 

VIGÊNCIA: 04/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 
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Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:DA3A0883 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 100/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: WALTER LOPES OLIVEIRA 

Valor: R$ 20.403,00 (VINTE MIL E QUATROCENTOS E TRES 

REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOCORRISTA 

HABILITADO 

VIGÊNCIA: 06/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:659BF460 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 101/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: ADRIANA NASCIMENTO DA SILVA ALMEIDA 

Valor: R$ 18.136,32 (DEZOITO MIL E CENTO E TRINTA E SEIS 

REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNICO (A) DE 

ENFERMAGEM 

VIGÊNCIA: 06/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:E187EAD4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 102/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: EVANY PIRES ROSA E CARVALHO 

Valor: R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGO (A) 

VIGÊNCIA: 06/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:6EFD2342 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 103/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: LEANDRA APARECIDA FERREIRA 

Valor: R$ 25.908,00 (VINTE E CINCO MIL E NOVECENTOS E 

OITO REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLO (A) 

VIGÊNCIA: 07/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:C3423226 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 104/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIANIRA 

Contratado: JULIANNY VIEIRA SERVICOS MEDICOS LTDA 

Valor: R$ 30.000,00 (TRINTA E MIL REAIS) 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICO (A) 

PLANTONISTA 

VIGÊNCIA: 07/07/2026 A 31/12/2026 

  

ALDENIVIA MARQUES SABINO 
Gestora FMS 

  

Fundo Municipal de Saúde de Goianira 

Rua Anacleto Augusto Gonçalves, 

Qd. APM Vila Castilho – Goianira – GO – 

Tel: (62)3516-3506, e-mail: sms@goianira.go.gov.br 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:10372AF9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL - 

INEXIGIBILIDADE 002/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIORDE 

GOIATUBA 
  

Onde lê-se 

  
Alfredo Guerra Netto 

CPF:012.***.***-94 
Contrato 030/2026 

Camila Gomes de Assis 
CPF:039.***.***-00 

  

Contrato 003/2026 

Isadora Rezende Mendonça 

CPF:049.***.***-84 

  

Contrato 033/2026 

Larissa Cunha Morais 
CPF: 011.***.***-13 

Contrato 010/2026 

Lídia dos Passos Teixeira 

CPF: 040.***.***-22 
Contrato 028/2026 

Murielle Cândida Bertolassi 
CPF: 037.***.***-10 

Contrato 012/2026 
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Nicolle Ramalho dos Santos Corbelino 
CPF: 043.***.***-64 

Contrato 013/2026 

Raíssa Cunha Morais 
CPF: 035.***.***-02 

Contrato 036/2026 

Rosana dos Santos Vieira Cruz 

CPF: 622.***.***-49 
Contrato 014/2026 

  

Leia-se 

  
Alfredo Guerra Netto 

CPF:012.***.***-94 
Contrato 030/2026 

Camila Gomes de Assis 
CPF:039.***.***-00 

  

Contrato 003/2026 

Isadora Rezende Mendonça 

CPF:049.***.***-84 

  

Contrato 033/2026 

Lídia dos Passos Teixeira 
CPF: 040.***.***-22 

Contrato 028/2026 

Murielle Cândida Bertolassi 

CPF: 037.***.***-10 
Contrato 012/2026 

Nicolle Ramalho dos Santos Corbelino 
CPF: 043.***.***-64 

Contrato 013/2026 

Raíssa Cunha Morais 

CPF: 035.***.***-02 
Contrato 036/2026 

Rosana dos Santos Vieira Cruz 

CPF: 622.***.***-49 
Contrato 014/2026 

  

Goiatuba 28 de julho de 2026 

  

TAYANE FERREIRA MENDES 
Responsável Pela Publicação em Órgão Oficial 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:C8DA75A6 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato n° 060/2026 cujo objeto é 

Contratação de médicos preceptores para o recebimento dos 

alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO no município de 

Goiânia-GO, Unidade Cais Campinas, conforme projeto 

pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado, sob 

responsabilidade de preceptores nas instituições de saúde 

hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme consta no 

requerimento da direção do curso de Medicina, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 2026021210, e em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratada LARISSA CUNHA 

MORAIS, inscrita no CPF: 011.***.***-13 e portadora do RG 

42***17 DGPC/GO, residente e domiciliada na cidade de Goiânia-

GO, 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente os contratos mencionados na planilha, a 

partir da assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do 

Artigo 137: caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovados, impeditivos da execução do contrato; visto que os 

contratados manifestaram interesse em afastamento das atividades 

oriundas dos contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes dos Contratos. 

  

Goiatuba, 28 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:645E6E2A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA DO ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 010/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADO: LM CONSTRUTORA MEIA PONTE GOIANA 

LTDA 

(CNPJ: 29.121.343/0001-96) 

  

de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, retifica a publicação 

do extrato de ato declaratório de dispensa de licitação nº 010/2026 dia 

29/01/2026, veiculada no diário oficial dos municípios – agm, do dia 

29/01/2026 nos seguintes termos: 

  

Onde se lê: 

A Secretaria Municipal de Saúde de Goiatuba, nos termos do artigo 

74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, fundamenta-se nas seguintes 

considerações: 

  

Vai se lê: 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de Goiatuba, nos termos do artigo 

75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, fundamenta-se nas seguintes 

considerações: 

  

Goiatuba - GO, 28 de julho de 2026. 

  

Fundo Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA  

Publicado por: 
Carlos Alberto Garcia de Almeida Filho 

Código Identificador:0660F2C7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO CONCESSÃO DE AUXÍLIO PARA TRATAMENTO 

FORA DO DOMICÍLIO Nº 020/2026 

 

RESOLVE: 
  

AUTORIZAR despesas com concessão de auxílio para tratamento 

fora do domicílio – TFD em Municípios Goianos e de outros Estados, 

aos pacientes portadores de doenças não tratáveis de média e alta 

complexidade, conforme Manual do Tratamento Fora de Domicílio, 

Portaria/SAS nº 055/99, Decreto nº 13.675/17, Portaria nº 142/2021 e 

demais legislação correlata. 

As despesas decorrentes na concessão do auxílio para o tratamento 

fora do domicílio – TFD correrão por conta da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Segue abaixo relação do paciente beneficiário do auxílio para o 

tratamento fora do domicílio. 

  

TFD 
  

EDSON CESAR GONÇALVES - VALOR R$ 350,00  

MATHEUS SOUSA DORNELES – VALOR R$ 1.000,00  

PEDRO FAGUNDES BRITO – VALOR R$ 308,46  
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Goiatuba, Estado de Goiás, 28 de julho de 2026 
  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde  
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Publicado por: 
Ana Lucia Marques Dias 

Código Identificador:647FF6F2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GUARANI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 055/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA  
Processo administrativo nº 337/2026 

Dispensa Eletrônica nº 055/2026 

  

O Fundo Municípal de Meio Ambiente de Guarani de Goiás/GO, 

torna público aos interessados que fará realizar as 08:30h do dia 04 

de agosto de 2026, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, em sessão pública eletrônica na plataforma Bolsa 

Nacional de Compras– BNC www.bnc.org.br licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, tipo menor preço por 

item ofertado, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE OPERAÇÃO DE AERONAVE 

REMOTAMENTE PILOTADA (RPA/DRONE), COM 

UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO PERTENCENTE AO 

MUNICÍPIO, COMPREENDENDO O PLANEJAMENTO DAS 

MISSÕES DE VOO, A OPERAÇÃO DA AERONAVE, A 

CAPTAÇÃO DE IMAGENS E VÍDEOS, O APOIO ÀS 

ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO, 

VISTORIA E GESTÃO AMBIENTAL, O PROCESSAMENTO 

BÁSICO DAS IMAGENS E DADOS OBTIDOS, BEM COMO A 

ELABORAÇÃO E ENTREGA DE RELATÓRIOS TÉCNICOS, 

VISANDO AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE GUARANI DE 

GOIÁS/GO, CONFORME AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
  

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE 30 DE JULHO DE 2026 

AS 08:00H ATÉ 04 DE AGOSTO AS 08:29H. Informações: A 

integra do edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio 

da Prefeitura Municipal de Guarani Goiás/GO, situada na Av.Savagé 

Alves de Oliveira, Quadra 26, Lote 02, Centro, e/ou nos sites: 

www.guaranidegoias.go.gov.br, www.bnc.org.br, 

https://pncp.gov.br/app/editais , ou via e-mail: 

licitacao@guaranidegoias.go.gov.br. 

  

Guarani de Goiás-GO, 28 de Julho de 2026. 

  

EVELLY TAWANY BARBOSA XAVIER DA MATA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jose Denis Xavier 

Código Identificador:60B40E1D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DISPENSA EMERGENCIAL 157/2026 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 

  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa Emergencial Nº 157/2026, referente a contratação de 

empresa para aquisição de gasolina comum, caráter emergencial, em 

atendimento às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Hidrolândia-GO, foi publicado no Placar da Prefeitura, conforme art. 

52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da Transparência e PNCP, na 

forma do art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 28 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:5F9012C4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO 283/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 283/2026 

DISPENSA EMERGENCIAL Nº 157/2026 
  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Hidrolândia-GO. 

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de gasolina 

comum, caráter emergencial, em atendimento às necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de Hidrolândia-GO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII da Lei nº 

14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 52.640,00 (cinquenta e dois mil, seiscentos e 

quarenta reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

05.37.10.301.0008.2.017.3.3.90.30.01 – Fonte: 102, Ficha: 0199. 

VIGÊNCIA: 28/07/2026 à 23/01/2027. 

DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Saúde de Hidrolândia-GO, 

representado pela Gestora Pública Municipal Girlaine Araújo Silva x 

AUTO POSTO EXPRESS HIDRO LTDA.  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:8CDBB644 

 
FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

DISPENSA 162/2026 - AQUISIÇÃO DE DRONE - TURISMO 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 
  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 162/2026, refere-se à aquisição de veículo 

aéreo não tripulado (Drone), para atender as necessidades do Fundo 

Municipal do Turismo de Hidrolândia-GO, foi publicado no Placar da 

Prefeitura, conforme art. 52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da 

Transparência e PNCP, na forma do art. 94 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 28 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:E9A01702 

 
FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO 284/2026 - MOBY DRONES 

COMERCIO E SERVICOS LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 284/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 162/2026 
  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Turismo de Hidrolândia-

GO. 

OBJETO: aquisição de veículo aéreo não tripulado (Drone), para 

atender as necessidades do Fundo Municipal do Turismo de 

Hidrolândia-GO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 29.790,00 (vinte e nove mil, setecentos e 

noventa reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

08.34.23.695.0012.1039.4.4.90.52.33 - Fonte 100, Ficha: 0379. 

VIGÊNCIA: 28/07/2026 à 31/12/2026. 
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DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Turismo de Hidrolândia-GO, 

representado pelo Gestor Público Silvio Quirino de Oliveira Junior x 

MOBY DRONES COMERCIO E SERVICOS LTDA. 
  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:0E6B6C28 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - FIEL 

 

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Processo Administrativo Sancionatório instaurado pelo 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 

Inaciolândia contra a empresa Fiel Comércio Profissional Ltda., 

objetivando a apuração de responsabilidade administrativa por 

descumprimento de obrigações contratuais assumidas com este 

Município. 

  

A contratada foi notificada em 23 de junho de 2026 para apresentar 

defesa prévia no prazo legal (Notificação nº 118/2026). Em resposta 

encaminhada em 24 de junho de 2026, a empresa admitiu de forma 

expressa o descumprimento parcial e o fornecimento incompleto das 

ordens de fornecimento de números 60646, 60312, 60589, 61435, 

61387, 59564, 60567, 61705, 61732, 61689, 61762, 61684, 61593, 

61481, 61668, 61427, 61529, 61339, 61225, 61006, 61045, 61469, 

61175, 61190, 61185, 60148, 60130, 60108, 60138, 59967, 60269, 

60160, 60480, 60595, 61552, 61207, 61238, 61237, 61167, 61052, 

61066, 61062, 60860, 60869, 60854, 61432, 61440, 61446, 60776 e 

60764. 

  

Como justificativa para a inexecução parcial e para o atraso na 

entrega, a empresa alegou que as indústrias fornecedoras enfrentam 

escassez de matérias-primas no setor de plásticos, embalagens e sacos 

de lixo em razão de uma suposta crise no setor petrolífero, o que 

configuraria hipótese de caso fortuito ou força maior. 

  

Submetidos os autos ao parecer técnico-jurídico, a Assessoria Jurídica 

do Município emitiu manifestação em 14 de julho de 2026, opinando 

pela rejeição das justificativas defensivas, por entender que a 

flutuação do mercado de insumos representa álea ordinária da 

atividade empresarial, e recomendou a rescisão unilateral do ajuste, 

cumulada com a aplicação de sanção pecuniária e impedimento de 

licitar e contratar. 

  

É o relatório necessário. Passo a fundamentar e decidir. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1. Da observância do devido processo legal e das garantias do 

contraditório 
  

O procedimento sancionatório atendeu a todas as exigências formais e 

materiais estabelecidas pela Constituição Federal e pela Lei nº 

14.133/2021. À empresa notificada foi garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, com concessão de prazo adequado e 

acesso integral às peças instrutórias. 

  

As garantias do devido processo legal no âmbito do processo 

administrativo sancionatório asseguram a validade dos atos 

praticados, legitimando a atuação da Administração na aplicação das 

penalidades cabíveis quando configurado o ilícito contratual. 

  

A instrução probatória assegurou a regularidade do rito, estando os 

autos devidamente instruídos com as ordens de fornecimento, as notas 

de recebimento parcial, a notificação e a manifestação da contratada, o 

que atende às exigências do artigo 157 da Lei nº 14.133/2021. 

  

2.2. Da caracterização das infrações por inexecução parcial e 

atraso injustificado  

A documentação dos autos e a própria manifestação da contratada 

comprovam a materialidade das infrações administrativas. A empresa 

Fiel Comércio Profissional Ltda. reconheceu que efetuou apenas 

entregas parciais em cinquenta ordens de fornecimento emitidas pelo 

Município, deixando de entregar materiais indispensáveis à 

manutenção dos serviços públicos municipais. 

  

A conduta de entregar produtos de forma incompleta e fora dos prazos 

assinalados amolda-se perfeitamente às hipóteses do artigo 155, 

incisos I e VII, da Lei nº 14.133/2021, que tipificam o ato de dar 

causa à inexecução parcial do contrato e o retardamento injustificado 

da execução ou entrega do objeto. 

  

O descumprimento sistemático de dezenas de pedidos de 

fornecimento de sacos de lixo e materiais de limpeza compromete a 

rotina das repartições públicas e afeta a prestação contínua de serviços 

essenciais à comunidade de Inaciolândia. 

  

2.3. Da inaplicabilidade da teoria da imprevisão e da ausência de 

força maior 
  

A justificativa apresentada pela contratada sobre a escassez de 

plásticos e embalagens decorrente de oscilações no setor petrolífero 

não afasta a sua responsabilidade contratual. As variações na oferta de 

matérias-primas, a oscilação de preços e as dificuldades com 

fornecedores integram a álea econômica ordinária e constituem riscos 

inerentes à própria atividade mercantil. 

  

Ao formular a sua proposta e firmar o compromisso com a 

Administração Pública, a contratada assumiu o dever de assegurar a 

entrega dos materiais nos prazos convencionados, devendo manter 

margem de reserva e planejamento logístico para suprir eventuais 

oscilações na cadeia de fornecedores. 

  

Sobre a inviabilidade de afastar a responsabilidade contratual 

administrativa com base em oscilações do mercado de insumos, o 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás fixou o seguinte entendimento: 

  

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. PEDIDO DE CANCELAMENTO DE ITEM 

LICITADO. ALEGAÇÃO DE CASO FORTUITO OU FORÇA 

MAIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRINCÍPIO DA 

SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE 

DE EXONERAÇÃO DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.I. CASO EM 

EXAME: 1. Apelação Cível interposta por empresa fornecedora de 

medicamentos contra sentença que julgou improcedente pedido de 

nulidade de ato licitatório e cancelamento de obrigação contratual 

firmada em pregão presencial, sob alegação de impossibilidade 

superveniente de fornecimento do medicamento devido à escassez de 

matéria-prima e aumento dos custos de produção.II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão consiste em: (i) verificar se 

a alegada escassez de matéria-prima e o aumento dos custos de 

produção configuram caso fortuito ou força maior, aptos a justificar a 

exoneração da obrigação contratual; (ii) analisar se há fundamento 

jurídico para a rescisão unilateral do contrato administrativo, à luz dos 

princípios da supremacia do interesse público e da vinculação ao 

edital.III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. O contrato administrativo rege-

se por normas de direito público, sendo vedada a rescisão unilateral 

pelo contratado sem a comprovação de fato imprevisível ou inevitável 

que impeça a execução do ajuste. 4. A mera dificuldade econômica 

enfrentada pelo contratado, decorrente da variação de preços ou 

escassez de insumos no mercado, constitui risco inerente à atividade 

empresarial, não configurando caso fortuito ou força maior. 5. No 

caso concreto, a apelante não comprovou a impossibilidade efetiva de 

fornecimento do medicamento, limitando-se a apresentar documento 

genérico que não atesta a descontinuidade da produção ou a 

inviabilidade absoluta do cumprimento da obrigação. 6. O princípio 

da supremacia do interesse público impõe a prevalência da execução 

contratual, especialmente quando se trata de fornecimento de 

medicamento essencial à população.IV. DISPOSITIVO E 

TESE:Recurso de Apelação Cível conhecido e não provido.Tese(s) de 

Julgamento: ?A mera dificuldade econômica do contratado, 
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decorrente da variação de preços ou escassez de insumos, não 

configura caso fortuito ou força maior apto a justificar a exoneração 

da obrigação contratual.? ?Nos contratos administrativos, a rescisão 

unilateral pelo contratado exige a comprovação inequívoca de fato 

imprevisível ou inevitável que impeça a execução do ajuste, sendo 

insuficientes alegações genéricas de inviabilidade 

econômica.?Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 6º e 196; 

Lei nº 8.666/1993, arts. 58 e 65; CPC, art. 373, I e art. 85, 

§11.Jurisprudência relevante citada: TJGO, Apelação Cível nº 

5328403-64.2022.8.09.0051, Rel. Des. Altair Guerra da Costa, 

julgado em 10/04/2024; TJGO, Apelação Cível nº 5068922-

46.2020.8.09.0142, Rel. Des. Marcus da Costa Ferreira, julgado em 

29/08/2022; TJMG, Apelação Cível nº 1.0000.22.280002-1/001, Rel. 

Des. Áurea Brasil, julgado em 23/02/2023. (Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> 

Recursos -> Apelação Cível, 5761680-72.2022.8.09.0029, 

FERNANDO RIBEIRO MONTEFUSCO - (DESEMBARGADOR), 

6ª Câmara Cível, julgado em 20/02/2025) 

  

De igual modo, o Superior Tribunal de Justiça consolida que as 

variações nos custos de matérias-primas constituem riscos ordinários 

do empreendimento, os quais não podem ser transferidos à 

Administração Pública contratante: 

  

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS E NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. SÚMULAS 7 E 5 DO STJ. 1. Hipótese em que o 

Tribunal de origem consignou: "ainda que se reconheça o impacto do 

aumento do preço dos produtos asfálticos no contrato administrativo 

em questão, não é somente a superveniência da elevação dos preços 

que justifica a revisão do contrato administrativo, pois necessária 

situação de absoluta imprevisão e incalculáveis proporções, que 

inviabilize a escorreita execução do contrato. Anote-se, no entanto, 

que a empresa autora não logrou êxito em demonstrar que o fato lhe 

era imprevisível, ainda mais considerando que a previsibilidade dos 

riscos se faz inerente à atividade empresarial, tampouco que o 

aumento dos preços causou prejuízo à execução do contrato 

celebrado, de tal forma que não se desincumbiu do ônus que lhe 

competia. (...). O reequilíbrio do contrato só pode ser auferido 

considerando miríade de fatores, como as características da obra, a 

quantidade de material, composição técnica exigida, etc. Em assim 

sendo, reputo que a empresa autora apresenta critérios unilaterais de 

reajuste do contrato, os quais foram contraditados pelo Município de 

Sertãozinho, que nega veementemente a necessidade de qualquer 

reajuste no contrato administrativo em questão, de sorte que não há 

sequer que se falar em uma parcela incontroversa a ser paga à empresa 

autora a este título" (fls. 200-201, e-STJ). 2. Para modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, é preciso interpretar as 

cláusulas do contrato administrativo em questão e exceder as razões 

colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos. Tais providências são vedadas 

em Recurso Especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. 

Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.626.126/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

18/8/2020, DJe de 14/9/2020.) 

  

Dessa forma, restando afastada a caracterização de caso fortuito ou 

força maior nos termos do artigo 137, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, permanece hígida a responsabilidade administrativa da 

contratada pelo descumprimento das ordens de fornecimento. 

  

2.4. Da dosimetria das sanções administrativas e da rescisão 

contratual 
  

Configuradas as infrações administrativas, esta Administração Pública 

deve aplicar as sanções cabíveis para resguardar o interesse público e 

reparar os prejuízos causados ao funcionamento da máquina 

municipal. 

  

O artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as penalidades de 

advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade. Na definição da sanção, devem ser valorados a 

gravidade da conduta, a quantidade elevada de ordens descumpridas e 

os prejuízos causados à Administração Pública, nos termos do artigo 

156, § 1º, da citada legislação., DECIDO: 

  

a) REJEITAR as justificativas apresentadas pela empresa Fiel 

Comércio Profissional Ltda. em sua defesa prévia, tendo em vista que 

a alegada escassez de matérias-primas constitui risco empresarial 

ordinário e não configura hipótese de caso fortuito ou força maior; 

  

b) DETERMINAR A RESCISÃO UNILATERAL do contrato 

administrativo e o cancelamento do registro de preços decorrente do 

Pregão Eletrônico firmado com a empresa Fiel Comércio Profissional 

Ltda., referente às ordens de fornecimento não atendidas 

integralmente, com fundamento no artigo 137, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021; 

  

c) APLICAR à empresa Fiel Comércio Profissional Ltda. a sanção 

administrativa de MULTA no percentual de 10% (Dez por cento) 

incidente sobre o valor dos itens registrato na ata como menor preço 

pela empresa FIEL, nos termos do artigo 156, inciso II e § 3º, da Lei 

nº 14.133/2021; 

  

d) APLICAR à empresa Fiel Comércio Profissional Ltda. a sanção de 

IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a 

Administração Pública do Município de Inaciolândia pelo prazo de 12 

(dose) meses, nos termos do artigo 156, inciso III e § 4º, da Lei nº 

14.133/2021; 

  

e) NOTIFICAR formalmente a empresa contratada sobre o teor desta 

Decisão, abrindo-se o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis para a 

interposição de recurso administrativo, nos termos do artigo 166 da 

Lei nº 14.133/2021; 

  

f) DETERMINAR a publicação do extrato desta decisão no diário 

oficial do Município e a atualização dos cadastros de fornecedores e 

na AGM – Associação Goiana dos Municipios. 

  

Inaciolândia - GO, 28 dias do mês de Julho de 2026. 

  

CLÁUDIO HENRIQUE CAIXETA 
Prefeito Municipal de Inaciolândia 

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:8D770B64 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

PUBLICAÇÃO RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 016 2026 - FME - PROCESSO ADM. N.º 

9137/2026 

 

ESTADO DE GOIÁS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INACIOLÂNDIA 

PUBLICAÇÃO RESULTADO DE LICITAÇÃO 

Processo Adm. n.º 9137/2026 
  

O Fundo Municipal de Educação de Inaciolândia - FME, Estado de 

Goiás, por intermédio da Comissão de Licitação torna público para 

conhecimento de quaisquer interessados, a empresa vencedora do 

Pregão Presencial nº 016/2026 - FME, objeto: AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DO CENTRO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL "CÂNDIDA 

LEOPOLDINA DE ANDRADE". RESSALTO QUE O 

RECURSO É PROVENIENTE DO PLANO DE TRABALHO 

ESTADUAL COM EMENDA PARLAMENTAR Nº 27/2026 DO 

PROCESSO Nº 202600005002354 E TERMO DE CONVÊNIO N° 

040/2026. CONTANDO AINDA COM A CONTRAPARTIDA 

FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA-GO, 

resultado e extrato do contrato: Contrato de Fornecimento nº 

021/2026 – FME, foi a empresa: GF MÓVEIS DE ESCRITÓRIO 

LTDA, CNPJ nº 44.784.805/0001-49, valor de R$ 43.045,60. 

Adjudicado e Homologado pela Gestora do Fundo Municipal de 

Educação. Tudo ocorreu nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021. Maiores informações poderão ser obtidas pelo site 
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www.inaciolandia.go.gov.br , na sala de Licitações desta Prefeitura, 

em horário normal de expediente ou pelo telefone 0**64 99966-2425. 

  

INACIOLÂNDIA-GO, 28/JULHO/2026 

  

RALIME LISLEY BEZERRA 
Gestora do FME  

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:2E9A4AA9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51496/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa PICA PAU 

FERRAMENTAS LTDA - CNPJ Nº 61.245.285/0001-15, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 025/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 

040/2025, tendo por objeto o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas e rodoviários, 

conforme Ordem de Fornecimento nº 51496/2026, acostado aos autos, 

no valor de R$ 2.756,00 (dois mil setecentos e cinquenta e seis reais). 

  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:12F34C58 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51544/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa AUTO POSTO R5 LTDA - 

CNPJ Nº 04.354.236/0001-87, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

24/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 022/2025, tendo por objeto 

o registro de preço de combustível e lubrificantes automotivos, 

conforme Ordem de Fornecimento nº 51544/2026, acostado aos autos, 

no valor de R$ 1.097,80 (um mil e noventa e sete reais e oitenta 

centavos).  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:1D66BE30 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 008/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 008/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 020/2026 
  

O MUNICÍPIO DE IPAMERI-GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.763.606/0001-41; 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IPAMERI-GO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

45.806.848/0001-40; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

IPAMERI-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n° 07.777.639/0001-27; no uso de suas atribuições, com 

fulcro no art. 89, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021 com posteriores 

alterações, e do que consta no Processo Administrativo n.º 

2026012174, Pregão Eletrônico n.º 020/2026, publica o Extrato da 

Ata de Registro de Preços n.º 008/2026, referente a FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS, 

VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DO DISTRITO DE 

DOMICIANO RIBEIRO, MUNICÍPIO DE IPAMERI/GO, com a 

empresa: AUTO POSTO BORGES E PONTES COMBUSTIVEL 

LTDA, inscrita no CNPJ n.º 64.111.603/0001-43. 

  

Ipameri-Goiás, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA 
Gestor do Município de Ipameri 

  

JOSE EUSTAQUIO RODRIGUES DA CUNHA JUNIOR 
Gestor do Fundo Municipal de Educação de Ipameri 

  

ERICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor Fundo Municipal da Saúde de Ipameri 

  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:F2AEFDE0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3207/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3207/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 94, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art.51, com 

vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 

Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de fevereiro de 2027, a servidora, Sr.:ª KATIA APARECIDA 

FIRMINO DUARTE SILVA, matrícula funcional nº.: 101.349, 

ocupante do cargo de Profissional da Educação IV - PE IV, lotada no 

Fundeb 70%, referente ao período aquisitivo compreendido entre: 

03/08/2012 a 03/08/2017, conforme processo administrativo nº 

2026012627. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:EDDF1AED 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3208/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3208/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 
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2022 art. 94, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de outubro de 2026, a servidora, Sr.:ª CIRLENE DOS PASSOS 

LIMA, matrícula funcional nº.: 100.277, ocupante do cargo de 

Artífice, lotada na Secretaria Municipal de Promoção Social, 

Cidadania e da Mulher, referente ao período aquisitivo compreendido 

entre: 17/04/2020 a 17/04/2025, conforme processo administrativo nº 

2026012504. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:CE045E2A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3209/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3209/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 94, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 51, com 

vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 

Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de fevereiro de 2027, a servidora, Sr.:ª QUEILA EZIQUIEL 

LOPES CAMPOS, matrícula funcional nº.: 101.948, ocupante do 

cargo de Profissional da Educação III - PE III, lotada no Fundeb 70%, 

referente ao período aquisitivo compreendido entre: 13/04/2016 a 

01/12/2021, conforme processo administrativo nº 2026011536. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:CF51236C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3210/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3210/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª JUNIA SILVA TELES DE OLIVEIRA, matrícula funcional 

nº.:104.303, ocupante do cargo de Subprocurador, lotada na 

Subprefeitura do Distrito de Domiciano Ribeiro, com período 

aquisitivo compreendido entre; 06/12/2024 a 05/12/2025, e informar 

que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 

antecede, conforme processo administrativo 2026015762. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:CA69947D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3211/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3211/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 94, Lei 2.808/2011, de 13 de julho de 2011 art. 51, com 

vistas a resguardar o interesse predominante e superior da 

Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de fevereiro de 2027, a servidora, Sr.:ª MARIA DE LOURDES 

VAZ JORDAO, matrícula funcional nº.: 101.357, ocupante do cargo 

de Profissional da Educação IV - PE IV, lotada no Fundeb 70%, 

referente ao período aquisitivo compreendido entre: 03/08/2012 a 

03/08/2017, conforme processo administrativo nº 2026012947. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:62A834CF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3212/2026 LOTA A SERVIDORA QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PORTARIA Nº.: 3212/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026. 
  

Lota a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022, art. 97 e com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Lotar a servidora, Sr.:ª LEIDIANE VIEIRA DOS REIS, 

com matrícula funcional nº.: 104.555, ocupante do cargo de Chefe de 

Núcleo, na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:7448E92F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 

ITAGUARU-FMAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 140/206 

RETIFICAÇÃO 

 

Aviso de Contratação Direta – Dispensa nº 140/2026- 

RETIFICAÇÃO 
  

Levamos ao conhecimento dos interessados que a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de ITAGUARU em 

obediência ao § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que das 08h00min 

do dia 29 de julho de 2026 até o às 08h00min do dia 03 de agosto 

de 2026, estará buscando propostas de EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO E RECARGA DE 

EXTINTORES PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSITÊNCIA SOCIAL, conforme descrito no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência. Mais informações 

podem ser solicitadas no Departamento de Licitação pelo e-mail – 

dispensaitaguaru@gmail.com. 

  

Itaguaru, aos 28 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:628BA4B9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAGUARU 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO Nº 020/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 998/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n.º 14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em confecção e 

fornecimento de uniformes escolares, para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Educação do Município de Itaguaru, 

utilizando recursos provenientes do saldo remanescente do Processo 

nº 202400006061135. 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação. 

DATA DO CONTRATO: 27 de julho de 2026. 

NÚMERO DO CONTRATO: 020/2026 

CONTRATADA: TOPVISION COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ nº: 17.099.595/0001-87 

VALOR DO CONTRATO: R$ 7.599,48 (sete mil e quinhentos e 

noventa e nove reais e quarenta e oito centavos) 
  

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

Contrato foi divulgado e mantido à disposição do público no placar da 

prefeitura. 

  

Itaguaru, Estado de Goiás, aos, 27 dias do mês de julho de 2026. 

  

THAYNARA MOREIRA RIBEIRO OLIVEIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:1DFF2509 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAJÁ 

 

MUNICIPIO DE ITAJA 

EXTRATO DE DISPENSA DO CONTRATO N°047/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: N° 047/2026 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJA-GO 

CONTRATADO: VITOR RODRIGUES DOS SANTOS 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

CIVIL PARA APOIO À SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

HABITAÇÃO E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ-GO, 

COMPREENDENDO O ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO 

E MONITORAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS, REALIZAÇÃO 

DE MEDIÇÕES, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS TÉCNICOS, 

PARECERES, LAUDOS, ORÇAMENTOS, PLANILHAS E 

ADITIVOS, ANÁLISE TÉCNICA DE PROJETOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA, APOIO TÉCNICO NOS 

PROCESSOS DE EMISSÃO DE ALVARÁS, HABITE-SE, 

PARCELAMENTO DO SOLO, DESMEMBRAMENTO, 

REMEMBRAMENTO E REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES, 

BEM COMO A REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTOS 

TÉCNICOS, VISTORIAS E DEMAIS ATIVIDADES 

CORRELATAS NECESSÁRIAS AO PLANEJAMENTO, 

CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO. 

  

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses. 

VALOR: 21.600,00 (VINTE E UM MIL E SEISCENTOS REAIS) 

DATA DE ASSINATURA: 23 de julho de 2026. 

  

Itaja-GO, 28 de julho de 2026. 

  

CÍNTHIA DANTAS MARTINS 

Auxiliar Administrativa  

Publicado por: 
Cinthia Dantas Martins 

Código Identificador:127839B0 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAUÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE EDITAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 01/26 

 

PREFEITURA DE ITAUÇU - GO 

EXTRATO DE EDITAL DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 01/26 

O MUNICÍPIO DE ITAUÇU - GO, através da Comissão Especial de 

Processo Seletivo Simplificado – CEPS, nomeada pela Portaria n. 
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039/2026, torna público que no período de 03/08/2026 a 07/08/2026 

estarão abertas as inscrições do Processo Seletivo Simplificado, 

visando à contratação temporária para preenchimento de vagas e 

cadastro de reserva para os cargos da Sec. de Educação. O edital 

completo e anexos estarão disponíveis no placar da Prefeitura e nos 

sites www.itame.com.br e www.itaucu.go.gov.br. Itauçu, 23/07/26.  

  

JAQUELINY TAMIÊ DAS DORES MOMONUKI CARVALHAIS.  
Presidente da CEPS.  

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:DF582C09 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 741 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 

solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da prefeitura 

municipal e seus departamentos; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 

material de limpeza e higiene destinado a manutenção da secretaria 

de administração e seus departamentos, nos termos do inciso II do 

art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando 

a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:4E6F1808 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 755 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa PORTO DE AREIA ANJO DA GUARDA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.667.025/0001-09, estabelecida na 

ROD BR 497 KM 14 SENTIDO PORTO ALENCASTRO A 

DIREITA, ZONA RURAL, Nº s/n, na cidade de Parnaíba, Estado de 

Mato Grosso do Sul, possui qualificação técnica para fornecer os 

produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da prefeitura 

municipal e seus departamentos; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de areia 

destinada a manutenção da secretaria de obras, nos termos do inciso 

II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de JULHO do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:EA016C91 

 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DE DISPENSA 749 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
a) – a empresa 63.300.836 OTOGAMIS MORAIS DE FREITAS, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 63.300.836/0001-21, estabelecida na R 

SEBASTIAO MARTINS DA SILVA, n° 171, ALTO IZANOPOLIS, na 

cidade de Cassilândia, Estado de mato Grosso do Sul, possui 

qualificação técnica para fornecer os serviços solicitados;  

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção desta secretaria; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para prestação de serviços 

com show artístico destinado ao evento de abertura da feira do 

produtor, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente 

expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias 

do mês de julho do ano de 2026. 

  

FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO 
Gestora do FMAS 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:4EE4142F 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 744 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa RODRIGO KIOKI 00319130169, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 40.432.081/0001-13, estabelecida na 10 R RUA 

ULYSSES GUIMARAES, nº s/n, Centro, na cidade de Lagoa Santa, 

Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os equipamentos 

solicitadas.  

b) – A contratação será realizada devido a não possuir nenhuma 

outra empresa que realiza tal serviço no município, e não se torna 

viável realiza-los em outro município; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para prestação de serviços 

com manutenção em ar condicionado destinados a escola municipal, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:AD4DC5F0 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 747 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação para fornecer os equipamentos solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de material destinado a manutenção da 

escola e da creche municipal; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da creche e da escola municipal, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de JULHO do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:B8F6EB43 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DISPENSA W O 750 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa W O COMERCIO E SOLUÇOES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 39.922.130/0001-17, estabelecida na VLA FELIZ, 

JARDIM SANTA LUCIA, Nº 110, na cidade de Paranaíba, Estado de 

Mato Grosso do sul, possui qualificação para fornecer os 

equipamentos solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de material destinado a manutenção da 

escola municipal; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de informática destinado a manutenção da escola municipal, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de JULHO do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:A3AE1C0B 

 
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ATO DISPENSA W O 739 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa W O COMERCIO E SOLUÇOES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 39.922.130/0001-17, estabelecida na VLA FELIZ, 

JARDIM SANTA LUCIA, Nº 110, na cidade de Paranaíba, Estado de 

Mato Grosso do sul, possui qualificação técnica para fornecer os 

produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para a manutenção e 

funcionamento da Secretaria de Finanças; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de peças 

para impressora destinado a manutenção da secretaria de finanças, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 
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PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 28 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:0F8BAA19 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 745 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa 30.586.720 VIVIANE RIBEIRO DE CAMARGO, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 30.586.720/0001-41, estabelecida na AV 

LEONEL FRANCO DE OLIVEIRA, CENTRO, Nº 4230, na cidade 

de Aporé, Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os 

materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de informática destinado a manutenção da secretaria de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 28 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:29AFB5B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA DELTA FABRICIA 748 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a FABRICIA AMARAL DE OLIVEIRA SOUZA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 10.259.302/0001-32, estabelecida na Rua Horácio 

A. R. FERREIRA, Qd. 28, Lt. 15, Setor Indaiá, na cidade de Lagoa 

Santa, Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os 

materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de peças 

destinados a manutenção da frota de veículos da secretária de saúde, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 28 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:5DA8369B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MOIPORÁ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PREGÃO PRESENCIAL 022/2026 

 

MODALILDADE: REGISTRO DE PREÇO 
  

O Município de Moiporá, Estado de Goiás, através de sua Comissão 

Permanente de Licitação-CPL, torna público a publicação do Edital, 

que fará realizar em sua sede, na Rua 1, quadra 03, lote 05, s/n, 

Loteamento Lisandro Domingos Ferreira– Moiporá – Goiás, às 

09h00min do dia 28 (vinte e oito) de Agosto de 2026, Licitação na 

Modalidade Pregão Presencial, Registro de Preço, do tipo menor 

preço por item, tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) 

MOTOCICLETAS, NOVAS, ZERO QUILÔMETRO, 

DESTINADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MOIPORÁ/GO. neste Município, obedecidos os projetos e 

especificações constantes nos anexos que fazem parte integrante deste 

edital e seus anexos, que se encontram à disposição dos interessados 

no site www.moipora.go.gov.br email: licitacao@moipora.go.gov.br, 

e no mesmo endereço, das 08h00min às 12h00min, para as 

informações necessárias.  

  

Moiporá - GO, 28 de Julho de 2026. 

  

NICOMÉDIO ALVES MOREIRA 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Paulo Henrique Alves de Sousa 

Código Identificador:8A7AAB21 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO Nº 3487/2026 

  

A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 

Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso II 

da Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências 

estabelecidas em Edital e Termo de Referência que se encontra 

disponível no site institucional, objetivando obter a melhor proposta 

para dispensa de licitação de Aquisição de Peças e óleo para 

manutenção do caminhão coletor de lixo placa: ONV-3653 para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
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Serviços Urbanos de montes claros de goiás. A presente contratação 

ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação no site e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhados ao E-mail: 

compras@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 3 

de agosto de 2026. 

  

Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 

situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 

76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 

13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 28 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:106AEDEF 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO Nº 4269 E 4268/2026 

  

A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 

Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 

Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 

em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 

institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 

licitação de Aquisição de peças, óleo e prestação de serviços, para 

manutenção do veículo RENALT MAFELG - MASTER 

AMBULÂNCIA SAMU CHASSI: 93YF62008SJ926101, para 

atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde de montes claros 

de goiás. A presente contratação ficará ABERTA POR UM 

PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao E-mail: compras@montesclarosdegoias.go.gov.br 

até às 17h:00min do dia 3 de agosto de 2026. 

  

Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 

situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 

76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 

13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 28 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:F57F2715 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 59/2026 - FME 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 59/2026 

Tipo de Dispensa Art. 75, inciso II da lei 14.133/2021 

Contratante: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ nº 

24.586.600/0001-41 

Contratada: 
MW DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita sob o CNPJ nº 46.785.662/0001-15 

Objeto: 
Aquisição de berços pra os alunos matriculados nos CEMEIS da rede 

Municipal de Educação. 

Valor: R$ 60.800,00 (sessenta mil e oitocentos reais) 

Data da Publicação 28/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

Montividiu-GO, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:2897B73D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 215/2024 - FMS 

 

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO 

  
Fundamentação: Lei 14.133/21. 

Nº do Contrato: 215/2024 

Distratante: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita sob o CNPJ nº 11.269.276/0001-96 

Distratada: 
VITTAMED CLINICA MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 40.217.631/0001-81 

Objeto: 
Prestação de serviços de Médico Clínico Plantonista Cirurgião Geral e de 

Endoscopia. 

Prazo de final da vigência: 29/05/2026 

Data da publicação: 28/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 

Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 93, da 

Lei 14.133/21, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:DA5A92F4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 86/2022 - FMS 

 

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
Fundamentação: Lei 14.133/21. 

Nº do Contrato: 86/2022 

Distratante: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita sob o CNPJ nº 11.269.276/0001-96 

Distratada: 
VITTAMED CLINICA MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 40.217.631/0001-81 

Objeto: 
Prestação de serviços de Cardiologia, Risco Cirúrgico, Holter 24h, Mapa, 

Ecocardiograma e Eletrocardiograma. 

Prazo de final da vigência: 29/05/2026 

Data da publicação: 28/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 

Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 93, da 

Lei 14.133/21, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 
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Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:8B4F4B16 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: MONTEIROS ENFERMAGEM LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DE 

FORMA EMERGENCIAL JUNTO AO HOSPITAL MUNICIPAL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATO N°: 54/2026 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 a 01/10/2026. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 15.654,54 (Quinze mil 

seiscentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 01 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:75D09260 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATADA: SOMAR PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA. 

OBJETO: O presente contrato decorre de procedimento 

administrativo de adesão, na condição de órgão não participante, à Ata 

de Registro de Preços nº 006/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

008/2026-SRP, promovido pelo Município de Novo Gama/GO, cujo 

consiste na prestação de serviços com locação sob demanda, de 

estruturas e mão de obra qualificada, para realização das festividades 

inerentes ao Rodeio Show de Morro Agudo de Goiás, o qual 

compreendendo montagem, instalação, manutenção, fornecimento de 

pessoal habilitado para as finalidades e necessários a realização do 

evento a ser realizado nos dias 06 a 08 de agosto de 2026. 

CONTRATO N°: 58/2026 

VIGÊNCIA: 28/07/2026 a 28/09/2027. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 386.771,52 (Trezentos e 

oitenta e seis mil setecentos e setenta e um real e cinquenta e dois 

centavos). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:D18CA454 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 309/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 6371/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EMISSÃO DE LAUDOS DE 

ELETROCARDIOGRAMA, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Contratada: MED DIGITAL LTDA. 

VALOR R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de julho de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:0EE249A4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NAZÁRIO 

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2026 

PREGAO PRESENCIAL Nº 18/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Contratada: SUPERMERCADO ECONOMIA LTDA 

Objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada 

de cesta basica a ser entregue as familias em situação de 

vulnerabilidade no municipio de Nazario e Claudinapolis em 

manutenção da secretaria de Assistencia Social. 

Valor Total: R$ 76.000,00 

Vigência: 28/07/2026 à 28/07/2027. 

Fundamentação Legal: Lei 14123/2021. 

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA, 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:291E5B53 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADESÃO À ARP Nº 007/2026, ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 DO CODEMM. 

 

Contrato nº 132/2026  
  

Objeto: aquisição de medicamentos essenciais destinados ao 

atendimento das demandas da Farmácia Básica Municipal, do Centro 

de Atenção Psicossocial (CAPS) e das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) do Município de Nerópolis. 

  

Valor do contrato: R$ 1.000.753,00 (um milhão, setecentos e 

cinquenta e três reais). 

Vigência: O prazo de vigência do contrato será de sua assinatura até 

31 de dezembro de 2026. 

  

Contratado: COFARMINAS COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ nº 02.537.890/0001-09 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ 

nº 12.008.540/0001-09. 

  

Aos 28 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO - 
Agente de Contratação. 

Nerópolis-GO.  

Publicado por: 
Rafaella Ramos de Castro 

Código Identificador:C2C4E1D3 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

O Fundo Municipal de Educação, Através da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte, torna público que irá realizar a 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 068/2026, por meio do Portal de 

Compras Eletrônico disponível em 

www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. A Aquisição de gêneros 

alimentícios e embalagens destinados à composição da alimentação 

escolar da Rede Municipal de Ensino. Data da entrega/envio de 

proposta e documentos de 30/07/2026 a partir das 08:00 h até o dia 

04/08/2026 às 07:55 h. Data e hora da abertura e julgamento de 

04/08/2026 das 08:00 h às 14:00 h. O edital e demais informações 

podem ser obtidos no Departamento de Licitações, através do 

endereço de e-mail: licitacao@neropolis.go.gov.br ou no site oficial 

do município: www.neropolis.go.gov.br. Nerópolis, 27 de julho de 

2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO. 
Agente de Contratação   

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:D9A1CF79 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

025/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1713/2026 

O Fundo Municipal de Assistência Social, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Mulheres, anuncia a conclusão do 

certame licitatório na modalidade de Dispensa Eletrônica nº 025/2026 

fundamentado no artigo 75, inciso II, da Lei nº. 14.133/21, cujo 

escopo abrangeu a Contratação de empresa especializada para 

aquisição de jogos pedagógicos, brinquedos educativos e 

equipamentos didáticos destinados ao atendimento de crianças e 

adolescentes, A primeira etapa de habilitação e abertura de propostas 

transcorreu em 27/05/2026, às 08h00min, após decorrido o prazo de 

três dias úteis, por intermédio do Portal de Compras 

www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br, na modalidade de Tipo 

Menor Preço global, houve insucesso na tentativa de receber novas 

propostas, configurando-se a frustração da tentativa. 

Nesse sentido, em conformidade com o disposto no art. 22 da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, o 

município recorreu aos orçamentos realizados por servidor lotado, na 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Mulheres, detentor (a) da 

responsabilidade pela veracidade e imparcialidade de todas as ações 

realizadas neste contexto. Ficando assim como ganhadora a empresa 

PAPELARIA BOM JESUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ nº 09.652.939/0001-05, sendo essa 

apresentada como a menor proposta, a saber: R$ 3.399,00 (três mil 

trezentos e noventa e nove reais) 

Nerópolis/GO, 28 de julho de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:9334EAC8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

MUNICIPIO DE NOVO BRASIL  

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO BRASIL – GOIÁS 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 
  

O MUNICIPIO DE NOVO BRASIL-GOIÁS, torna público que fará 

realizar, na sede da Prefeitura Municipal, Sala da de Licitações e 

Contratos na Praça Degir Miranda Teles, Centro, Novo Brasil, Estado 

de Goiás, CEP. 76.285-000, procedimento para credenciamento 

público, EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2026, Processo 

Adm. nº 5836/2026, que tem por objeto o CREDENCIAMENTO de 

LEILOEIRO(A)S OFICIAIS, regularmente registrados na Junta 

Comercial do Estado de Goiás – JUCEG, para a eventual realização 

de leilões ELETRÔNICOS de bens móveis inservíveis, veículos e 

máquinas de propriedade do Município de Novo Brasil, Estado de 

Goiás, obedecendo as condições e demais especificações contidas no 

Termo de Referência, Edital e seus Anexos. Os documentos para 

credenciamento deverão ser apresentados nos dias 29/07/2026 a 

12/08/2026 das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, nos meios 

indicados no Edital, que estará disponível no sítio do município: 

www.novobrasil.go.gov.br. Informações pelo telefone 0800-000-

0091, e ou licitacao@novobrasil.go.gov.br. Data de abertura da sessão 

de julgamento será no dia 13/08/2026 às 08:00horas. 

Município de Novo Brasil/GO, aos 28 de julho de 2026 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:2975585A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS 

AVISO DE DISPENSA (ELETRÔNICA) N° 039/2026 

 

PROCESSO Nº 127/2026 
  

O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Palmeiras de 

Goiás, designado pela Portaria Nº 030/2025, de 14 de fevereiro de 

2025, torna público a DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

Nº 004/2026, conforme abaixo discriminado: 

  

DPE OBJETO DA CONTRATAÇÃO PROC. 

DATA E 

HORÁRIO DA 

ANALISE DE 

PROPOSTAS 

TIPO 

039/2026 

Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de lixeiras, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Palmeiras de Goiás durante o exercício 

de 2026 

127/2026 

  

05/08/2026 

  

09:00 hs  

Menor 

Preço 

  

  

Lei Federal nº 14.133/21 e alterações. Leis Federais Complementares 

123/2006 e 147/2014. Acesso à integra do Aviso de Dispensa 

Eletrônica no site: www.bnccompras.com / 

https://palmeirasdegoias.go.leg.br/ 

  

Informações: Fone/fax: (64) 3571-4025 3571-2379 – Endereço: Rua 

R-8, S/N, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de 

Goiás – GO – CEP:76.190-000 Fone (064) 3571-4025 3571-2179 - 

CNPJ:25.107.897/0001-88 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS, 28 dias do 

mês de julho de 2026. 

  

MARCELO ROMERO ZACARIAS 
Agente de Contratação 

Portaria 0030/2025 

Publicado por: 
Marcelo Romero Zacarias 

Código Identificador:894A202E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2026 

 

PROCESSO Nº 000100/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE 

POLTRONAS REVESTIDAS EM COURO SINTETICO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS. CONTRATADA: 56.457.362 NARA 

CRISTINA ALVES MAGALHÃES, CNPJ 56.457.362/0001-60. 
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VALOR: R$ 1.872,00. PRAZO: EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 

2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:17.031.1002.2.001-

3.3.90.37.02. FUNDAMENTO: ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº. 

14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, E ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. SIGNATÁRIOS: CÂMARA MUNICIPAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – VEREADORA ADRIELLY ANGELO 

DA COSTA SANTOS MARQUES – PRESIDENTE – 56.457.362 

NARA CRISTINA ALVES MAGALHÃES, CNPJ 56.457.362/0001-

60, NARA CRISTINA ALVES MAGALHÃES – 

REPRESENTANTE LEGAL.  

Publicado por: 
Marcelo Romero Zacarias 

Código Identificador:8D4BDE85 

 
FMEB 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 76/2026-

FMEB 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 76/2026, ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS N. 010/2025, DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 014/2025 JUNTO AO MUNICÍPIO DE NOVA 

GAMA, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, DE NOME FANTASIA/COMERCIAL FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, NESTE ATO 

REPRESENTADO PELO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA A SRA. KATIA PEREIRA COELHO 

CAMARGO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA ADVICE 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE UMA 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE 

UNIFORMES ESCOLARES PARA O ANO LETIVO 2027, QUE 

SERÃO EXCLUSIVOS PARA OS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENDO AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS 

DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS 

EXPENSAS DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA 

PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

69.27.12.361.2006.2.016.3.3.90.39; 

69.27.12.365.2060.2.014.3.3.90.39; 

69.27.12.365.2060.2.014.3.3.90.30; 

69.27.12.361.2006.2.016.3.3.90.30; 

69.27.12.361.2006.2.016.3.3.90.39; 

69.27.12.365.2060.2.014.3.3.90.39; 

69.27.12.365.2060.2.014.3.3.90.30; 

69.27.12.361.2006.2.016.3.3.90.30; 

69.27.12.361.2006.2.016.3.3.90.39; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÕES ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 817.166,00 (OITOCENTOS E DEZESSETE MIL, 

CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS). SIGNÁTARIOS: 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BASICA- FMEB, A SRA. KATIA PEREIRA COELHO 

CAMARGO - E A EMPRESA ADVICE ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:B4973426 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 88/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, após 

a fase recursal, será REABERTA no dia 17/08/2026, às 08:00hs, no 

site https://bnccompras.com/Home/Login, a licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço POR ITEM, 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de Tubo 

PEAD Corrugado Ponta e Bolsa, destinado à implantação e 

manutenção de sistemas de drenagem em estradas vicinais do 

Município de Palmeiras de Goiás, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Rural. Maiores informações poderão 

ser obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 

endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 

Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 

as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 29 de julho de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA   

Pregoeiro 

Publicado por: 
Flavia Ferreira de Castro 

Código Identificador:BC16935D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS/AQUISIÇÃO Nº. 134/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS/AQUISIÇÃO Nº. 134/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.5712/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N. 

75/2026, MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, 

NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O SENHOR PAULO SILVA 

DE CAMARGO; E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA EBS 

EMPREENDIMENTOS LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM AS CONDIÇÕES PARA À AQUISIÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE TELA ALAMBRADO PARA A USINA DE 

RECICLAGEM MUNICIPAL; CLÁUSULA SEGUNDA – DA 

FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES 

DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS EXPENSAS DE 

RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO 

SUFICIENTE OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE 

POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO, ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 22.35.18.541.2010.2.041.3.3.90.39; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA ATÉ 12 

(DOZE) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS, E SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO, MEDIANTE COMUM ACORDO ENTRE AS PARTES 

E ASSINATURA DO RESPECTIVO TERMO ADITIVO; 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO O 

VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 

60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS), CUJO PAGAMENTO 

DEVERÁ OBSERVAR AS CONDIÇÕES DA CLÁUSULA 

SEGUINTE. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – GO - SECRETÁRIO O SR. PAULO 

SILVA DE CAMARGO - EBS EMPREENDIMENTOS LTDA 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:9BC0E033 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 132/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 132/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2707/2026, 

PREGÃO ELETRONICO N. 28/2026, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA EBS EMPREENDIMENTOS LTDA; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

CONSTITUI O OBJETO DESTE INSTRUMENTO A 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GARÇONS PARA ATENDER 

EVENTOS PARA O ANO DE 2026, PODENDO SER EM 

EVENTOS DIURNOS E NOTURNOS, ATENDENDO A 

NECESSIDADE DO GABINETE; CLÁUSULA SEGUNDA – DA 

FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES 

DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS EXPENSAS DE 

RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO 

SUFICIENTE OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE 

POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO, ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 22.01.04.122.1001.2.002.3.3.90.39; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 

(DOZE) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; CLÁUSULA 

QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO O VALOR TOTAL 

DO/DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 309.800,00 

(TREZENTOS E NOVE MIL E OITOCENTOS REAIS). 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – GO - SECRETÁRIO O SR. PAULO 

SILVA DE CAMARGO - EBS EMPREENDIMENTOS LTDA  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:E0426FF5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 152/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 152/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6611/2026 E 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 95/2026, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA FABRICA DE LUZ PROJETOS E 

ILUMINAÇÕES LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONCEPÇÃO, FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

ESCULTURAS ORNAMENTAIS MONUMENTAIS, 

DESTINADAS À INTEGRAÇÃO DO ESPAÇO URBANO E 

VALORIZAÇÃO PAISAGÍSTICA DE PALMEIRAS DE GOIÁS; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE 

RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DAS 

SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

22.01.04.122.1001.2.002.3.3.90.39; 

22.01.04.122.1001.2.002.3.3.90.30; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS, A CONTAR DA EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE 

SERVIÇO; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 900.000,00 (NOVECENTOS MIL REAIS). 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – GO - SECRETÁRIO O SR. PAULO 

SILVA DE CAMARGO - FABRICA DE LUZ PROJETOS E 

ILUMINAÇÕES LTDA  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:2B201A52 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

TERMO DE FOMENTO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS E O FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL 

PARA O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – FEMBOM. 

TERMO DE FOMENTO N. 16/2026. 
  

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, pessoa jurídica 

de direito público interno, sediado na Rua Americano do Brasil, n. 

149, centro, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no CNPJ 

sob o n. 02.394.757/0001-32, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração, o senhor PAULO SILVA DE 

CAMARGO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF 

sob o n. 643.388.601-97, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

através do Decreto n. 66, de 08 de janeiro de 2025, residente e 

domiciliado em Palmeiras de Goiás, doravante denominado de 

CONCEDENTE, e, de outro lado o FUNDO ESPECIAL 

MUNICIPAL PARA O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS, com título do estabelecimento: 

FEMBOM – PALMEIRAS DE GOIAS, Órgão Público do Poder 

Executivo Municipal, com sede na Rua Americano do Brasil, n. 149, 

Bairro/Distrito: Centro, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito 

no CNPJ sob o n. 07.851.400/0001-50, representado neste ato pelo 

atual Gestor, o senhor, CAPITÃO QOC FÁBIO PINHEIRO DE 

LEMOS MASSON, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n. 

014.061.416-82, residente e domiciliado nesta cidade; doravante 

denominada de CONVENENTE, na melhor forma do direito, 

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Fomento, decorrente da 

Emenda Impositiva, destinada a instituição pelos Vereadores da 

Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás tendo em vista o que consta 

do Processo n. 6335/2026, e em observância às disposições a Lei n. 

1.521/2025, na qual estima a Receita e Fixa as despesas do Município 

para o exercício financeiro de 2026, no que couber, mediante as 

cláusulas e condições seguintes 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

1. O presente Termo de Fomento tem por objeto, a execução por parte 

do CONVENENTE em contratar empresa especializada para o 

fornecimento de materiais de salvamento aquático, salvamento em 

altura, treino de ordem unida militar e primeiros socorros destinados 

ao Corpo de Bombeiro Militar de Palmeiras de Goiás, visando atender 

às necessidades operacionais do Projeto Bombeiro Mirim no 

município de Palmeiras de Goiás. 

  

- Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão 

o Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam 

submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 

CONCEDENTE. 

  

A CONVENENTE deverá seguir as diretrizes da Administração 

conforme o Plano de Trabalho aprovado. 

  

CLAUSULA SEGUNDA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
  

2. A eficácia do presente Termo de Fomento fica condicionada a 

apresentação tempestiva dos seguintes documentos pelo (a) 

CONVENENTE: 

I – Plano de Trabalho; 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado; 

III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

IV - Cédula de identidade do representante legal; 

V - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ou no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

VI - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade; 

VII - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

VIII - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

IX - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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2.1 – O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ao) apreciado(s) 

pelo CONCEDENTE e, se aceito(s), ensejará(ao) a adequação do 

Plano de Trabalho, se necessário. 

2.3 - Constatados vícios sanáveis nos documentos apresentados, o 

CONCEDENTE comunicara o CONVENENTE, estabelecendo prazo 

para saneamento. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
  

3.1. Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo, são 

obrigações dos partícipes: 

  

I - DO CONCEDENTE:  
  

a) Realizar no âmbito do respectivo processo, os atos e os 

procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, 

acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, 

informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele 

registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados 

no sistema; 

b) Transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos 

para a execução do objeto deste Termo de Fomento, de acordo com a 

programação orçamentária e financeira do Governo Municipal e o 

estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

c) Acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e 

financeira do objeto deste Termo, bem como verificar a regular 

aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao 

cumprimento de metas previamente estabelecidas, comunicando ao 

CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 

recursos públicos ou outras pendencias de ordem técnica ou legal, 

com fixação de prazo estabelecido para saneamento ou apresentação 

de informações e esclarecimentos; 

d) Analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Termo 

de Fomento e do seu Plano de Trabalho; 

e) Dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, 

verificação da execução do objeto e o cumprimento dos prazos 

relativos a prestação de contas. 

  

II - DO CONVENENTE:  
  

a) Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de 

Trabalho aceito pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas 

necessárias a correta execute deste Fomento; 

b) Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho 

exclusivamente no objeto do presente Fomento; 

c) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica quando for o 

caso, da execução do objeto do termo, em conformidade com as 

normas brasileiras em vigor, determinando a correção de vícios que 

possam comprometer a fruição do benefício pela população 

beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos 

de controle; 

d) Submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de 

alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste 

instrumento, observadas as vedações relativas a execução das 

despesas; 

e) Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este 

Termo em conta específica, aberta em instituição financeira oficial, 

inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, 

bem assim aqueles oferecidos eventualmente, como contrapartida, 

aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, 

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 

vedações constantes neste instrumento relativas à execução das 

despesas; 

f) Quando for o caso, proceder ao depósito da contrapartida pactuada 

neste instrumento, na conta bancaria específica vinculada ao presente 

Termo de Fomento, em conformidade com os prazos estabelecidos no 

cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver 

antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do 

CONVENENTE; 

g) Manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 

10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a prestação de 

contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de 

contas; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução deste Termo, para fins de fiscalização, 

acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

i) Facilitar o monitoramento e o acompanhamento do 

CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in loco e fornecendo, 

sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados 

com a execução do objeto deste Termo, especialmente no que se 

refere ao exame da documentação relativa a despesa realizada; 

j) Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos 

órgãos de controle interne e externo, a qualquer tempo e lugar, aos 

processos, documentos e informações referentes a este Termo, bem 

como aos locais de execução do respectivo objeto; 

k) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio 

deste Termo, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento; 

l) Apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa 

efetuada a conta dos recursos deste Termo, a qualquer tempo e a 

critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não 

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo 

tratamento dispensado as despesas comprovadas com documentos 

inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo de 

Fomento; 

m) Manter o CONCEDENTE informado sobre situações que 

eventualmente possam dificultar ou interromper o curso normal da 

execução do Fomento e prestar informações, a qualquer tempo, sobre 

as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação 

do processo; 

n) Permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle 

interne e externo, o acesso a movimentação financeira da conta 

específica vinculada ao presente Termo de Fomento; 

o) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de 

crime ou de improbidade administrativa, cientificar o Ministério 

Público Estadual e a Procuradoria Geral do Município de Palmeiras de 

Goiás; 

p) Instaurar processo de sindicância, quando constatado o desvio ou 

malversação de recursos públicos repassados, comunicando tal fato ao 

CONCEDENTE; 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
  

4.1 - Este Termo de Fomento terá vigência de 06 (seis) meses, 

contados a partir da assinatura do instrumento. 

4.2. O CONCEDENTE prorrogará ―de oficio‖ a vigência deste Termo 

de Fomento, havendo necessidade. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
  

5.1. Os recursos financeiros para a execução (Oriundos da Emenda 

Impositiva n. 46 da Lei n. 1.521/2025) do objeto deste Termo, neste 

ato é fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), que serão alocados 

de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de 

Trabalho, que será transferido para o FEMBOM - FUNDO 

ESPECIAL MUNICIPAL PARA O CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DE PALMEIRAS DE GOIAS. 
  

Parágrafo Primeiro – As despesas oriundas deste termo de fomento 

correrão a expensas da seguinte dotação orçamentária: 

70.55.06.182.2029.2.223.3.3.50.41 
  

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  
  

6.1. Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE 

serão depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente 

Termo, aberta em nome do CONVENENTE preferencialmente em 

instituição financeira oficial. 

Parágrafo Primeiro - A conta corrente específica será nomeada 

fazendo-se menção ao presente Termo e deverá ser registrada com o 

número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Parágrafo Segundo - A liberação do recurso ficará condicionada a(o): 

a) Cumprimento das condições suspensivas constantes neste 

instrumento; e 
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b) Conclusão da análise técnica e aceite da documentação 

apresentada. 

Parágrafo Terceiro - Nos termos do artigo 48 da Lei 13.019/2014, a 

liberação das parcelas do termo de fomento, quando for o caso, ficará 

retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: 

a) Não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 

anteriormente recebida, constatada pelo CONCEDENTE ou pelo 

órgão competente do sistema de controle interno da Prefeitura de 

Palmeiras de Goiás; 

b) For verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 

atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases 

programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução do termo de fomento, ou o inadimplemento do 

CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e 

c) O CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo 

sistema de controle interno. 

6.2. Os recursos deste Termo, enquanto não empregados na sua 

finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em 

caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 

de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação 

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 

títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

6.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser 

devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a 

proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 

6.4. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três 

meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea ―a‖ do 

inciso VI do art. 73 da Lei n° 9.504/97, ressalvadas as exceções 

previstas em lei. 

6.5. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste termo de 

fomento não será oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de 

controle. 

6.6. Nos Termos de Fomento cujo objeto seja voltado exclusivamente 

para a aquisição de equipamentos, a liberação dos recursos deverá 

ocorrer preferencialmente, em parcela única, no prazo máximo de 

sessenta dias, contado da data do aceite do plano de trabalho. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
  

7.1. O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos 

participes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação 

aplicável. 

7.1.1. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em 

finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

II - Realizar despesas em data anterior a vigência do Termo; 

III - Efetuar pagamento em data posterior a vigência do Termo, salvo 

se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste 

instrumento; 

IV - Efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado 

público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública 

da administração direta ou indireta inclusive por serviços de 

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em 

leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentarias; 

V - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora 

do prazo, exceto no que se refere as multas e aos juros, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde 

que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos 

aplicados no mercado; 

VI - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência 

ou similar; 

VII - Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que 

previstas no plano de trabalho; 

VIII - Transferir recursos para clubes e associações de servidores ou 

quaisquer outras entidades congêneres; 

IX - Transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou 

em parte, a conta que não a vinculada ao presente Termo, exceto 

quando tratar de pagamento alusivo as despesas regulares pertinentes 

ao Plano de Trabalho aprovado; 

X - Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu 

quadro societário servidor público da Prefeitura de Palmeiras de 

Goiás; 

7.2. Antes da realização de cada pagamento, e para efeitos de 

prestação de contas, o CONVENENTE deverá instruir o respectivo 

processo de pagamento, com no mínimo, as seguintes informações: 

a) A destinação do recurso; 

b) O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) O contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) Informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e 

e) A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO COM 

TERCEIROS  
  

8.1. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de 

terceiros para execução de serviços ou aquisição de bens com recursos 

do Tesouro Municipal, vinculados a execução do objeto deste termo 

de fomento, a apresentação de no mínimo 3 (três) orçamentos 

distintos, onde a contratação necessariamente recairá sobre o de 

menor valor. 

8.1.1. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente 

termo de fomento, o CONVENENTE deverá observar no que couber, 

os critérios de sustentabilidade ambiental. 

8.2. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos municipais 

transferidos mediante o presente Termo de Fomento, a contratação de 

empresas que constem: 

a) No cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas dos 

Municípios - TCM; 

b) No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

como impedidas ou suspensas; ou 

c) No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 

  

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE 

FOMENTO 
  

9.1. Este Termo poderá ser alterado por termo aditivo mediante 

proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, 

a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO 
  

10.1. Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de 

monitoramento e acompanhamento da conformidade física e 

financeira durante a execução do Termo, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, de forma a garantir a regularidade 

dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

10.1.1. O CONCEDENTE designará representante para o 

acompanhamento da execução deste Termo, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas a consecução do objeto, 

adotando as medidas necessárias a regularização das falhas 

observadas, verificando: 

a) A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma 

da legislação aplicável; 

b) A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi 

estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e pagamentos, 

conforme os cronogramas apresentados; 

c) A regularidade e o cumprimento das metas do Plano de Trabalho 

nas condições estabelecidas. 

10.1.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do 

presente instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente 

o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento. 

10.1.3. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do 

objeto, o CONCEDENTE poderá: 

a) Valer-se do apoio técnico de terceiros; 
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b) Delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou 

entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, 

com tal finalidade; 

c) Reorientar ações e decidir quanto a aceitação de justificativas sobre 

impropriedades na execução do instrumento; 

d) Solicitar diretamente a instituição financeira comprovantes de 

movimentação da conta específica do Termo; 

e) Utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de 

resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros 

mecanismos de tecnologia da informação; 

f) Valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela 

legislação aplicável. 

10.1.4. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos 

ou outras pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução 

do Termo, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de 

recursos pendentes, se houver, e comunicará o CONVENENTE para 

sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo 

de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 

10.1.5. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o 

CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, apreciará, decidirá e 

comunicará quanto a aceitação, ou não, das justificativas apresentadas 

e, se for o caso, realizará a apuração do dano. 

10.1.6. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-as, 

fará constar nos autos do respectivo processo as justificativas 

prestadas. 

10.1.7. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE 

abrirá prazo de 30 (trinta) dias para o CONVENENTE regularizar a 

pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas 

necessárias ao respectivo ressarcimento. 

10.1.8. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado 

no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolve-los 

devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 

para com a Fazenda Municipal de Palmeiras de Goiás. 

10.1.9. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido no 

subitem 10.1.7, ensejará o registro de inadimplência, no caso de dano 

ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

10.1.10. As comunicações acima elencadas serão realizadas por meio 

de correspondência com aviso de recebimento – AR. 

10.1.11. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo a atuação do CONCEDENTE e dos 

órgãos de controle interno do Poder Executivo Municipal, no 

desempenho de suas funções institucionais relativas ao 

acompanhamento e fiscalização dos recursos municipais transferidos, 

ficará sujeito a responsabilização administrativa, civil e penal. 

10.1.12. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle 

qualquer irregularidade da qual tenha tornado conhecimento e, 

havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de 

improbidade administrativa, cientificará o Ministério Público 

Estadual. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
  

11.1.A fiscalização consiste na atividade administrativa, prevista nas 

legislações especificas e contratos, que deve ser realizada de modo 

sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade 

de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas em todos os seus aspectos. 

11.1.1. O CONCEDENTE designará representante para o 

acompanhamento da execução deste Termo, o qual anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas a consecução do 

objeto, adotando as medidas necessárias a regularização das falhas 

observadas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

12.1. O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Termo 

estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação. 

12.1.1 A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 

acompanhamento sistemático da conformidade financeira, 

considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, 

devendo o registro e a verificação da conformidade financeira ser 

realizados durante todo o período de execução do instrumento. 

12.1.2. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de 

análise dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a 

execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos 

instrumentos. 

12.1.3. A prestação de contas deverá ser apresentada no prazo de até 

60 (sessenta) dias, contados da execução do objeto, o que ocorrer 

primeiro, e será composta, além dos documentos e informações 

registrados pelo CONVENENTE, pelo seguinte: 

a) relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios 

necessários para a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva 

conclusão do objeto pactuado; 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o termo 

de fomento; 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver. 

12.1.4. Se, ao término do prazo estabelecido no subitem anterior, o 

CONVENENTE não apresentar a prestação de contas, nem devolver 

os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência por omissão 

do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de 

contabilidade a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

Tomada de Contas Especial, em prejuízo de adoção de outras medidas 

para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização 

solidária. 

12.1.5. Caso não tenha havido qualquer execução física nem 

utilização dos recursos do presente Termo de Fomento, o 

recolhimento a conta única do Tesouro Municipal, deverá ocorrer sem 

a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E 

RESCISÃO 
  

13.1.O presente Termo de Fomento poderá ser: 

a) Denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis 

somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença; 

b) Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

1. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

2. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

3.Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 

qualquer documento apresentado; e 

4. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de Tomada de Contas Especial; 

5. Inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias 

da liberação dos recursos. 

13.2. A rescisão do Termo, quando resulte dano ao erário, enseja a 

instauração de Tomada de Contas Especial, exceto se houver a 

devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no 

último caso, da continuidade da apuração, por medidas 

administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades 

decorrentes do ato praticado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 
  

14.1. A eficácia do presente Termo de Fomento fica condicionada a 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial Municipal, a qual 

deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 

(dez) dias a contar da respectiva assinatura. 

14.1.1 Será dada publicidade em sítio eletrônico do Município de 

Palmeiras de Goiás. 

14.1.2. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Termo de 

Fomento à Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás, no prazo de 20 

(vinte) dias contados da assinatura. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
  

15.1. Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes 

condições: 

a) Todas as comunicações relativas a este Termo serão consideradas 

como regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio de 

publicação na imprensa oficial municipal 

b) As reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, 

bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste 
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Termo, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 

circunstanciados; e 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FORO E DA 

LEGISLAÇÃO 
  

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmeiras de Goiás, para 

dirimir os conflitos oriundos da execução do presente Termo de 

Fomento. 

16.2. Aplicam-se ao presente instrumento, no que couberem, as 

disposições do art. 184 e demais da Lei 14.133, de 01 de Abril de 

2021, com as alterações posteriores. 

  

E por estarem as partes, justas e conveniadas, firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente e na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

  

Palmeiras de Goiás - Goiás, datado e assinado eletronicamente. 

  

Município de Palmeiras de Goiás – GO 

Secretário Municipal de Administração 

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Concedente 

  

Fundo Especial Municipal Para o Corpo de Bombeiros Militar de 

Palmeiras de Goiás 

CAPITÃO QOC FÁBIO PINHEIRO DE LEMOS MASSON 
Convenente 

  

WENIA ALVES DA SILVA 
Fiscal 

  

Testemunhas:  

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:1DF3D95A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 024/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO 

republicação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 
  

PE Nº 024/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MOBILIÁRIOS DESTINADOS AO CONSELHO TUTELAR DO 

MUNICÍPIO DE PORANGATU-GO, CONFORME PREVISTO NO 

PROCESSO Nº 202500005014295, VINCULADO AO CONVÊNIO 

Nº 139/2025 – SERINT/GECEI-14659, conforme processo 

administrativo nº 16702/2025. A Sessão Pública dar-se-á por meio de 

Sistema Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 30/07/2026, a partir das 08h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 10/08/2026, às 08h00min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

10/08/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

Porangatu, 28 de julho de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:70F33E6E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO rEPUBLICAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 
  

PE Nº 032/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 

FERRAMENTAS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs), DESTINADOS ÀS 

ATIVIDADES DE ROÇAGEM, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE URBANISMO DO MUNICÍPIO DE 

PORANGATU/GO, constante no processo administrativo nº 

7933/2026. A Sessão Pública dar-se-á por meio de Sistema 

Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 30/07/2026, a partir das 08h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 11/08/2026, às 08h:00min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

11/08/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

Porangatu, 28 de julho de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:91AAC35F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

000000172026 PROCESSO ADM.: Nº 000003152026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

000000172026 Processo Adm.: Nº 000003152026  
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE TONERS, 

CARTUCHOS DE TINTA E CILINDROS PARA IMPRESSORAS, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE PORANGATU GO 

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.071.909,60 (um milhão e 

setenta e um mil e novecentos e nove reais e sessenta centavos): DM 

LICITA COMERCIO E ASSESSORIA LTDA (46613430000180) 

com os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 20, 23, 24, 26, 27, 31, 32, 33, 34, 

48, 49, 58, 59, 62, 67, 68, 69, 70, 71, 72 no valor total de R$ 

299.443,50 (duzentos e noventa e nove mil e quatrocentos e quarenta 

e três reais e cinquenta centavos). VR PRINT COM. E SERV. DE 

SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA EPP 

(23830923000257) com os lotes: 28, 50, 51, 52 no valor total de R$ 

78.454,00 (setenta e oito mil e quatrocentos e cinquenta e quatro 

reais). QUANTA COMERCIO E SERVIÇOS (10316141000171) 

com os lotes: 14, 21, 22, 29, 37, 39 no valor total de R$ 108.113,46 

(cento e oito mil e cento e treze reais e quarenta e seis centavos). 

JRM MERCANTIL COMERCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS 

LTDA (42533915000102) com os lotes: 64 no valor total de R$ 

22.117,00 (vinte e dois mil e cento e dezessete reais). LUANDA 

COMÉRCIO D SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

(10742589000157) com os lotes: 18, 19, 25, 57, 73, 74 no valor total 

de R$ 76.860,48 (setenta e seis mil e oitocentos e sessenta reais e 

quarenta e oito centavos). MB DA SILVA PINHEIRO 

COMERCIO SERVIÇOS ME (15643028000114) com os lotes: 44 

no valor total de R$ 768,72 (setecentos e sessenta e oito reais e setenta 

e dois centavos). VITOR ALFREDO THOMAS LTDA 

(53278020000195) com os lotes: 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17 no valor 

total de R$ 240.888,00 (duzentos e quarenta mil e oitocentos e oitenta 

e oito reais). M M J INDUSTRIA E COMERCIO 

SUPRIMENTOS DE INFORMATICA E SERVICOS LTDA 

(35137952000136) com os lotes: 35, 36, 40, 46, 47, 56, 61, 63, 65, 66 

no valor total de R$ 193.302,00 (cento e noventa e três mil e trezentos 

e dois reais). N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA (23496174000192) com os lotes: 30, 41, 42, 45 

no valor total de R$ 3.202,56 (três mil e duzentos e dois reais e 

cinquenta e seis centavos). MSI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

(42448644000197) com os lotes: 38, 43, 53, 54, 55, 60 no valor total 

de R$ 48.759,88 (quarenta e oito mil e setecentos e cinquenta e nove 

reais e oitenta e oito centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE PORANGATU, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) Decreto 
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35/2023, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos 

trabalhos apresentados pela Pregoeira no atendimento ao objeto do 

processo licitatório acima especificado. 

PORANGATU (GO), sexta-feira, 10 de julho de 2026 

  

MEIRIAN SOARES FREITAS 
Secretaria Municipal de Gestão  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:2F930303 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FME 

1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PROCESSO 

3166 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 52/2025 

 

1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PROCESSO 

3166 DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 52/2025  
  

Processo administrativo nº 2539/2026 

OBJETO: DISPENSA Nº 52/2025 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AULAS DE 

CAPOEIRA, DANÇA, MUSICALIDADE E INSTRUMENTOS DE 

PERCUSÃO (BERIMBAU, ATABAQUE, PANDEIRO, AGOGÔ E 

RECO RECO). 

CONTRATADO: DHYONY CARLOS RODRIGUES CAETANO 

CNPJ: 39.491.457/0001-81. 

VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Nos parâmetros da Lei Nº 14.133/2021. Certifico e Dou Fé, que o 

aviso acima foi publicado no Site Oficial do Município de Professor 

Jamil, nesta data. 

Professor Jamil, 28 de julho de 2026. 

  

MILENE DIAS SIMÕES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:40E09F29 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

001/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL/GO, 

através do seu Prefeito Sr. Ney Fábio de Novaes e da Comissão 

Especial do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025, CONVOCA 

o abaixo relacionada aprovada em cadastro reserva para se apresentar 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis na Secretaria Municipal de 

Administração. ASSISTENTE SOCIAL - CRAS – Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Igualdade Racial e da Mulher. 

NOME: MARIA DIRCE RIBEIRO DA SILVA; Nº ORDEM: 03; 

INSCRIÇÃO: 539920; PONTUAÇÃO; 3,50; SITUAÇÃO: 

Aprovado. Gabinete do Prefeito Municipal de Professor Jamil/GO, 

28 de julho de 2026. 

  

NEY FÁBIO DE NOVAES- 
Prefeito  

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:38593FF8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE RUBIATABA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

011/2026 

 

MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO nº 

011/2026 

  

O MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO, torna público que o PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 011/2026, resultou na Ata de Registro de Preços nº 

013/2026, que tem como objeto: SOLICITAÇAO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, 

INCLUINDO SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO, 

REMANEJAMENTO, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE, 

MANUTENÇÃO DE COMPONENTES E FORNECIMENTO DE 

PEÇAS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 

DE RUBIATABA/GO, conforme especificados no Anexo I – Termo 

de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente 

Edital. Que teve como licitante registrada a seguinte empresa: 

ALCANCE VIBE LTDA, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 

20.819.329/0001-96, valor total registrado é de R$ 959.999,95 

(novecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais 

e noventa e cinco centavos), a ser pago mediante ordem de compras, 

emissão de fatura, conforme relatório de fornecimento e nota fiscal 

fornecida. O resultado encontra-se publicado na integra no site: 

www.rubiataba.go.gov.br. Rubiataba, Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

JOÃO PEDRO CARDOSO DOS SANTOS BARBOSA- 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
João Pedro Cardoso Dos Santos Barbosa 

Código Identificador:7EB1280D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 009 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO-GO 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO-GO, por intermédio da Agente de 

Contratação e equipe de apoio, TORNA PÚBLICO para 

conhecimento dos interessados que em virtude da necessidade de 

alteração no termo de referência, a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, para aquisição de veículo automotor tipo passeio, 

zero quilometro, através de recurso de Emenda Estadual, Processo 

SEI nº 202400010004944 (Portaria nº 1596, de 12 de junho de 2024), 

para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme 

solicitação no Termo de Referência, foi remarcada para o dia 11 

(onze) de agosto de 2026, às 09:00 horas, no Portal de Compras 

https://licitanet.com.br/ o Edital com as devidas alterações poderá ser 

obtido pelos interessados através dos ―sites‖ www.saosimao.go.gov.br 

e https://licitanet.com.br/. Maiores informações pelo sítio 

www.saosimao.go.gov.br ou pelo e-mail 

licitacao@saosimao.go.gov.br Telefone: (64) 3553-9500. São Simão-

GO, 28 de julho de 2026. 

  

LIGIANE SOARES FERNANDES 
Diretora de Licitação 

Publicado por: 
Janaina Rosa de Souza 

Código Identificador:521A1412 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

EXTRATO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL Nº 

062/2026 

 
Fundamentação: Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Processo n°.: 20892/2026 – INEXIGIBILIDADE N° 044/2026 

N° do contrato: 062/2026 

Tipo de contrato: CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

Locatário: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (FME) 
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Locador: 
CAIO FLAVIO CASTRO, inscrita no CPF/MF sob o nº 547.841.821-

87. 

Objeto: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL ADEQUADO PARA 

FUNCIONAMENTO DE ALMOXARIFADO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. O IMÓVEL DEVE POSSUIR 

ESTRUTURA COMPATÍVEL COM A ARMAZENAGEM E 

DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS ESCOLARES. 

LOCALIZADO NA AVENIDA MARINHO DE MELO FILHO, 

QD. 23, LOTE 02, SETOR CRISTINA II, TRINDADE-GO. 

Valor Global: VALOR GLOBAL DE R$72.000,00 (setenta e dois mil reais) 

Prazo de Vigência: 

O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, mediante mútuo acordo 

entre as partes, nos termos e condições da legislação vigente aplicável à 

espécie, podendo ser renovado mediante termo aditivo próprio ou 

rescindido segundo vontade das partes. 

Dotação: 
14.62.12.361.1237.2996.3.3.90.36.00 – 62-FME-FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Data assinatura: 24 de julho de 2026 

Gestor do FME: SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 

Gestora de Contrato: CINTHIA OLIVEIRA SANTOS RIBEIRO 

Fiscal de Contrato: VINICIUS MIGUEL MIRANDA RIBEIRO ARAÚJO 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás , 28 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:BFAEF346 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.006 

 

DECRETO Nº 3.006, DE 24 DE JULHO DE 2026 
  

Dispõe sobre destituição de Função Gratificada de 

Desempenho da Educação à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso 

VIII, da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 56 e no 

Anexo III, da Lei Complementar nº 69, de 16 de dezembro de 2024, e 

suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica destituída da Função Gratificada de Desempenho da 

Educação – FGE a servidora MARILENE CONSTANTINO, 

designada pelo Decreto nº 1.913, de 30 de janeiro de 2026, a partir de 

27 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:2814FC3A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.007 

 

DECRETO Nº 3.007, DE 24 DE JULHO DE 2026 
  

Designação de Função de Confiança a servidora. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso 

VIII, da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 56 e no 

Anexo III da Lei Complementar nº 69, de 16 de dezembro de 2024, e 

sua alteração, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica designada a Função de Confiança FC – VII, de 

complexidade compatível, à servidora MARILENE CONSTANTINO, 

ocupante de cargo efetivo, em razão do desempenho de atividades 

estratégicas compatíveis, no respectivo setor de lotação, com 

atribuições de relevante interesse público e adicionais àquelas 

previstas no quadro de carreira do servidor, a partir de 28 de julho de 

2026. 

  

Art. 2º A Função de Confiança é gratificação temporária específica e 

observará as regras estabelecidas no art. 56, inciso IV, da Lei 

Complementar 69, de 16 de dezembro de 2024. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:2714E9E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.008 

 

DECRETO Nº 3.008, DE 24 DE JULHO DE 2026 
  

Designação de Função de Confiança a servidora. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso 

VIII, da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 56 e no 

Anexo III da Lei Complementar nº 69, de 16 de dezembro de 2024, e 

sua alteração, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica designada a Função de Confiança FC – IX, de 

complexidade compatível, à servidora JANINE ELIZABETH DE 

CAMPOS, ocupante de cargo efetivo, em razão do desempenho de 

atividades estratégicas compatíveis, no respectivo setor de lotação, 

com atribuições de relevante interesse público e adicionais àquelas 

previstas no quadro de carreira do servidor, a partir de julho de 2026. 

  

Art. 2º A Função de Confiança é gratificação temporária específica e 

observará as regras estabelecidas no art. 56, inciso IV, da Lei 

Complementar 69, de 16 de dezembro de 2024. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:730177BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.009 

 

DECRETO Nº 3.009, DE 24 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre atos de pessoal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024, e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado PEDRO LUCAS FERREIRA LEMES DA 

SILVA, do cargo em comissão de gerente, símbolo DAI-2, lotado na 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, a partir de 27 

de julho de 2026. 
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Art. 2º Fica nomeado PEDRO LUCAS FERREIRA LEMES DA 

SILVA, no cargo em comissão de assessor técnico II, símbolo AT-2, 

na Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, a partir de 

28 de julho de 2026. 

  

Parágrafo único. O servidor fica designado para responder pela 

assessoria estratégica de agricultura e abastecimento da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Abastecimento, integrante da estrutura 

organizacional da Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento. 

  

Art. 3º O servidor nomeado receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:B6C5021E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.010 

 

DECRETO Nº 3.010, DE 24 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre atos de pessoal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024, e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada JAQUELINE JOSE DA SILVA 

GRAMACHO, do cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, 

lotada na Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, a partir de 27 

de julho de 2026. 

  

Art. 2º Fica nomeada JAQUELINE JOSE DA SILVA GRAMACHO, 

no cargo em comissão de assessor I, símbolo AI-1, na Secretaria 

Municipal de Esporte e Juventude, a partir de 28 de julho de 2026. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria executiva de esporte e juventude, integrante da estrutura 

organizacional da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude. 

  

Art. 3º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:7AF5F9C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.011 

 

DECRETO Nº 3.011, DE 24 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre atos de pessoal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024, e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado EDELMIS RODRIGUES DE SOUZA, do 

cargo em comissão de assessor técnico II, símbolo AT-2, lotado na 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, a partir de 27 

de julho de 2026. 

  

Art. 2º Fica nomeado EDELMIS RODRIGUES DE SOUZA, no cargo 

em comissão de chefe, símbolo DAI-1, na Secretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento, a partir de 28 de julho de 2026. 

  

Parágrafo único. O servidor fica designado para responder pela chefia 

de apoio técnico-administrativo a agricultura e abastecimento, 

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento. 

  

Art. 3º O servidor nomeado receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:43E11706 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.014 

 

DECRETO Nº 3.014, DE 24 DE JUNHO DE 2026 
  

Dispõe sobre atos de pessoal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024, e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada MARIELLE FERNANDA PORTELA, do 

cargo em comissão de gerente, símbolo DAI-2, lotada na Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano, Habitação e Regularização 

Fundiária, a partir de 27 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Fica nomeada MARIELLE FERNANDA PORTELA, no cargo 

em comissão de assessor técnico II, símbolo AT-2, na Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano, Habitação e Regularização 

Fundiária, a partir de 28 de julho de 2026. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria estratégica de planejamento urbano, habitação e 

regularização fundiária, integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, Habitação e 

Regularização Fundiária. 

  

Art. 3º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de julho de 2026.  
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MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:DED031FB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.015 

 

DECRETO Nº 3.015, DE 27 DE JULHO DE 2026 
  

Designação de Função de Confiança a servidor. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, inciso 

VIII, da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 56 e no 

Anexo III da Lei Complementar nº 69, de 16 de dezembro de 2024, e 

sua alteração, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica designada a Função de Confiança FC – VIII, de 

complexidade compatível, ao servidor DAVYD DE OLIVEIRA 

PRESTES, ocupante de cargo efetivo, em razão do desempenho de 

atividades estratégicas compatíveis, no respectivo setor de lotação, 

com atribuições de relevante interesse público e adicionais àquelas 

previstas no quadro de carreira do servidor, a partir de 27 de julho de 

2026. 

  

Art. 2º A Função de Confiança é gratificação temporária específica e 

observará as regras estabelecidas no art. 56, inciso IV, da Lei 

Complementar 69, de 16 de dezembro de 2024. 

  

Art. 3º Fica destituída a Função de Confiança designada no Decreto nº 

568, de 24 de fevereiro de 2025. 

  

Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 27 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:83EC9509 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.016 

 

DECRETO Nº 3.016, DE 27 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidor que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município,  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado o servidor HUGO RIBEIRO DE LIMA, do 

cargo em comissão de assessor técnico I, símbolo AT-1, lotado na 

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, a partir de 27 de julho 

de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 27 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
  

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:6FF5DB83 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.017 

 

DECRETO Nº 3.017, DE 27 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidor que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado o servidor SANTINONE DE SOUZA 

RODRIGUES, do cargo em comissão de diretor, símbolo DAS-4, 

lotado no Gabinete do Prefeito, a partir de 8 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 27 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR  

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:E11F3570 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.018 

 

DECRETO Nº 3.018, DE 28 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidor que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado o servidor TULIO FORTUNATO E SILVA, 

do cargo em comissão de chefe, símbolo DAI-1, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação, a partir de 31de julho de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:C4B69C1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.019 

 

DECRETO Nº 3.019, DE 28 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada a servidora SONIA DIONIZIO, do cargo em 

comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na Secretaria Municipal 

de Esporte e Juventude, a partir de 1º de julho de 2026. 
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
  

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:8EA4FEFA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 043/2026 – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

―DECLARA INEXIGIVEL A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A INSCRIÇÃO DE 

SERVIDORES MUNICIPAIS NO EVENTO RH 360 

– 4º EDIÇÃO DO ENCONTRO NACIONAL DOS 

PROFISSIONAIS DE RECURSOS HUMANOS NA 

GESTÃO PÚBLICA.‖ 

  

O PRESIDENTE INTERINO DO TRINDADE PREV, do 

Município de Trindade, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, especialmente nos termos do artigo 74 inciso III Alínea F, 

da Lei 14.133/2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO, a análise do agente de compras (portaria nº 

006/2025) para Inscrição de Servidores Municipais no evento RH 360 

– 4º Edição do Encontro Nacional dos Profissionais de Recursos 

Humanos na Gestão Pública, onde a representante legal da empresa é 

a Sra. CYNTHYA SOUSA DIAS, afim de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Gestão de Trindade/GO; 

  

CONSIDERANDO, o Art.74, inciso III alínea F da Lei n° 

14.133/2021 que dispõe o seguinte: 

  

―Art. 74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de; 

(...) 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;‖ 

  

CONSIDERANDO, que o CONPREV ASSESSORIA 

MUNICIPAL E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.387.018/0001-90, apresentou a 

proposta sob a referida contratação para fornecimento/prestação dos 

serviços; 

  

CONSIDERANDO, que o preço é compatível com os valores de 

mercado, conforme documentos anexos ao procedimento. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica declarado a inexigibilidade de licitação para Inscrição 

de Servidores Municipais no Evento RH 360 – 4º Edição do Encontro 

Nacional dos Profissionais de Recursos Humanos na Gestão Pública, 

onde a representante legal da empresa é a senhora CYNTHYA 

SOUSA DIAS. 
  

Art. 2º - Fica autorizado à Contratação de empresa para a Inscrição de 

Servidores Municipais no 10º Seminário Brasileiro de Obras Públicas, 

com vistas à Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional, em 

atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Gestão, da 

empresa CONPREV ASSESSORIA MUNICIPAL E SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

17.387.018/0001-90, neste ato representada por sua representante 

legal a Sra. CYNTHYA SOUSA DIAS, inscrito no CPF/MF sob o nº 

889.674.841-00, no valor total é de R$ 1.699,07 (mil e seiscentos e 

noventa e nove reais e sete centavos), não perdendo de vista às 

normas exaradas pela Lei nº. 14.133/2021, com suas posteriores 

alterações, mormente o Art.74, inciso III, alínea F) da Lei n° 

14.133/2021; 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Trindade, 28 de julho de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

FABRÍCIO ALVES TOMAZ 
Presidente Interino do Trindade Prev  

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:5D1E8AB6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 402 

 

PORTARIA Nº 402, DE 27 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com o art. 97, da Lei nº 556, de 27 de dezembro de 

1991, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida a VALDIRENE BARBOSA DE SOUZA, 

professor P-IV, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma 

licença-prêmio pelo prazo de 6 meses, referente ao 3º e 4º 

quinquênios de efetivo exercício, correspondentes aos períodos de 

2016 a 2021 e 2021 a 2026, a partir de 3 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 27 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:BFDA54C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.757 

 

PORTARIA Nº 3.757, DE 20 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 171, parágrafo único, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à SEBASTIANA RODRIGUES DE 

OLIVEIRA VIEIRA, servidora comissionada no cargo de assessor II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma licença para 

tratamento de saúde, pelo período de 4 (quatro) dias, a partir de 9 de 

junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 20 de julho de 2026. 
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CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:A94105BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.783 

 

PORTARIA Nº 3.783, DE 28 DE JULHO DE 2026 
  

Lotação de servidor em cargo comissionado. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos da Lei 

Complementar Municipal nº 69 de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica lotado MAX DA SILVA, servidor comissionado no cargo 

de gerente, DAI-2, na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 

Serviços, a partir de 28 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

JOSÉ MARIA OLIVEIRA VIEIRA 
Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Serviços 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:97BDA9CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.784 

 

PORTARIA Nº 3.784, DE 28 DE JULHO DE 2026 
  

Concede adicional por tempo de serviço a servidora. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e com fundamento no art. 

127, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Fica concedido adicional por tempo de serviço, referente ao 3º 

quinquênio, à servidora MARTA OLIVEIRA MENDONÇA, 

ocupante do cargo efetivo de agente comunitário de saúde, pelo 

período de 15 anos de efetivo exercício, a contar de 23 de julho de 

2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:8D25C2C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (LEI 

Nº 14.133/2021) Nº 390/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade -GO, através do FUNDO 

MUNICIPAL DO FEMBOM DE TRINDADE, torna público o 

resultado da COTAÇÃO PARA DISPENSA DE VALOR Nº 

390/2026. 

  

A presente Cotação de Preços às disposições do artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 as quais, as informações referentes ao 

processo constarão no site 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagi

na=1 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA INSPEÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE CILINDROS DE 

AR COMPRIMIDO DE COMPOSITE — EPRA, DESTINADOS 

AO 15º BATALHÃO BOMBEIRO MILITAR DE 

TRINDADE/GO. Tendo como vencedora a T.H COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE CILINDROS LTDA - CNPJ: 72.842.081/0001-88, 

vencedora do item 1, perfazendo o valor de R$ 12.675,00. Totalizando 

o Valor Total Global de R$ 12.675,00 (Doze mil e seiscentos e 

setenta e cinco reais). Dispensa de Valor nº 390/2026 - homologada 

em 27/07/2026 por Lhinicker Pereira da Silva D’Orazio. 

  

Dotação: 

  

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.39.00 FEMBOM 
  

Trindade, 27 de junho de 2026. 

  

WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Matricula: 6324 

Departamento de Compras  

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:472F9F50 

 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL CENTRAL - CIABC/GO 

IRP - INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS FESTIVIDADES 

 

COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP Nº 030/2026 

CENTRAL DE COMPRAS COMPARTILHADAS 

  

1. A Central de Compras Compartilhadas do Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central – CIABC/GO, na condição de órgão gerenciador, 

torna pública a sua intenção de realizar processo licitatório, na modalidade pregão, na forma eletrônica, com adoção do procedimento auxiliar de 

Sistema de Registro de Preços, com fundamento nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no regulamento federal adotado pelo 

Consórcio na forma do art. 187 da mesma Lei, e no art. 2º, § 1º, III, da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência e seus anexos. 

  

2. Ficam convidados os órgãos e as entidades integrantes do CIABC/GO a manifestar interesse em participar da presente contratação, na condição de 

órgão participante. O quadro a seguir reúne as informações a serem observadas: 
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OBJETO 

  

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa ou empresas especializadas na locação de peças, estruturas, elementos luminosos, estruturas 

móveis e conjuntos cenográficos temáticos destinados à ornamentação temporária de espaços públicos municipais durante as festividades de Natal, Páscoa e 

Festa Junina, com execução parcelada, sob demanda e por ordem de serviço, incluindo, conforme as características de cada lote e dos respectivos itens, 

transporte, montagem, instalação, manutenção, desmontagem, retirada e demais serviços associados. 

  

BASE LEGAL 

  

Lei nº 14.133/2021 (arts. 82 a 86; 187); e Lei nº 11.107/2005, art. 2º, § 1º, III. 

  

INFORMAÇÕES RELEVANTES 

  

O detalhamento dos itens encontra-se no Apêndice I do Termo de Referência. 

  

Os interessados devem observar as especificações técnicas do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar para verificar se atendem às suas 

necessidades. 

  

Somente devem manifestar interesse os órgãos e entidades cujo perfil de demanda seja compatível com o objeto. Cada participante deve informar quantitativos 

compatíveis com a sua real necessidade, justificados e acompanhados de memória de cálculo, alinhados ao respectivo Plano de Contratações Anual. 

  

Constitui requisito obrigatório para a participação, exclusiva dos órgãos e entidades integrantes do CIABC/GO, o preenchimento e o envio do Formulário de 

Autodeclaração constante do anexo, como forma de comprovar a ciência dessas condições. 

  

VALORES UNITÁRIOS ESTIMADOS 

  

Os valores unitários estimados preliminarmente estão informados na tabela do Apêndice I do Termo de Referência. 

  

Após a manifestação de interesse, a equipe técnica da Central de Compras realizará a pesquisa de preços final, que definirá o preço de referência a constar na 

abertura do certame. Portanto, não há necessidade de alterar ou ajustar o valor unitário durante a manifestação. 

  

DOCUMENTAÇÃO DO PARTICIPANTE 

  

Deverão ser encaminhados ao e-mail centraldecompras@ciabc.com.br: (i) o Formulário de Autodeclaração; e (ii) a planilha de estimativa de demanda, com os 

quantitativos justificados e a respectiva memória de cálculo. 

  

Facultativamente, o participante poderá encaminhar a Planilha de Custo Total de Propriedade (TCO), quando dispuser de elementos para tanto, cuja ausência 

não obstará a participação. 

  

As demandas cujas informações obrigatórias não forem encaminhadas no prazo serão desconsideradas. 

  

FORMA DE MANIFESTAÇÃO 

  

A manifestação de interesse dar-se-á exclusivamente por e-mail, mediante encaminhamento da documentação ao endereço centraldecompras@ciabc.com.br, 

dentro do prazo previsto neste comunicado. 

  

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

  

O processo licitatório será conduzido pela Central de Compras, como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços. A gestão e a fiscalização dos contratos 

decorrentes caberão a cada órgão ou entidade participante, de forma descentralizada, em suas respectivas unidades. 

  

ABERTURA DA IRP 

  

29/07/2026. 

  

ENCERRAMENTO DA IRP 

  

11/08/2026. 

  

RESPONSÁVEL 

  

Central de Compras Compartilhadas – CIABC/GO. 

  

CONTATO 

  

Esclarecimentos e dúvidas: centraldecompras@ciabc.com.br. 

  

ANEXOS 

  

Termo de Referência; Estudo Técnico Preliminar; e Formulário de Autodeclaração. 

  

3. Os documentos da IRP e as orientações para a manifestação estão disponíveis em www.consorciobrasilcentral.go.gov.br 

  

4. A manifestação de interesse e o eventual registro de preços não obrigam os órgãos participantes a contratar, nem geram direito subjetivo à 

contratação ou dever de empenho, na forma do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. As contratações decorrentes correrão por conta e responsabilidade de 

cada participante, com recursos próprios. 

  

5. O silêncio do órgão ou entidade no prazo assinalado será interpretado como ausência de interesse em participar do certame, sem prejuízo da 

faculdade de posterior adesão à Ata de Registro de Preços, observados os limites e as condições da legislação de regência. 

  

Goiânia/GO, 29 de julho de 2026. 

  

GABRIELLA FELIX FLORENTINO 
Secretária Executiva – Central de Compras Compartilhadas 

CIABC/GO 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:380C859F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

FMIN - FUNDO MUN DE INFRAESTRUTURA 

CONTRATO N° 08/2026 

 

CONTRATO N° 08/2026 
CONTRATO DE FORNECMENTO DE ARLA 32 (AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO) QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE ALTO HORIZONTE GO E A EMPRESA PORTAL DO PETRÓLEO III E DERIVADOS LTDA, 

DECORRENTE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10508/2026, NA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 108/2026, COM FULCRO NO ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, QUE SE REGERÁ PELAS 

NORMAS E PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO, PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, E PELAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

SEGUINTES: 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE ALTO HORIZONTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o N° 41.571.516/0001-73, com sede na Rua Genipapo, esquina com a Avenida Maracanã, s/n, Qd. 17, APM 01, Setor Centro, Alto Horizonte - GO, 

CEP 76560-000, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, Sr. MARCIO ANTÔNIO FERREIRA, nomeado pelo 

Decreto N° 279/2025, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, PORTAL DO PETRÓLEO III E DERIVADOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N° 15.106.979/0001-54, com sede na Avenida Osmar Rosa da Silva, neste ato representada por 

IVAN SEZOSTRE VIEIRA DE MORAES inscrito(a) no CPF N° ***.589.461-**, socio administrador, doravante denominada CONTRATADA, 
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tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N° 10508/2026, referente à contratação direta por Dispensa de Licitação N° 108/2026, com 

fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal N° 14.133/2021, têm entre si justo e avençado o presente CONTRATO, que se regerá pela Lei Federal N° 

14.133/2021 e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto o Compra, pela CONTRATADA à CONTRATANTE, de ARLA 32 (Agente Redutor Líquido 

Automotivo), destinado à utilização em veículos movidos a diesel equipados com sistema SCR (Selective Catalytic Reduction – Redução Catalítica 

Seletiva) pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Alto Horizonte - GO, em conformidade com as 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência integrante do Processo Administrativo N° 10508/2026 e nos demais 

documentos que o compõem. 

  

1.2. As especificações técnicas mínimas do objeto são as seguintes: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. DE MEDIDA QUANT. PERÍODO DO CONTRATO 

01 

Compra de ARLA 32 (Agente Redutor Líquido Automotivo), destinado a veículos movidos a diesel 

equipados com sistema SCR (Selective Catalytic Reduction – Redução Catalítica Seletiva), em 

embalagem plástica tipo galão de 20 (vinte) litros. 

Unid. 150 12 meses 

  

1.3. A Compra ocorrerá conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

materializada por meio de Ordem de Compra, ou instrumento equivalente, não estando a CONTRATANTE obrigada à aquisição integral e imediata 

do quantitativo estimado. 

  

1.3.1. O fornecimento será de forma parcelada de acordo com a demanda da CONTRATANTE. 

  

1.3.2. Ressalta-se que a CONTRATANTE não está obrigada a adquirir a totalidade da quantidade estimada prevista neste CONTRATO, 

constituindo tal quantitativo mera estimativa de consumo durante sua vigência. 

  

1.4. O produto fornecido deverá atender integralmente às normas técnicas, ambientais e de qualidade aplicáveis, de modo a garantir o adequado 

funcionamento dos veículos da frota municipal e o atendimento às condições de utilização exigidas pela Administração. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

2.1. Pelo Compra do objeto descrito na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$ 140,00 (cento e 

quarenta reais) por unidade (galão de 20 litros), perfazendo o valor total estimado do CONTRATO de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), calculado 

com base no quantitativo estimado de 150 (cento e cinquenta) unidades. 

  

2.2. No valor pactuado estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, necessárias à integral execução do objeto, tais como 

transporte, carregamento, descarregamento, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros e quaisquer outras despesas incidentes 

sobre o Compra, não cabendo à CONTRATANTE qualquer ônus adicional além do valor contratado. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
  

3.1. O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

  

3.2. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base da proposta, observado o 

índice oficial aplicável e a legislação vigente sobre a matéria. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPRA DO OBJETO 
  

4.1. O Compra ocorrerá de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Compra, Ordem 

de Fornecimento, ou instrumento equivalente pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, contendo os quantitativos solicitados e as demais 

orientações necessárias à execução contratual. 

  

4.2. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Compra, Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalente. 

  

4.3. O produto deverá ser entregue devidamente acondicionado, preservando suas características físico-químicas e as condições adequadas de 

utilização, sob pena de recusa do recebimento pela fiscalização. 

  

4.4. Os locais de entrega serão definidos conforme a necessidade administrativa da Secretaria Municipal de Infraestrutura, e indicados na respectiva 

Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalente. 

  

4.5. Constatada qualquer desconformidade, contaminação, deterioração, vencimento ou inadequação do produto entregue, a CONTRATADA 

deverá promover a sua substituição imediata, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis. 

  

4.6. A quantidade estimada de 150 (cento e cinquenta) galões de 20 litros de ARLA-32 constitui mera estimativa de consumo para fins de 

contratação, não gerando à CONTRATANTE a obrigação de solicitar ou adquirir a totalidade do quantitativo previsto. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E CRONOGRAMA 
  

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Gestor e pelo 

Fiscal do Contrato. 
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5.2. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas pela legislação vigente, sem as quais o 

pagamento não será processado. 

  

5.3. Para fins de liquidação e pagamento, o Gestor e o Fiscal do Contrato deverão atestar a regular execução do Compra, verificando a conformidade 

do produto entregue com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e neste CONTRATO. 

  

5.4. O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária indicada pela CONTRATADA, observadas as retenções tributárias 

determinadas pela legislação federal e municipal aplicável à espécie. 

  

5.5. DO CRONOGRAMA DA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
  

5.5.1. O fornecimento do objeto será realizado de acordo com a demanda mensal da Secretaria Municipal de Infraestrutura, mediante solicitação 

formal por meio de Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalente, não havendo quantidade fixa ou pré-estabelecida por 

mês, ficando a CONTRATADA obrigada a atender integralmente à quantidade efetivamente requisitada em cada solicitação, observado o limite do 

quantitativo total contratado. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  

6.1. As despesas decorrentes da execução deste CONTRATO correrão à conta de dotação orçamentária específica, consignada no orçamento vigente 

do Município de Alto Horizonte - GO para o exercício financeiro de 2026, conforme discriminação a seguir: 

  
ÓRGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO NATUREZA DA DESPESA SUBELEMENTO 

16 22 15 451 2005 2.208 3.3.90.30 01 

Ficha 326 

Fonte:100. 

  

6.2. A indicação complementar da fonte de recurso orçamentário foi disposto na Declaração de Risco Financeiro através da Secretaria Municipal de 

Finanças indicando à legalidade e à compatibilidade da fonte utilizada com a natureza da despesa. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  

7.1. O regime de Compra decorrente deste CONTRATO é o de Compra parcelado de bem (ARLA 32), mediante emissão de Ordem de Compra, 

Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalentepela Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme a necessidade da Administração, 

observados os quantitativos, as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência, não se caracterizando prestação 

de serviço contínuo, cessão de mão de obra ou disponibilização de espaço público municipal. 

  

7.2. QUANTO AO ACOMPANHAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DESTE CONTRATO observarão o seguinte Modelo de 

Gestão, nos termos do Art. 92, XVIII, da Lei Nº 14.133/21: 

  

7.2.1. Fica designado como Gestor do CONTRATO a servidora YASMIN DA SILVA OLIVEIRA, titular do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 

I, a quem competirá coordenar e comandar o processo de fiscalização, bem como praticar os atos de gestão administrativa, como aplicação de 

sanções, decisões sobre alterações e prorrogações, e autorização para pagamento. 

  

7.2.2. Fica designado como Fiscal Administrativo do CONTRATO o servidor, ADRIANO CORDEIRO SILVA ROMEIRO, titular do cargo de 

SUPERINTENDENTE – CDI-2 / FG5 DA SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA, matrícula nº 51843, a quem competirá verificar o 

cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias da CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  

8.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e prazos estabelecidos neste CONTRATO. 

  

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidores formalmente designados, nos termos da Lei Federal N° 14.133/2021. 

  

8.3. Verificar a conformidade dos produtos entregues com as especificações técnicas estabelecidas, atestando o recebimento para fins de pagamento. 

  

8.4. Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade, falha ou descumprimento contratual verificado, para adoção das 

providências cabíveis. 

  

8.5. Exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais, aplicando as penalidades cabíveis em caso de inadimplemento. 

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Executar integralmente o objeto contratual em conformidade com as disposições deste CONTRATO, do Termo de Referência, do Estudo 

Técnico Preliminar, da proposta apresentada e dos demais documentos que integram o processo administrativo, não sendo admitida qualquer 

alegação de desconhecimento das condições da contratação para eximir-se do cumprimento das obrigações assumidas. 

  

9.2. Fornecer o ARLA 32 nas especificações, quantidades e prazos estabelecidos, incluindo todos os custos relativos a transporte, carregamento, 

descarregamento, entrega, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros e demais despesas necessárias ao adequado cumprimento 

do objeto contratado, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

  

9.3. Fornecer produto em conformidade com as normas técnicas, ambientais e padrões de qualidade aplicáveis ao ARLA 32, garantindo sua 

adequação para utilização em veículos movidos a diesel equipados com sistema SCR. 

  

9.4. Realizar o Compra exclusivamente conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Compra, Ordem de 

Fornecimento, ou instrumento equivalente, observando rigorosamente os quantitativos solicitados, os prazos estabelecidos e as demais condições 
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definidas neste CONTRATO e no Termo de Referência, sendo vedada qualquer entrega em quantitativo superior ao formalmente requisitado sem 

prévia autorização da CONTRATANTE. 

  

9.5. Efetuar a entrega do objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento, 

ou instrumento equivalente, sob pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO. 

  

9.6. Garantir que o produto seja entregue em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionado, armazenado e identificado, preservando suas 

características físicas, químicas e operacionais durante toda a vigência contratual. 

  

9.7. Responsabilizar-se pela substituição imediata e sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE dos produtos entregues em 

desconformidade com as especificações exigidas, contaminados, deteriorados, vencidos ou que apresentem qualquer irregularidade que comprometa 

sua adequada utilização, no prazo determinado pela fiscalização. 

  

9.8. Manter, durante toda a vigência contratual, capacidade operacional e logística suficiente para assegurar a continuidade do Compra e o 

atendimento regular das demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura, inclusive em situações de urgência. 

  

9.9. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de ação, omissão, negligência, 

imprudência ou imperícia relacionadas ao Compra do objeto contratado, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida 

pela CONTRATANTE. 

  

9.10. Observar as disposições da legislação ambiental vigente, adotando as medidas adequadas quanto ao armazenamento, transporte e destinação de 

resíduos e embalagens relacionados ao objeto da contratação. 

  

9.11. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira exigidas no procedimento de contratação direta, apresentando a respectiva documentação sempre que solicitada pela 

CONTRATANTE. 

  

9.12. Atender prontamente às solicitações, notificações e determinações expedidas pela fiscalização e pela gestão contratual, prestando os 

esclarecimentos e as informações necessárias ao integral acompanhamento da execução do CONTRATO. 

  

9.13. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, tampouco subcontratar sua execução, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

  

9.14. Manter sigilo sobre quaisquer informações, dados ou documentos a que tiver acesso em razão da execução contratual, sendo vedada sua 

utilização para finalidade diversa do objeto pactuado. 

  

9.15. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato impeditivo, superveniente ou que possa comprometer a regular execução do 

CONTRATO, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis. 

  

9.16. O fornecimento do objeto será realizado de acordo com a demanda mensal da Secretaria Municipal de Infraestrutura, mediante solicitação 

formal por meio de Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento, ou instrumento equivalente, não havendo quantidade fixa ou pré-estabelecida por 

mês, ficando a CONTRATADA obrigada a atender integralmente à quantidade efetivamente requisitada em cada solicitação, observado o limite do 

quantitativo total contratado. 

  

9.17. Constatado pelo Fiscal do Contrato, de forma documentada ou verbal, que o produto entregue apresenta prazo de validade próximo do 

vencimento, de modo a comprometer sua utilização até o próximo ciclo de Compra, a CONTRATADA deverá promover a substituição imediata do 

produto, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

  

9.18. Ainda que o Fiscal do Contrato e o motorista responsável pela operação do veículo não constatem, no momento da entrega ou do uso, qualquer 

desconformidade na qualidade do produto fornecido, a CONTRATADA responderá pelos vícios de qualidade que venham a ser identificados e 

comprovados posteriormente, inclusive durante revisão preventiva ou corretiva do veículo, seja durante a vigência contratual, seja no prazo de até 6 

(seis) meses após o encerramento da vigência do CONTRATO. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DO PRODUTO 
  

10.1. O produto fornecido deverá atender integralmente às normas técnicas, ambientais e de qualidade aplicáveis, bem como às especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à sua composição, integridade e adequação ao uso pretendido. 

  

10.2. Verificada qualquer desconformidade do produto com as exigências técnicas estabelecidas, a CONTRATADA deverá providenciar a 

substituição imediata, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo definido pela fiscalização, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis. 

  

10.3. O ARLA 32 deverá ser armazenado, transportado e entregue em condições adequadas de conservação, acondicionamento e identificação, de 

modo a preservar suas características físico-químicas, sua qualidade e sua plena aptidão para uso durante toda a vigência contratual. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
  

11.1. Poderá ser exigida da CONTRATADA a prestação de garantia de execução contratual, correspondente a até 1% (um por cento) do valor do 

CONTRATO, nos termos dos artigos 96, 97 e 98 da Lei Federal N° 14.133/2021. 

  

11.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal N° 14.133/2021, quais sejam: 

caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; fiança bancária; ou título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 
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11.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do CONTRATO, ou após a sua extinção sem culpa da CONTRATADA, 

observado o disposto no art. 100 da Lei Federal N° 14.133/2021. 

  

11.4. Havendo acréscimo ou supressão do objeto contratual, nos termos da Cláusula Décima Segunda, a garantia prestada deverá ser atualizada na 

mesma proporção. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
  

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao 

Compra objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, nos termos do art. 125 

da Lei Federal N° 14.133/2021. 

  

12.2. As supressões que ultrapassarem o limite estabelecido no item anterior somente poderão ocorrer mediante acordo entre as partes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  

13.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data-base da proposta. 

  

13.2. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante requerimento da CONTRATADA, observado 

o índice oficial aplicável e a legislação vigente sobre a matéria. 

  

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste 

concedido. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

14.1. Em caso de descumprimento contratual ou de qualquer outra inadimplência por parte da CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas 

no art. 156 da Lei Federal N° 14.133/2021: a) advertência; b) multa; c) impedimento de licitar e contratar; d) declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

  

14.2. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal N° 14.133/2021: 

  

Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO; 

Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Dar causa à inexecução total do CONTRATO; 

Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

Não manter a proposta, salvo fato superveniente devidamente justificado; 

Não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação exigida quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação, ou prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO; 

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

  

14.3. Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação ou 

da publicação do ato. 

  

14.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, 

em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que requeridas por escrito no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da notificação da pretensão de aplicação da penalidade. 

  

14.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores do Município. 

  

14.6. Será aplicada multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, nos seguintes percentuais de referência sobre o valor do CONTRATO: 

  

Dar causa à inexecução parcial: 2%; 

Dar causa à inexecução parcial com grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 15%; 

Dar causa à inexecução total: 30%; 

Deixar de entregar a documentação exigida: 2%; 

Não manter a proposta, salvo fato superveniente justificado: 5%; 

Não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação quando convocada: 5%; 

Ensejar o retardamento da entrega sem motivo justificado: 5%; 

Apresentar declaração ou documentação falsa: 5%; 

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução: 30%; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 30%; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação: 30%. 

  

14.7. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da notificação, em favor do Fundo 

Municipal de Infraestrutura, mediante comprovação do respectivo pagamento. 

  

14.8. Decorrido o prazo do item anterior sem o recolhimento, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês ou fração, 

podendo ser cobrado judicialmente após 60 (sessenta) dias contados da notificação. 
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14.9. Caso a CONTRATADA seja credora de valor suficiente perante a CONTRATANTE, esta poderá proceder ao desconto da multa devida na 

proporção do crédito; sendo a multa superior aos pagamentos devidos, a CONTRATADA responderá pela diferença, podendo esta ser cobrada 

judicialmente. 

  

14.10. As multas não têm caráter indenizatório, e o seu pagamento não exime a CONTRATADA de responder judicialmente pela responsabilidade 

civil decorrente de perdas e danos causados à CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
  

15.1. Constituem motivos para a extinção deste CONTRATO, nos termos do art. 137, caput, da Lei Federal N° 14.133/2021: 

  

Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

Desatendimento das determinações regulares do Fiscal ou Gestor do Contrato, ou de autoridade superior; 

Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que restrinja sua capacidade de concluir o CONTRATO; 

Decretação de falência ou insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA, quando pessoa física; 

Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do CONTRATO; 

Razões de interesse público, de alta relevância, justificadas pela autoridade máxima do órgão contratante. 

  

15.2. Constituem hipóteses de extinção a pedido da CONTRATADA, nos termos do art. 137, § 2º, da Lei Federal N° 14.133/2021: 

  

Supressão, pela CONTRATANTE, que acarrete modificação do valor inicial do CONTRATO além do limite do art. 125 da Lei Federal N° 

14.133/2021; 

Suspensão de execução do CONTRATO, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses; 

Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis; 

Atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

  

15.3. Nas hipóteses do item 15.2, incisos II a IV, é assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nos termos do art. 137, 

§ 3º, da Lei Federal N° 14.133/2021. 

  

15.4. A extinção será formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo ser: 

  

Por ato unilateral e escrito da Administração; 

Consensual, reduzida a termo, havendo conveniência para a Administração; 

Por decisão judicial. 

  

15.5. Quando a extinção ocorrer sem culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo direito à 

devolução da garantia (se houver) e ao pagamento pelo Compra já executado. 

  

15.6. A extinção por descumprimento contratual da CONTRATADA acarretará a execução da garantia contratual (se houver), para ressarcimento da 

CONTRATANTE, dos valores de multas e indenizações, e a retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos prejuízos 

causados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
  

16.1. Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantida a alocação de riscos nele estabelecida, considerar-se-á mantido o seu equilíbrio 

econômico-financeiro. 

  

16.2. São pré-requisitos para eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nos termos do art. 124, II, alínea "d", da 

Lei Federal nº 14.133/2021, eventos que sejam: 

  

Extraordinários; 

Imprevisíveis; 

Estranhos à vontade das partes; 

Inevitáveis; 

Capazes de gerar desequilíbrio na equação econômico-financeira do CONTRATO. 

  

16.3. O pedido de recomposição poderá ser formulado por qualquer das partes, mediante requerimento fundamentado e acompanhado da 

documentação comprobatória do fato ensejador. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
  

17.1. Os casos omissos ou as situações não expressamente disciplinadas nas cláusulas deste CONTRATO serão resolvidos com base na Lei Federal 

N° 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis à espécie, que integram este instrumento independentemente de transcrição. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 
  

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste CONTRATO no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura, como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do art. 94, II, da Lei Federal N° 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Campinorte - GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

  

E, por estarem assim justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença das testemunhas abaixo. 

  

Alto Horizonte - GO, 28 de julho de 2026. 
  

CONTRATANTE: 
  

FUNDO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE ALTO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob N° 41.571.516/0001-73, representado pelo 

Sr. MARCIO ANTÔNIO FERREIRA, Secretário Municipal de Infraestrutura. Decreto N° 279/2025. 

  

CONTRATADA: 
  

PORTAL DO PETRÓLEO III E DERIVADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N° 15.106.979/0001-54, com sede 

na Avenida Osmar Rosa da Silva, neste ato representada por IVAN SEZOSTRE VIEIRA DE MORAES inscrito no CPF N° ***.589.461-**. 

  
TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2 

CPF: CPF: 

 

Publicado por: 
Milena Pereira do Lago 

Código Identificador:8ADBC76E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARENOPOLIS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 219/2026 – LEI Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 512/2026 

 

Município de Arenópolis-GO, em conformidade com artigo 75, § 7º – da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados 

oRESULTADO DA DISPENSA Nº 219/2026, que tem como objeto ―Contratação de empresa para fornecimento de peças para veículo 

Renault Oroch de placa TGG5D18, conforme as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Arenópolis-Go.‖ 
- EMPRESAS HABILITADAS: 

RPV AUTO CENTER LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 26.427.306/0001-12 

  
ITEM DESCRIÇÃO QTD MEDIDA VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

1 BATERIA 60AH 1 UND R$ 590,00 R$ 590,00 

        TOTAL  R$ 590,00  

  

- EMPRESA VENCEDORA: 
• RPV AUTO CENTER LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 26.427.306/0001-12, estabelecida na Avenida José Candido Vieira, nº 1652, 

quadra 07, lote 60/61, CEP: 76.200-000, Mato Grosso, Iporá-Go; no valor total de R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais). Outras informações 

poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 28 de julho de 2026 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:77E4B394 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 1 - REFERENTE AO EDITAL Nº 01/2026 

 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 1 - REFERENTE AO EDITAL Nº 01/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Buriti Alegre-GO, por meio de seu Prefeito Garibaldo Ferreira de Santana Neto, no uso de suas atribuições legais, torna 

público o presente Edital Complementar com suas seguintes alterações no Edital de Abertura nº 01/2026: 

  

Retifica, no edital de abertura, os itens a seguir: 

  

O Quadro 2 é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  
Cargo(s) Nível de Escolaridade Tipo(s) de Prova(s) 

  

Monitor Educacional 

  

Ensino Médio/Técnico 

  

Prova Objetiva 
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Recepcionista 

Técnico em Higiene Bucal 

  

LEIA-SE: 
  
Cargo(s) Nível de Escolaridade Tipo(s) de Prova(s) 

  

Monitor 

Recepcionista 

Técnico em Higiene Bucal 

  

Ensino Médio/Técnico 

  

Prova Objetiva 

  

O Quadro 4 é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
Cargos: Monitor Educacional; Recepcionista; Técnico em Higiene Bucal. 

LEIA-SE: 
Cargos: Monitor; Recepcionista; Técnico em Higiene Bucal. 

  

O item 10.1.2 é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
Para o(s) cargo(s) de Monitor Educacional, Recepcionista e Técnico em Higiene Bucal, em caso de empate, terá preferência o(a) candidato(a) que, 

na seguinte ordem, tiver: 

LEIA-SE: 
Para o(s) cargo(s) de Monitor, Recepcionista e Técnico em Higiene Bucal, em caso de empate, terá preferência o(a) candidato(a) que, na seguinte 

ordem, tiver: 

  

O item 13.2.1 é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
13.2.1 O(A) candidato(a) aprovado(a) será nomeado(a) sob o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Buriti Alegre-GO, conforme Lei 

Municipal nº 012/1999. 

LEIA-SE: 
13.2.1 O(A) candidato(a) aprovado(a) será nomeado(a) sob o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Buriti Alegre-GO, conforme Lei 

Municipal nº 060/1990 e Lei Municipal nº 092/2008. 

  

O Anexo - II é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Monitor Educacional 1 1 0 2 10 40 Ensino Médio Completo R$ 1.621,00 

  

LEIA-SE: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Monitor 1 1 0 2 10 40 Ensino Médio Completo R$ 1.621,00 

  

O Anexo - II é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Professor Nível III - Pedagogia 3 2 1 6 30 30 Licenciatura Plena ou Pedagogia R$ 4.232,57 

  

LEIA-SE: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Professor Nível III - Pedagogia 3 2 1 6 30 30 Licenciatura Plena em Pedagogia R$ 4.232,57 

  

O Anexo - II é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Técnico em Higiene Bucal 1 1 0 2 10 30 Ensino Técnico. R$ 1.621,00 

  

LEIA-SE: 
  

Cargos AC N PCD Total CR 
Carga 

Horária 
Requisitos Vencimento 

Técnico em Higiene Bucal 1 1 0 2 10 40 Ensino Técnico. R$ 1.621,00 

  

O Anexo - II é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  

MONITOR EDUCACIONAL  
  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DO CARGO: Síntese dos Deveres: Receber as crianças com afeto em um ambiente acolhedor, 

facilitando sua adaptação; promover seu desenvolvimento integral por meio de atividades lúdicas e educativas; garantir sua segurança e bem-estar; 
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manter registros e comunicação com os pais; participar de reuniões e colaborar na articulação com a comunidade, além de cumprir outras tarefas 

conforme necessário. Atribuições: Receber afetivamente as crianças na Escola de Educação Infantil, dentro de um ambiente acolhedor; promover a 

adaptação das crianças que estão ingressando na Escola de Educação Infantil; realizar suas tarefas com respeito, compreensão e carinho; conhecer as 

características individuais das faixas etárias assistidas para uma atuação mais eficaz e de qualidade; realizar atividades lúdicas e dirigidas, que 

proporcionem o desenvolvimento integral da criança, visando potencializar aspectos corporais, afetivos, emocionais, estéticos e éticos na perspectiva 

de contribuir para a formação de crianças felizes saudáveis; conceber o brincar como importante meio do processo de desenvolvimento, de ensino e 

de aprendizagem na Educação Infantil; viabilizar o desenvolvimento dos processos de Identidade e Autonomia das crianças, promovendo a formação 

pessoal e social e valorizando o convívio da criança, contemplando os seguintes eixos de trabalho: Corpo e 

  

Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática; comprometer-se com a prática educacional, 

respondendo às demandas familiares e das crianças; garantir a segurança das crianças na Instituição; comunicar à equipe diretiva do estabelecimento 

os fatos e acontecimentos relevantes do dia e, se necessário, juntamente com a direção, informar aos pais; proceder e orientar as crianças no que se 

refere à higiene pessoal, atendendo a faixa etária de atuação; servir refeições e auxiliar na alimentação, deixando o ambiente limpo e organizado, 

após seu uso; promover e zelar pelo horário de repouso; prestar atendimento em casos de pequenos ferimentos ou outras situações, informando ao 

responsável; manter disciplinadas as crianças quando sob sua responsabilidade; zelar pelos objetos pertencentes à Escola de Educação Infantil e 

pertencente às crianças; zelar pelas crianças durante as atividades livres no pátio; ministrar medicamentos conforme prescrição médica; acompanhar 

as crianças em suas atividades educacionais como passeios, visitas e festas; observar, anotar e organizar registros das crianças matriculadas na rede 

municipal de ensino, em seu Plano de Trabalho e na Agenda das crianças; participar da avaliação da criança, elaborando parecer descritivo para ser 

entregue às famílias; zelar pela limpeza e organização do ambiente de trabalho; participar das reuniões de pais promovidas pela escola; ter relação de 

respeito com seus colegas de trabalho; participar de reuniões pedagógicas e administrativas, seminários, encontros, palestras, sessões de estudo e 

eventos relacionados à educação; organizar o planejamento diário das atividades docentes, selecionando e integrando os conteúdos, atendendo as 

solicitações e orientações do Serviço de Coordenação Pedagógica e da Equipe Diretiva do Estabelecimento, bem como determinações da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto; colaborar com atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; executar outras 

atividades correlatas de mesma natureza e grau de complexidade do cargo. 

  

LEIA-SE: 
  

MONITOR  
  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DO CARGO: Síntese dos Deveres: Receber as crianças com afeto em um ambiente acolhedor, 

facilitando sua adaptação; promover seu desenvolvimento integral por meio de atividades lúdicas e educativas; garantir sua segurança e bem-estar; 

manter registros e comunicação com os pais; participar de reuniões e colaborar na articulação com a comunidade, além de cumprir outras tarefas 

conforme necessário. Atribuições: Receber afetivamente as crianças na Escola de Educação Infantil, dentro de um ambiente acolhedor; promover a 

adaptação das crianças que estão ingressando na Escola de Educação Infantil; realizar suas tarefas com respeito, compreensão e carinho; conhecer as 

características individuais das faixas etárias assistidas para uma atuação mais eficaz e de qualidade; realizar atividades lúdicas e dirigidas, que 

proporcionem o desenvolvimento integral da criança, visando potencializar aspectos corporais, afetivos, emocionais, estéticos e éticos na perspectiva 

de contribuir para a formação de crianças felizes saudáveis; conceber o brincar como importante meio do processo de desenvolvimento, de ensino e 

de aprendizagem na Educação Infantil; viabilizar o desenvolvimento dos processos de Identidade e Autonomia das crianças, promovendo a formação 

pessoal e social e valorizando o convívio da criança, contemplando os seguintes eixos de trabalho: Corpo e Movimento, Música, Artes Visuais, 

Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática; comprometer-se com a prática educacional, respondendo às demandas familiares e 

das crianças; garantir a segurança das crianças na Instituição; comunicar à equipe diretiva do estabelecimento os fatos e acontecimentos 

  

relevantes do dia e, se necessário, juntamente com a direção, informar aos pais; proceder e orientar as crianças no que se refere à higiene pessoal, 

atendendo a faixa etária de atuação; servir refeições e auxiliar na alimentação, deixando o ambiente limpo e organizado, após seu uso; promover e 

zelar pelo horário de repouso; prestar atendimento em casos de pequenos ferimentos ou outras situações, informando ao responsável; manter 

disciplinadas as crianças quando sob sua responsabilidade; zelar pelos objetos pertencentes à Escola de Educação Infantil e pertencente às crianças; 

zelar pelas crianças durante as atividades livres no pátio; ministrar medicamentos conforme prescrição médica; acompanhar as crianças em suas 

atividades educacionais como passeios, visitas e festas; observar, anotar e organizar registros das crianças matriculadas na rede municipal de ensino, 

em seu Plano de Trabalho e na Agenda das crianças; participar da avaliação da criança, elaborando parecer descritivo para ser entregue às famílias; 

zelar pela limpeza e organização do ambiente de trabalho; participar das reuniões de pais promovidas pela escola; ter relação de respeito com seus 

colegas de trabalho; participar de reuniões pedagógicas e administrativas, seminários, encontros, palestras, sessões de estudo e eventos relacionados 

à educação; organizar o planejamento diário das atividades docentes, selecionando e integrando os conteúdos, atendendo as solicitações e 

orientações do Serviço de Coordenação Pedagógica e da Equipe Diretiva do Estabelecimento, bem como determinações da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto; colaborar com atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; executar outras atividades 

correlatas de mesma natureza e grau de complexidade do cargo. 

  

O Anexo - IV é alterado: 

ONDE SE LÊ: 
  

CARGOS COM ENSINO MÉDIO/TÉCNICO  
  

MONITOR EDUCACIONAL  
  

CONHECIMENTOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO: 1. Ética profissional e relações interpessoais no ambiente escolar; Legislação e Políticas 

Educacionais: Constituição Federal de 1988: educação como direito social; Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990); Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) – Educação Infantil; Direitos de aprendizagem e campos de experiências; metas relacionadas à Educação Infantil de 

acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026-2036, instituído pela Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026; Educação 

inclusiva e proteção integral da criança. 2. Fundamentos da Educação Infantil: conceitos, objetivos e funções da Educação Infantil; o papel do 

monitor educacional no ambiente escolar; desenvolvimento integral da criança; cuidar e educar na Educação Infantil; a importância do acolhimento e 

da adaptação escolar; relação entre escola, família e comunidade. 3. Desenvolvimento infantil: etapas do desenvolvimento infantil de 0 a 5 anos; 

desenvolvimento físico, motor, cognitivo, afetivo, emocional e social; construção da identidade e da 
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autonomia da criança; socialização e interação entre crianças; limites, disciplina e convivência escolar; observação do comportamento infantil; 

inclusão e respeito às diferenças. 4. Ludicidade e práticas pedagógicas: o brincar como instrumento de aprendizagem; jogos, brincadeiras e 

atividades recreativas; contação de histórias; música, artes visuais e expressão corporal; corpo e movimento; linguagem oral e escrita na Educação 

Infantil; noções iniciais de matemática; natureza e sociedade; organização da rotina escolar; planejamento diário de atividades; participação em 

projetos pedagógicos. 5. Higiene pessoal da criança; hábitos de alimentação saudável; auxílio na alimentação e organização do ambiente; sono e 

repouso infantil; prevenção de acidentes no ambiente escolar; noções de primeiros socorros conforme a Lei Lucas (Lei nº 13.722/2018); 

acompanhamento de rotinas de saúde da criança conforme protocolos institucionais; cuidados com segurança e bem-estar das crianças; noções 

básicas de saúde infantil. 6. Conservação e organização dos espaços escolares; cuidados com materiais pedagógicos e objetos das crianças; 

segurança no pátio e durante atividades externas; acompanhamento em passeios, eventos e visitas; rotinas administrativas básicas da unidade escolar. 

7. Observação e acompanhamento do desenvolvimento infantil; registros diários das atividades e ocorrências; agenda escolar e comunicação com as 

famílias; registros de observação e acompanhamento do desenvolvimento infantil; participação em reuniões pedagógicas e de pais; trabalho em 

equipe com professores e coordenação. 8. Temas contemporâneos em educação: inclusão escolar; diversidade cultural e respeito às diferenças; 

educação ambiental; cultura da paz e combate ao bullying; direitos humanos e cidadania; uso consciente de tecnologias no ambiente escolar; 

afetividade e mediação de conflitos. 9. Lei Orgânica do Município de Buriti Alegre (Seção VI do Capítulo II do Título II - Dos Servidores Públicos e 

Capítulo IV do Título IV - Da Família, da Educação, da Cultura e do Desporto). 

LEIA-SE: 
  

CARGOS COM ENSINO MÉDIO/TÉCNICO  
  

MONITOR  
  

CONHECIMENTOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO: 1. Ética profissional e relações interpessoais no ambiente escolar; Legislação e Políticas 

Educacionais: Constituição Federal de 1988: educação como direito social; Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990); Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) – Educação Infantil; Direitos de aprendizagem e campos de experiências; metas relacionadas à Educação Infantil de 

acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026-2036, instituído pela Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026; Educação 

inclusiva e proteção integral da criança. 2. Fundamentos da Educação Infantil: conceitos, objetivos e funções da Educação Infantil; o papel do 

monitor educacional no ambiente escolar; desenvolvimento integral da criança; cuidar e educar na Educação Infantil; a importância do acolhimento e 

da adaptação escolar; relação entre escola, família e comunidade. 3. Desenvolvimento infantil: etapas do desenvolvimento infantil de 0 a 5 anos; 

desenvolvimento físico, motor, cognitivo, afetivo, emocional e social; construção da identidade e da 

  

autonomia da criança; socialização e interação entre crianças; limites, disciplina e convivência escolar; observação do comportamento infantil; 

inclusão e respeito às diferenças. 4. Ludicidade e práticas pedagógicas: o brincar como instrumento de aprendizagem; jogos, brincadeiras e 

atividades recreativas; contação de histórias; música, artes visuais e expressão corporal; corpo e movimento; linguagem oral e escrita na Educação 

Infantil; noções iniciais de matemática; natureza e sociedade; organização da rotina escolar; planejamento diário de atividades; participação em 

projetos pedagógicos. 5. Higiene pessoal da criança; hábitos de alimentação saudável; auxílio na alimentação e organização do ambiente; sono e 

repouso infantil; prevenção de acidentes no ambiente escolar; noções de primeiros socorros conforme a Lei Lucas (Lei nº 13.722/2018); 

acompanhamento de rotinas de saúde da criança conforme protocolos institucionais; cuidados com segurança e bem-estar das crianças; noções 

básicas de saúde infantil. 6. Conservação e organização dos espaços escolares; cuidados com materiais pedagógicos e objetos das crianças; 

segurança no pátio e durante atividades externas; acompanhamento em passeios, eventos e visitas; rotinas administrativas básicas da unidade escolar. 

7. Observação e acompanhamento do desenvolvimento infantil; registros diários das atividades e ocorrências; agenda escolar e comunicação com as 

famílias; registros de observação e acompanhamento do desenvolvimento infantil; participação em reuniões pedagógicas e de pais; trabalho em 

equipe com professores e coordenação. 8. Temas contemporâneos em educação: inclusão escolar; diversidade cultural e respeito às diferenças; 

educação ambiental; cultura da paz e combate ao bullying; direitos humanos e cidadania; uso consciente de tecnologias no ambiente escolar; 

afetividade e mediação de conflitos. 9. Lei Orgânica do Município de Buriti Alegre (Seção VI do Capítulo II do Título II - Dos Servidores Públicos e 

Capítulo IV do Título IV - Da Família, da Educação, da Cultura e do Desporto). 

  

Os demais itens do edital permanecem inalterados. 

  

Buriti Alegre, 27 de julho de 2026. 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:1CCE567B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3409 - ADICIONAL NOTURNO 

 

PORTARIA Nº 3.409/2026 de 29 de julho de 2026. 
  

―Dispõe sobre regulamentação de concessão de adicional noturno de servidores municipais e dá outras providências‖. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do Decreto nº 

510/2025, em conformidade com o inciso IX do Artigo 7º da Constituição Federal, que garante o adicional noturno como direito fundamental dos 

trabalhadores. 

CONSIDERANDO que os servidores abaixo relacionados, possuem direito do recebimento de adicional noturno referente à competência do mês de 

maio e que compete a esta municipalidade cumprir a respectiva prestação pecuniária, nos termos da Constituição Federal. 

RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder a servidora municipal adicional noturno: 
Matrícula Nome Mês Referência Quant Valor  

00391, DIVINO ARRUDA DE SOUSA 07/2026 20,00 R$348,67 

00090, EDIVANIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 07/2026 20,00 R$348,67 

00088, IVONETE MATOS CARVALHO BRITO 07/2026 20,00 R$348,67 

01273, JEANNE CLAUDIA SILVA DE OLIVEIRA 07/2026 20,00 R$335,13 

01263, JOELMA ALVES DA SILVA 07/2026 20,00 R$614,82 

01266, LUCIANA MARTINS RODRIGUES 07/2026 20,00 R$335,13 

00103, MARIA ELIZABETH ARRUDA 07/2026 20,00 R$348,67 

00404, MEIRE CELMA SILVESTRE DE SOUZA SILVA 07/2026 20,00 R$335,13 

01289, STEFANNE JORDANA PORTO SANTOS 07/2026 20,00 R$335,13 

01264, TALITA RAYANE PEREIRA RAMOS 07/2026 20,00 R$614,82 

01267, VITOR FELLIPE TOMAZ LOURENCO 07/2026 20,00 R$335,13 

00374, WELMAN CAETANO DA SILVA 07/2026 20,00 R$335,13 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 29 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:B2AA2165 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DEFINITIVO DO PROCESSO SELETIVO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2026 – PROGRAMA 

MUNICIPAL DE CASAMENTO COMUNITÁRIO 

 

RESULTADO DEFINITIVO DO PROCESSO SELETIVO 

Edital de Chamamento Público nº 006/2026 – Programa Municipal de Casamento Comunitário 
  

A Prefeitura Municipal de Ipameri/GO, por meio da Comissão de Avaliação e Seleção, nomeada pelo Decreto nº 392/2026, torna público o resultado 

definitivo da análise das inscrições realizadas no âmbito do Programa Municipal de Casamento Comunitário, nos termos do Capítulo VI do Edital de 

Chamamento Público nº 006/2026. Os dados pessoais dos casais inscritos são exibidos parcialmente, em conformidade com a Lei Federal nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD). 
Nº 

Protocolo 
Casal 

CPF (Nubente 1 / 

Nubente 2) 
Resultado 

2026015429 Salmo de Davi Vaz e Raquel Luiz Rosa 
413.***.***-00 / 

007.***.***-71 
Deferido 

2026015327 Joaquim Rodrigues de Oliveira Neto e Ana Paula das Neves Pereira 
048.***.***-88 / 

016.***.***-44 
Deferido 

2026015474 Renato Teodoro da Conceição e Luciene da Costa Silva 
032.***.***-33 / 

978.***.***-72 
Deferido 

2026015318 Josué Rodrigues Bento e Maria Cirlene Costa de Moura 
021.***.***-99 / 

871.***.***-04 
Deferido 

2026015197 Sebastião Santiago Filho e Maria Marlete da Silva 
559.***.***-15 / 

335.***.***-15 
Deferido 

2026015202 José Carlos Bernardo Leite e Mariza Matias Lago 
949.***.***-00 / 

621.***.***-76 
Deferido 

2026015317 Josafá Conceição de Oliveira e Cristiane Maria da Silva do Nascimento Pereira 
805.***.***-49 / 

802.***.***-34 
Deferido 

2026015204 Felipe Silva de Oliveira e Ana Gabriela dos Santos Pereira 
074.***.***-79 / 

072.***.***-42 
Deferido 

2026015207 João Ivan de Moura e Maria Geisa dos Santos 
218.***.***-15 / 

499.***.***-34 
Deferido 

2026015319 Jeová Santa Brígida Cruz e Ana Beatriz Arantes Monteiro 
709.***.***-16 / 

708.***.***-26 
Deferido 

2026015320 Danillo Braz Rodrigues de Souza Matos e Juliana Rodrigues Ferreira 
041.***.***-54 / 

708.***.***-60 
Deferido 

Nº 

Protocolo 
Casal 

CPF (Nubente 1 / 

Nubente 2) 
Resultado 

2026015431 Júlio Leandro Santa Brígida Cruz e Tatyelle Ribeiro da Silva 
088.***.***-71 / 

712.***.***-08 
Deferido 

2026015431 Wellington Agnelo da Fonseca e Aniele Cristina da Costa 
834.***.***-91 / 

907.***.***-49 
Deferido 

2026015438 Alisson Nogueira de Souza e Ana Carolina de Souza Texeira 
053.***.***-64 / 

069.***.***-02 
Deferido 

2026015433 Italo Queiroz da Silva e Anna Giulia A Cortez 
066.***.***-35 / 

113.***.***-30 
Deferido 

2026015442 Carlos Roberto de Souza e Eva Maria Martins 
479.***.***-34 / 

440.***.***-82 
Deferido 

2026015443 Matheus Pereira de Araujo e Paloma Eduarda Dark Fonseca 
047.***.***-74 / 

705.***.***-11 
Deferido 

2026015446 Lindomar Carlos Bezerra e Leila Maria da Silva 
983.***.***-49 / 

499.***.***-20 
Deferido 

2026015373 Edson Batista e Eliane Pires Monteiro 
323.***.***-34 / 

016.***.***-32 
Deferido 

2026015374 Mateus da Silva de Almeida e Iasmin Silva do Carmo 
700.***.***-05 / 

082.***.***-50 
Deferido 

2026015376 Olimpio de Carvalho e Sonia Marta Gonçalves 
934.***.***-91 / 

311.***.***-04 
Deferido 
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2026015377 Ueslei José da Silva e Sara Cristina Souza Nascimento 
049.***.***-08 / 

917.***.***-49 
Deferido 

2026015378 José Lopes Junior e Raiane Nunes Lemos 
044.***.***-99 / 

042.***.***-04 
Deferido 

2026015379 Joel da Silva Marques e Maria Gonçalves 
360.***.***-04 / 

369.***.***-04 
Deferido 

2026015198 Alisson Douglas da Silva Martins e Maria Cláudia Marra do Nascimento 
000.***.***-14 / 

011.***.***-40 
Deferido 

2026015322 Edson Sergio Peixoto Junior e Jose Valter Alcantara Costa 
052.***.***-10 / 

107.***.***-85 
Deferido 

2026015330 José Carlos da Costa Santos e Karina Barbara Pires Moura 
130.***.***-39 / 

702.***.***-99 
Deferido 

Nº 

Protocolo 
Casal 

CPF (Nubente 1 / 

Nubente 2) 
Resultado 

2026015329 Fernando Trindade Neto e Elisangela de Freitas 
197.***.***-78 / 

008.***.***-08 
Deferido 

2026015328 Lucas Ribeiro da Silva e Jaqueline de Oliveira Bruno 
710.***.***-24 / 

034.***.***-31 
Deferido 

2026015326 Roniston Ferreira Pedroso e Lidiane Elias da Silva 
705.***.***-31 / 

000.***.***-96 
Deferido 

2026015325 Romildo Vitorino e Adriana Aparecida da Silva 
546.***.***-87 / 

824.***.***-10 
Deferido 

2026015324 Plinio Virror Elias e Elaine Pedro Dias 
708.***.***-13 / 

057.***.***-50 
Deferido 

2026015323 Valdivino Dias e Neuzamar Pedro Teodoro 
954.***.***-20 / 

463.***.***-49 
Deferido 

2026015321 Cleverton Antonio Luiz e Silvia Inês Barbosa 
949.***.***-04 / 

835.***.***-49 
Deferido 

2026015209 João Victor Vaz da Costa e Dafny Rodrigues Leite 
129.***.***-31 / 

708.***.***-93 
Deferido 

2026015430 Victor Miguel Caixeta e Eriene Dias Silva 
012.***.***-28 / 

035.***.***-88 
Deferido 

2026015445 Fausto Wesley de Melo e Franciele Araujo Peixoto 
598.***.***-68 / 

925.***.***-20 
Deferido 

2026015426 Renato Mariano Camilo e Ludimila Marques Vaz 
964.***.***-49 / 

039.***.***-86 
Deferido 

2026015475 Ana Paula Martins da Silva e João Lucas de Oliveira 
704.***.***-12 / 

063.***.***-69 
Deferido 

2026015200 Letícia dos Santos Araújo Vaz e Carlos Henrique de Almeida 
069.***.***-52 / 

054.***.***-03 
Deferido 

Considerando que não houve interposição de recursos no prazo previsto no Capítulo IX do Edital nº 006/2026, ficam mantidos integralmente os 

resultados anteriormente publicados, tornando-se definitiva a presente relação de casais habilitados. 

  

OBS.: A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PELO MUNICÍPIO DIZ RESPEITO APENAS A FASE DE HABILITAÇÃO SOCIAL E 

CRITÉRIOS PARARECEBIMENTO DO BENEFÍCIO, A FASE CARTÓRARIA EXIGIRÁ OUTROS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO QUE NÃO SÃO DE RESPONSABILIDADE DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO. 
  

Ipameri/GO, 28 de julho de 2026. 

  
NELMA RODRIGUES DOS SANTOS MOISÉS OLÍMPIO SILVA DE ARAÚJO 

Matricula 104834 Matricula 105531 

  
MARIA GUADALUPE PEREIRA DA SILVA MARIAINE APARECIDA DUARTE IZABELLA SILVA DE AGUIAR CAMPOS TIENGO 

Assistente Social Assessora Jurídica 
Matricula 103496 

Matricula 104598 Matricula 104760 

 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:D2DA2052 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 240/2026 - FMS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato: 240/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 11.269.276/0001-96 

Contratada: VITTA SERVIÇOS MÉDICOS E LABORATORIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ nº 64.202.050/0001-34 

Objeto: Prestação de serviços de Médico Plantonista Hospital, Cirurgião Principal e de exames. 

Valor Global: R$ 277.550,00 (duzentos e setenta e sete mil, quinhentos e cinquenta reais) 

Prazo de vigência De 01/06/2026 até 31/12/2026 

Dotação: 

Secretaria Municipal de Saúde 

16.1622.10.302.1004.2056.339034.03 

16.1622.10.303.1004.2291.339034.03 

Data da publicação: 28/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto na lei n° 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato resumido 

firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os efeitos legais. 

Montividiu-GO, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 
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EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F149F8DA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 116/2025 

 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS E A E A EMPRESA EBS EMPREENDIMENTOS LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

  

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Rua Americano do Brasil, n. 149, centro, 

Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 02.394.757/0001-32, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Administração, o senhor PAULO SILVA DE CAMARGO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob o n. 643.388.601-97, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas através do Decreto n. 66, de 08 de janeiro de 2025, neste ato denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, 

a EBS EMPREENDIMENTOS LTDA, de nome fantasia/comercial: EBS EMPREENDIMENTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n. 19.651.182/0001-99, com endereço/situada na Rua M-08, s/n., Q. 15, L. 08, Residencial Maria Mariotto, Palmeiras de Goiás – GO, 

CEP 76.190-000, neste ato representada por/pelo seu representante legal o Sr. EURIPEDES BATISTA DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, 

portador do RG n. 1.538.734 SSP/DF, inscrito no CPF sob o n. 553.650.191-72, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

Contrato, de conformidade com o contido no Processo Administrativo n.3432/2025, Pregão eletronico n. 77/2025, com fundamento na Lei 

14.133/21, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste termo aditivo a prorrogação por um período de 12 (doze) meses do Contrato n. 116/2025, firmado ao 21 (vinte e um) dia do 

mês de julho do ano de 2025, conforme comunicação interna (CI) e parecer juntados aos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, ―OBJETO DO 

CONTRATO‖ e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada em apoio para atender eventos diurnos, noturnos, limpeza, montagem, 

desmontagem, carregamento, descarregamento, auxilio de montagem e desmontagem de pequenas estruturas e pequenos reparos, atendendo a 

necessidade do Gabinete do Prefeito por um período de doze meses, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

ITEM QTD QTD ACRESCIMO 
QTD DO 2° 

T.A 
UND DESCRIÇÃO VL. UNT. TOTAL 

VALOR DO 

ACRÉSCIMO 

VALOR TOTAL DO 

2° T.A 

01 3.000 750 3.750 SV/DIARIAS 

SERVIÇO DE APOIO 

PARA ATENDER EVENTOS DIURNOS E 

NOTURNOS DE ACORDO COM A 

NECESSIDADE DO GABINETE, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, 

TRANSPORTE E MATERIAL POR CONTA 

DA CONTRATADA. 

AS DIÁRIAS SERÃO DE 12 (DOZE) 

HORAS. 

R$ 215,00 
R$ 645.000,00 

  
R$ 161.250,00 R$ 806.250,00 

Valor Total Geral R$ 645.000,00 

Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 161.250,00 

Valor do 2° Termo Aditivo R$ 806.250,00 

Valor total geral (original + Acréscimo de 25% advindos do 1º Termo Aditivo + 2° Termo Aditivo) R$ 1.612.500,00 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
Este contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas, sendo 12 (doze) 

meses do contrato original, 12 (doze) meses da prorrogação do 2° Termo Aditivo, este último compreendido entre 21/07/2026 a 20/07/2027, se 

necessário, poderá ser prorrogado/renovado (por igual período) mediante comum acordo entre as partes e assinatura do respectivo termo aditivo, 

podendo ser reajustado conforme a Legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 1.612.500,00 (Um milhão, seiscentos e doze mil e quinhentos reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

 

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, os representantes das partes assinam e rubricam o presente, por si e seus sucessores, para todos os fins de 

direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas. 

Palmeiras de Goiás - GO, datado e assinado eletronicamente. 

  
Município De Palmeiras De Goiás - GO ALEX CAMARGO DE ASSUNÇÃO 

Secretário Municipal de Administração Chefe De Gabinete 

PAULO SILVA DE CAMARGO Gestor do contrato 

  Contratante 
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EBS Empreendimentos LTDA 

EURIPEDES BATISTA DA SILVA 
Contratada 

  

CHRISTIANNO ZANELATI TOSTA 
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:7CC19552 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 100/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : CAFE DUARTE LTDA 

CPNJ : 01.414.675/0001-40 

Endereço : ESTRADA DAS ÁGUAS, SN, KM 27, ÁREA RURAL, PASSOS-MG. 

CEP : 37.904-899 

Fone : 3535215349 38999991968 

Email : cafeduartelicitacoes@gmail.com 

Representante : HENRIQUE MACEDO DE VASCONCELOS 

CPF : 030.251.426-00 

Conta Bancária : CEF AG: 141 POUPANÇA 1630-8 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 
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XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

  

Item 

  

  

70990 

Código 
  

  

CAFE DUARTE LTDA 

CNPJ: 01.414.675/0001-40 

Descrição do Produto/Serviço 
  

  

Unidade 

  

  

Quantidade 

  

  

Valor Unitário 

  

  

Valor Total 

  

  

15 
  

  

044.001.235 
  

  

Café extra forte, torrado e moído de primeira qual Marca: PROPRIA  
  

  

PC 
  

  

1140 
  

  

17,72 
  

  

20.200,80 
  

    

  

Total do Proponente 
  

      

  

20.200,80 
  

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 
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c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

  

Empresa : 

CAFE DUARTE LTDA 
CNPJ : 01.414.675/0001-40 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:0AB3BD74 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 101/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
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Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : NEDINO ANTONIO DA SILVA FILHO - ME 

CPNJ : 06.942.365/0001-11 

Endereço : HUMBERTO MENDONCA, QUADRA 79, LOTE 01, SALA 04, SETOR CENTRAL, PALMEIRAS DE GOIÁS-GO. 

CEP : 76190-000 

Fone : (64)35712536 (64)999369465 

Email : escritoriolm@gmail.com reidasfrutasjv@gmail.com 

Representante : NEDINO ANTONIO DA SILVA FILHO 

CPF : 001.455.491-78 

Conta Bancária : SICOOB AG: 3060 CC: 556-8 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

  

Item 
  

  

658 

Código 

  

  

NEDINO ANTONIO DA SILVA FILHO - ME 

CNPJ: 06.942.365/0001-11 

Descrição do Produto/Serviço 

  

  

Unidade 
  

  

Quantidade 
  

  

Valor Unitário 
  

  

Valor Total 
  

  

20 
  

  

044.001.002 
  

  

ABACAXI PÉROLA – sem machucados, casca amarelada c Marca: REI DAS FRUTAS REI 

DAS FRUTAS 
  

  

UN 
  

  

410 
  

  

7,49 
  

  

3.070,90 
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21 
  

044.001.063 
  

ALFACE AMERICANA- folhas limpas, não poderá aprese Marca: REI DAS FRUTAS REI 

DAS FRUTAS 

  

M 
  

510 
  

6,43 
  

3.279,30 
  

  

22 

  

  

044.001.075 

  

  

ALHO GRAÚDO -HASTE E CASCA SECA, EM CABEÇA Marca: REI DAS FRUTAS 

REI DAS FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

200 

  

  

25,00 

  

  

5.000,00 

  

  

23 
  

  

044.001.134 
  

  

BANANA PRATA - Não poderá apresentar casca suja ou Marca: REI DAS FRUTAS REI 

DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

1150 
  

  

4,49 
  

  

5.163,50 
  

  

24 

  

  

044.001.148 

  

  

BATATA INGLESA - sem rama, tamanho e coloração uni Marca: REI DAS FRUTAS REI 

DAS FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

530 

  

  

5,27 

  

  

2.793,10 

  

  

25 
  

  

044.001.210 
  

  

BRÓCOLIS - 1ª qualidade, compacta e firme, coloraç Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

380 
  

  

7,99 
  

  

3.036,20 
  

  

26 
  

  

044.001.267 
  

  

CEBOLA BRANCA - casca branca e fina, polpa crocant Marca: REI DAS FRUTAS REI 

DAS FRUTAS 

  

  

KG 
  

  

590 
  

  

4,49 
  

  

2.649,10 
  

  

27 

  

  

044.001.274 

  

  

CENOURA- lisa, firme, sem rugas, cor laranja-vivo. Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 
  

  

KG 

  

  

440 

  

  

5,71 

  

  

2.512,40 

  

  

28 
  

  

044.001.284 
  

  

CHEIRO VERDE – (SALSA E CEBOLINHA). Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 

  

  

M 
  

  

150 
  

  

7,25 
  

  

1.087,50 
  

  

29 

  

  

044.001.295 

  

  

CHUCHU – cor verde, estarem livres de enfermidades Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 
  

  

KG 

  

  

200 

  

  

3,99 

  

  

798,00 

  

  

30 
  

  

044.001.320 
  

  

COUVE- MOLHO COM FOLHAS LIMPAS, FRESCAS, COR VERDE Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

MAO 
  

  

360 
  

  

5,39 
  

  

1.940,40 
  

  

31 

  

  

044.001.322 

  

  

COUVE-FLOR - 1ª qualidade, compacta e firme, sem l Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

240 

  

  

6,99 

  

  

1.677,60 

  

  

32 
  

  

044.001.429 
  

  

KIWI- FORMA OVAL, PEQUENA, DE COR VERDE E COM UMA Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

250 
  

  

30,19 
  

  

7.547,50 
  

  

33 
  

  

044.001.437 
  

  

LARANJA – casca lisa e não deve se apresentar murc Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 

  

  

KG 
  

  

1650 
  

  

5,99 
  

  

9.883,50 
  

  

34 

  

  

044.001.460 

  

  

LIMÃO TAITI - Casca grossa, rugosa e texturizada, Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 
  

  

KG 

  

  

310 

  

  

3,80 

  

  

1.178,00 

  

  

35 
  

  

044.001.474 
  

  

MAÇA GALA - Casca fina e lisa, não poderá se apres Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 

  

  

KG 
  

  

1170 
  

  

6,49 
  

  

7.593,30 
  

  

36 

  

  

044.001.514 

  

  

MAMÃO PAPAIA- NÃO PODERÁ APRESENTAR MANCHAS OU EST Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 

  

  

540 

  

  

5,99 

  

  

3.234,60 

  

  

37 

  

  

044.001.810 

  

  

MANDIOCA CONGELADA SEM CASCA Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

UN 

  

  

1380 

  

  

5,49 

  

  

7.576,20 

  

  

38 
  

  

044.001.531 
  

  

MANGA TOMMY- CASCA FINA, LISA, COR AMARELADA, VERM Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

710 
  

  

3,99 
  

  

2.832,90 
  

  

39 
  

  

102.049.244 
  

  

MARACUJÁ 1º QUALIDADE Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

200 
  

  

8,99 
  

  

1.798,00 
  

  

40 

  

  

044.001.558 

  

  

MELANCIA - casca firme e lisa, lustrosa, verde cla Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS 

FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

2830 

  

  

1,99 

  

  

5.631,70 

  

  

41 

  

  

044.001.572 

  

  

MELÃO AMARELO FRESCO COM MATURAÇÃO ADEQUADA AO CON Marca: REI 

DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 

  

  

810 

  

  

5,99 

  

  

4.851,90 

  

  

42 
  

  

044.001.580 
  

  

MILHO VERDE - EM ESPIGA SEM CASCA, COM GRÃOS SADIO NA BANDEJA COM 

5 UNIDADES. Marca: REI DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

UN 
  

  

1380 
  

  

5,99 
  

  

8.266,20 
  

  

43 

  

  

044.001.592 

  

  

MORANGO- BANDEJA COM MORANGOS FRESCOS, SEM MACHUCA 400G Marca: 

REI DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

UNIDA 

  

  

500 

  

  

10,99 

  

  

5.495,00 

  

  

44 
  

  

044.001.645 
  

  

PEPINO- 1ª QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO A GRANDE, TENR Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

KG 
  

  

400 
  

  

2,99 
  

  

1.196,00 
  

  

45 

  

  

044.001.648 

  

  

PIMENTA DE CHEIRO- 1º QUALIDADE, SEM DANOS MECÂNIC Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

80 

  

  

21,99 

  

  

1.759,20 

  

  

46 
  

  

044.001.652 
  

  

PIMENTÃO VERDE- 1ª QUALIDADE, VERDE, DE BOA QUALID Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

160 
  

  

3,99 
  

  

638,40 
  

  

48 

  

  

044.001.691 

  

  

REPOLHO- 1ª QUALIDADE, COR VERDE, SER COMPOSTO POR Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

KG 

  

  

860 

  

  

3,99 

  

  

3.431,40 
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49 

  

  

044.001.760 

  

  

TOMATE CEREJA BANDEJA COM TOMATE FRESCOS, SEM MACH Marca: REI 

DAS FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

UN 

  

  

500 

  

  

5,99 

  

  

2.995,00 

  

  

50 
  

  

044.001.770 
  

  

TOMATE SALADA- FRESCO, FIRME, COM COLORAÇÃO E TAMA Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 
  

  

KG 
  

  

1570 
  

  

4,99 
  

  

7.834,30 
  

  

51 

  

  

044.001.774 

  

  

UVA RUBI: 1ª QUALIDADE, DOCE, DEVE ESTAR PRESA AO Marca: REI DAS 

FRUTAS REI DAS FRUTAS 

  

  

UN 

  

  

720 

  

  

9,99 

  

  

7.192,80 

  

    

  

Total do Proponente 

  

      

  

123.943,90 

  

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 



Goiás , 29 de Julho de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3670 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 67 

 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 
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I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

  

Empresa : 

NEDINO ANTONIO DA SILVA FILHO - ME 
CNPJ : 06.942.365/0001-11 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:9CA219F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 102/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : SCALLA COMERCIO E SERVIÇO LTDA 

CPNJ : 62.091.126/0001-76 

Endereço : Avenida Meia Ponte Esquina Com Rua Água Branca, Quadra 11, Lote 18, Sala 01, Residencial Monte Alegre, CEP: 75401-030, 

Inhumas – GO. 

Fone : 62993655943 

Email : scallacomercioeservico@gmail.com 

Representante : ELISMAR PIRES SIQUEIRA 

CPF : 040.741.981-00 

Conta Bancária : BANCO ITAÚ AG: 4286 CC: 98780-7 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

  

Item 
  

  

71340 

Código 
  

  

SCALLA COMERCIO E SERVIÇO LTDA 

CNPJ: 62.091.126/0001-76 

Descrição do Produto/Serviço 

  

  

Unidade 
  

  

Quantidade 
  

  

Valor Unitário 
  

  

Valor Total 
  

  

6 

  

  

105.001.318 

  

  

BISCOITO ROSQUINHA COCO PACOTE 600G (MARCAS REFER Marca: MATOS 

  

  

PC 

  

  

100 

  

  

4,93 

  

  

493,00 

  

  

7 
  

  

044.001.351 
  

  

CREME DE LEITE. INGREDIENTES: CREME DE LEITE E EST Marca: ITAMBE 
  

  

UN 
  

  

370 
  

  

7,88 
  

  

2.915,60 
  

  

11 
  

  

044.001.479 
  

  

Macarrão de sêmola c/ovos tipo espaguete Marca: RENATA 
  

  

PC 
  

  

1020 
  

  

7,66 
  

  

7.813,20 
  

    

  

Total do Proponente 
  

      

  

11.221,80 
  

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo)  
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CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 
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IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

  

Empresa :  

SCALLA COMERCIO E SERVIÇO LTDA 
CNPJ : 62.091.126/0001-76 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:A6B01D2D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 103/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : VDL DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 

CPNJ : 54.339.184/0001-48 

Endereço : RUA JUSCELINO KIBITSCHEK, SN, LOTE 01 E 02, QUADRA 07, BAIRRO PRIMAVERA, QUIRINÓPOLIS-GO.  

CEP : 75.863-066. 

Fone : (64) 36512281 (64) 9 8100-1660 

Email : licitacao.vdl@outlook.com27 

Representante : Tania Batista Silva 

CPF : 800.311.531-00 

Conta Bancária : AG nº 526-6 C/C nº 49.660-0 BANCO: BRASIL 
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Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

  

Item 

  

  

70557 

Código 
  

  

VDL DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 54.339.184/0001-48 

Descrição do Produto/Serviço 
  

  

Unidade 

  

  

Quantidade 

  

  

Valor Unitário 

  

  

Valor Total 

  

  

3 
  

  

044.001.153 
  

  

BATATA PALHA Marca: KARIS KARIS 
  

  

PC 
  

  

240 
  

  

24,29 
  

  

5.829,60 
  

  

8 
  

  

044.001.362 
  

  

EXTRATO DE TOMATE Marca: DEZ DEZ 
  

  

UN 
  

  

360 
  

  

9,99 
  

  

3.596,40 
  

  

10 
  

  

044.001.394 
  

  

Feijão carioca especial tipo 1 Marca: TIO CHICO TIO CHICO 
  

  

PC 
  

  

650 
  

  

8,59 
  

  

5.583,50 
  

  

12 

  

  

044.001.601 

  

  

ÓLEO DE SOJA REFINADO. Marca: COMIGO COMIGO 

  

  

UN 

  

  

260 

  

  

6,99 

  

  

1.817,40 

  

  

16 
  

  

044.001.043 
  

  

AÇÚCAR CRISTALIZADO, 5 KG, NA COR BRANCA Marca: CRISTAL VALE 

CRISTAL VALE 
  

  

PC 
  

  

575 
  

  

12,48 
  

  

7.176,00 
  

  

17 

  

  

044.001.551 

  

  

MARGARINA CREMOSA COM SAL, EMBALAGEM DE 1 KG. Marca: CLAYBOM 

CLAYBOM 

  

  

UN 

  

  

150 

  

  

15,49 

  

  

2.323,50 

  

  

19 
  

  

102.044.010 
  

  

LEITE (LEITE INTEGRAL - EMBALAGEM 1 L ) LEITE DE V Marca: TRIÂNGULO 

TRIÂNGULO 
  

  

L 
  

  

300 
  

  

5,59 
  

  

1.677,00 
  

  

52 
  

  

044.001.193 
  

  

BISTECA SUÍNA POSSUIR COR UNIFORME, ENTRE ROSADA E Marca: AO PONTO 

AO PONTO 

  

  

KG 
  

  

705 
  

  

18,99 
  

  

13.387,95 
  

  

53 

  

  

044.001.247 

  

  

CARNE BOVINA DE 1º. (COXÃO MOLE OU COXÃO DURO). CO Marca: AO PONTO 

AO PONTO 
  

  

KG 

  

  

1105 

  

  

35,99 

  

  

39.768,95 

  

  

54 
  

  

044.001.249 
  

  

CARNE BOVINA DE 2ª MAGRA E DESOSSADA (ACEM OU PALE Marca: AO PONTO 

AO PONTO 

  

  

KG 
  

  

905 
  

  

28,99 
  

  

26.235,95 
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55 

  

  

044.001.257 

  

  

CARNE SUÍNA LOMBO. POSSUIR COR UNIFORME, ENTRE ROS Marca: AO PONTO 

AO PONTO 
  

  

KG 

  

  

705 

  

  

18,49 

  

  

13.035,45 

  

  

56 
  

  

044.001.260 
  

  

CARNE SUINA PERNIL SEM OSSO- possuir cor uniforme, Marca: AO PONTO AO 

PONTO 
  

  

KG 
  

  

605 
  

  

16,99 
  

  

10.278,95 
  

  

57 

  

  

044.001.340 

  

  

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO- CORTE DE FRANGO COM PE Marca: SUPER 

FRANGO SUPER FRANGO 

  

  

KG 

  

  

805 

  

  

8,79 

  

  

7.075,95 

  

  

58 
  

  

044.001.411 
  

  

FRANGO RESFRIADO. FRANGO COM PELE E COM OSSO, DE C Marca: SUPER 

FRANGO SUPER FRANGO 
  

  

KG 
  

  

1310 
  

  

8,49 
  

  

11.121,90 
  

  

60 

  

  

044.001.468 

  

  

LINGUIÇA SUÍNA- CARNE, SUÍNA PROCESSADA DE PORCO, Marca: SUINCO 

SUINCO 

  

  

KG 

  

  

805 

  

  

16,99 

  

  

13.676,95 

  

  

61 

  

  

044.001.643 

  

  

PEITO DE FRANGO SEM OSSO CORTE DE FRANGO SEM PELE Marca: AO PONTO 

AO PONTO 
  

  

KG 

  

  

1080 

  

  

14,50 

  

  

15.660,00 

  

  

62 
  

  

044.001.599 
  

  

MUSSARELA, PRODUTO DE 1º QUALIDADE, CONTENDO ROTUL Marca: VIDALAC 

VIDALAC 

  

  

KG 
  

  

600 
  

  

41,99 
  

  

25.194,00 
  

  

63 

  

  

044.001.663 

  

  

PRESUNTO COZIDO FATIADO DE 1ª QUALIDADE Marca: SUINCO SUINCO 

  

  

KG 

  

  

530 

  

  

22,99 

  

  

12.184,70 

  

    

  

Total do Proponente 
  

      

  

215.624,15 
  

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 
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f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 
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a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

  

Empresa : 

VDL DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 
CNPJ : 54.339.184/0001-48 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:22397516 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 104/2026 
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PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : VERTENTE DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 

CPNJ : 28.209.943/0001-48 

Endereço : ALAMEDA DAS GARDENIAS, QUADRA C4, LOTE 12/29, Nº 1.867, RESIDENCIAL MARIA MONTEIRO, TRINDADE-

GO. 

CEP : 75.384-627 

Fone : 62981081912 6230948824 

Email : vertentedistribuicao@hotmail.com vertente@vertentedistribuicao.com 

Representante : DANIEL DE PAULA SILVA TAVARES 

CPF : 026.473.091-75 

Conta Bancária : CEF AG: 6368 CC: 578741072-2 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  
  

Item 

  

  

37243 

Código 

VERTENTE DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 28.209.943/0001-48 

Descrição do Produto/Serviço 

  

Unidade 

  

  

Quantidade 

  

  

Valor Unitário 

  

  

Valor Total 
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14 

  

044.001.718 

  

SAL REFINADO EXTRA IODADO. EMBALAGEM DE 1 KG. Marca: PLUMA PC 

  

PC 

  

166 

  

1,63 

  

270,58 

  

59 

  

  

044.001.465 

  

  

LINGUIÇA CALABRESA- CARNE SUÍNA, SAL PIMENTA CALAB Marca: QUALISIL 

KG 

  

KG 

  

  

655 

  

  

18,53 

  

  

12.137,15 

  

    
  

Total do Proponente 
      

  

12.407,73 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 
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VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (s): 

  

Empresa : 

VERTENTE DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 
CNPJ : 28.209.943/0001-48 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:BB1E750E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 99/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4709/2026 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 25/06/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 84/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Gêneros Alimentícios, Hortifrútis e Carnes, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, para um período de 12 meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens 

registrados: 

  

Nome : BELLA DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS CORPORATIVOS LTDA 

CPNJ : 36.242.997/0001-33 
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Endereço : Avenida Hermógenes Coelho, quadra 28, lote 02, Vila Aeroporto 2, CEP 76054-070, São Luiz de Montes Belos-GO. 

Fone : (64)985557683 (62)995722690 

Email : belladistribuidora00@gmail.com 

Representante : Eslane Damasio Simiema Oliveira da Silva 

CPF : 032.741.181-33 

Conta Bancária : Bradesco Agência 1572 Conta 19334-8 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 84/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 27/07/2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Administração, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

  

Item 

  

  

39285 

Código 
  

  

BELLA DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS CORPORATIVOS LTD 

Descrição do Produto/Serviço 
  

  

Unidade 

  

  

Quantidade 

  

  

Valor Unitário 

  

  

Valor Total 

  

  

1 

  

  

044.001.098 

  

  

Arroz agulhinha tipo 1, Classe: longo fino, grãos Marca: PAMPA PAMPA 

  

  

PC 

  

  

1000 

  

  

17,89 

  

  

17.890,00 

  

  

2 

  

  

044.001.119 

  

  

AZEITONA VERDE SEM CAROÇO Marca: RIVOLI RIVOLI 

  

  

UN 

  

  

230 

  

  

19,99 

  

  

4.597,70 

  

  

4 
  

  

044.001.204 
  

  

BOMBOM DE CHOCOLATE PRETO. SABOR CASTANHA DE CAJU, Marca: LACTA 

LACTA 
  

  

PC 
  

  

320 
  

  

56,99 
  

  

18.236,80 
  

  

5 

  

  

044.001.809 

  

  

BOMBOM DE CHOCOLATE BRANCO, SABOR CASTANHA DE CAJU. Marca: LACTA 

LACTA 

  

  

PC 

  

  

320 

  

  

56,99 

  

  

18.236,80 

  

  

9 

  

  

044.001.371 

  

  

FARINHA DE MANDIOCA TORRADA TIPO 1 Marca: PACHÁ PACHÁ 

  

  

KG 

  

  

260 

  

  

3,99 

  

  

1.037,40 

  

  

13 

  

  

044.001.621 

  

  

PALMITO INTEIRO EM CONSERVA. Marca: MASTER GOURMET MASTER 

GOURMET 
  

  

UN 

  

  

180 

  

  

24,99 

  

  

4.498,20 

  

  

18 
  

  

044.001.573 
  

  

Milho de pipoca, embalagem de 500 gr. Ingredientes Marca: ROCHA ROCHA 
  

  

PC 
  

  

290 
  

  

3,29 
  

  

954,10 
  

  

47 
  

  

044.001.670 
  

  

QUEIJO CURADO RALADO - Produto em embalagem poliet Marca: CAIPIRA CAIPIRA 
  

  

KG 
  

  

330 
  

  

32,49 
  

  

10.721,70 
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Total do Proponente 

  

      

  

76.172,70 

  

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
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b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 44; 117; 208; 220; 251; 262; 294; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/01 - Gabinete do Prefeito; 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 

PECUAR. E MEIO AMBI; 02/22/38 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN. PÚBLICA E TRÂNSIT; 02/70/55 - CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2002.0000 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO; 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção 

Secretaria de Administração; 06.181.2002.2007.0000 - MANUT.DOS SERVICOS DE SEGURANCA PUBLICA; 06.182.2029.2223.0000 - 

MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 84/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 84/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 25/06/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

  

Empresa : 

BELLA DISTRIBUIDORA E SUPRIMENTOS CORPORATIVOS LTDA 
CNPJ : 36.242.997/0001-33 

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:91ED1BCC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N° 060/2026 

 
Fundamentação: Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Processo n°.: 19784/2026 – INEXIGIBILIDADE N° 041/2026 

N° do contrato: 060/2026 

Tipo de contrato: CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Contratante: MUNICÍPIO DE TRINDADE – GOIÁS 

Contratada: CONPREV ASSESSORIA MUNICIPAL E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 17.387.018/0001-90 

Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSCRIÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS NO EVENTO RH 360 – 4º EDIÇÃO DO ENCONTRO 

NACIONAL DOS PROFISSIONAIS DE RECURSOS HUMANOS NA GESTÃO PÚBLICA. 

Valor Global: R$ 1.699,07 (mil e seiscentos e noventa e nove reais e sete centavos). 

Prazo de Vigência: 
O prazo de vigência da contratação será ao concluir o curso, contados do ato da publicação, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, na forma da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.080/2025. 

Dotação: 06.01.09.272.0937.2037.3.3.90.39.00 (INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE TRINDADE) 

Data assinatura: 28 de julho de 2026 

PRESIDENTE INTERINO DO TRINDADE PREV: 
FABRÍCIO ALVES TOMAZ 
  

Gestor de Contrato: ISMAEL RICARDO DE MORAIS VAZ 

Fiscal de Contrato: FREDERICO MARTINS DE QUEIROZ 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 28 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:6C70D7DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2, DE 2026 – CADASTRO RESERVA 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2, DE 2026 – CADASTRO RESERVA 

  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 1, DE 2026 – EXECUTIVO 
  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

com fundamento nas Portarias nº 2.371, de 30 de abril de 2026, e nº 2.371, de 30 de abril de 2026, que homologaram o Resultado Final do Processo 

Seletivo Simplificado nº 1, de 2026 – Executivo, torna pública a convocação dos candidatos aprovados e classificados no cadastro de reserva 

para os cargos de auxiliar de limpeza e conservação, monitor de educação infantil, monitor de sala de aula e professor P-III constantes do 

Anexo Único deste Edital, observada a ordem de classificação, para apresentação da documentação necessária à contratação temporária e assinatura 

do termo de contrato. 

  

1. Os candidatos convocados deverão comparecer à Secretaria Municipal da Casa Civil, situada na Avenida Raimundo de Aquino, nº 420, Vila João 

Braz, Trindade – GO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de 30/07/2026, nos horários de 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h00 

(segunda a sexta-feira), para apresentação da documentação e assinatura do termo de contrato. 

  

2. Os candidatos convocados deverão apresentar a documentação prevista no item 11.4 do Edital do Processo Seletivo Simplificado nº 1, de 2026 – 

Executivo, observadas todas as exigências nele estabelecidas. 

  

3. O não comparecimento no prazo estabelecido implicará a perda do direito à contratação. 

  

Trindade, 28 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

ANEXO ÚNICO 
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 

  

I - AUXILIAR DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME CPF 

116 CRISTIANE PACHECO DE MORAIS ***.450.921-** 

117 ROSEMIR MARTINS DA SILVA ***.510.791-** 

118 ELIENE MARIA VIEIRA ***.556.901-** 

119 JULIANO SILVA CAMPOS ***.774.131-** 

120 POLLYANE DE SOUSA SANTOS MENDONCA GONCALVES ***.047.973-** 

121 TAMIRES DOS SANTOS COSTA ***.853.431-** 

122 MARIA ANGELICA MOREIRA ***.167.901-** 

123 VILMA LINA DA SILVA ***.174.111-** 

124 DIVINA PERPETUA ALVES ***.115.801-** 

125 FATIMA LUIZA DE MORAES RIBEIRO ***.229.781-** 

126 IONES NASCIMENTO BRITO ***.752.341-** 

127 RANILDA PEREIRA DA CRUZ ***.977.141-** 

128 JOANA DARC RODRIGUES NERES DA SILVA ***.438.231-** 

129 ELIENE PEREIRA SANTOS ***.571.811-** 

130 CARINA RODRIGUES QUEIROZ ***.945.881-** 

131 JANAINA VIEIRA DOS SANTOS ALVES ***.343.801-** 

132 RAQUEL RIBEIRO MENDES NUNES ***.471.891-** 

133 JUCELIA MARIA LOPES DA SILVA ***.104.102-** 

134 CLESIO ARAUJO SILVA OLIVEIRA ***.502.192-** 

135 FERNANDA MARTINS DA SILVA BORGES ***.446.271-** 

136 LEONARDO PEREIRA DA COSTA FONTANA MARRA ***.154.658-** 

137 PATRICIA DA CRUZ RODRIGUES ***.202.063-** 

138 DANIELA DE SOUSA RODRIGUES ***.586.241-** 

139 BRUNA MATOS DE SOUZA ***.173.951-** 

140 ANA PAULA CRISPIM LIMA GARCIA ***.022.071-** 

141 KEITIANE NASCIMENTO DE SOUZA ***.738.182-** 

142 JHULIE HELLEN DE OLIVEIRA BARBOSA ***.503.741-** 

143 NADIELI RIBEIRO NUNES ***.737.071-** 

  

II – MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME CPF 

81 KARINE RIBEIRO DOS SANTOS ***.195.951-** 

82 YASMIM INACIO ALVES MENDONCA ***.476.531-** 

83 HELEN RIBEIRO NEVES ***.102.821-** 

84 ANA CLARA DE SOUSA ALVES ***.976.101-** 

85 ARIANNE THALITA BATISTA LIMA ***.365.721-** 

86 ELLEM KEZIA SOUSA ***.861.053-** 

87 NOEMYR DA PURIFICACAO LEOSTIMO ***.487.951-** 

88 LEILA MARA PEREIRA LESSA ***.187.252-** 

89 ELIANE DA SILVA BAICHO ***.338.952-** 

90 MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS CORREIA ***.255.601-** 

91 SARAH CRISTINA SILVA RIBEIRO ***.668.341-** 
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92 EDILEUZA MORCERF GODINHO TEIXEIRA ***.867.311-** 

93 RENATA DE SOUZA LIMA ***.604.691-** 

  

III – MONITOR DE SALA DE AULA 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME CPF 

94 GISLENE ALVES MARTINS ***.422.801-** 

95 MARINEIDE BORGES DA SILVA ***.716.521-** 

96 NAYARA MATOS DE OLIVEIRA ***.513.813-** 

97 ISABELLA MARIANO ALVARENGA ***.777.431-** 

98 ELISMARQUE TEIXEIRA JUNIOR ***.108.821-** 

99 LETICIA MARIA DA SILVA ARRUDA ***.496.601-** 

100 JULIANA APARECIDA ALCANTARA PONTES SENA ***.574.761-** 

101 KAREN HELLEN CARDOSO CAVALCANTE ***.975.561-** 

102 VITOR PIRES CRUVINEL ***.146.301-** 

103 VITORIA ALVES COELHO ***.617.691-** 

104 MARIA AUGUSTA FRANÇA FERREIRA ***.710.876-** 

105 IVONE MARIA BELTRAO DO NASCIMENTO ***.563.431-** 

106 RICARDO NUNES DOS SANTOS ***.339.572-** 

  

IV – PROFESSOR P-III 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME CPF 

49 FLAVIA DE FATIMA SILVA ***.394.771-** 

50 PAULIANA DA SILVA MOREIRA ***.109.891-** 

51 PATRICIA LAZARA DE GODOY SILVA ***.307.631-** 

52 FABRIZIA RODRIGUES SOARES ***.575.041-** 

53 ANA OLIVIA BORGES SANTANA ***.010.301-** 

54 GILVANICE MOREIRA DE SOUZA SILVA ***.756.261-** 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:5E9E6FA1 
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